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O presente estudo interroga-se sobre o que se passa no seio da escola enquanto 
organização e pretende conhecer e compreender o tipo de trabalho que os professores 
realizam nos seus grupos, nos departamentos curriculares a que pertencem e qual o 
papel do gestor na promoção da articulação curricular. O estudo decorreu ao longo do 
ano lectivo de 2008/2009 numa Escola da Lezíria do Tejo.  
A investigação desenvolve-se a partir de três grandes eixos de análise: os 
departamentos curriculares, como lugar de múltiplas interacções entre professores; o 
trabalho colaborativo; e a articulação curricular. O estudo fundamenta-se em estudos 
sobre os grupos disciplinares e os departamentos curriculares como unidades básicas de 
coordenação dos professores, sobre as culturas colaborativas, e acerca do papel da 
articulação curricular na promoção do sucesso educativo.  
O estudo  utiliza como instrumentos de recolha de dados o questionário e a 
entrevista semi-estruturada. No questionário abordam-se as relações interpessoais, 
relacionadas com a prática profissional nos departamentos e os factores que influenciam 
o trabalho colaborativo.  Nas entrevistas abordam-se as percepções de gestores escolares 
(de topo e intermédios) sobre os conceitos de articulação curricular, as suas vantagens e 
as estratégias a implementar na escola.  
O estudo oferece um retrato dos padrões, da intensidade e dos conteúdos das 
práticas colaborativas entre professsores, bem como dos factores que facilitam ou 
dificultam a existência de actividades de articulação curricular nos departamentos. A 
partir destes resultados, o trabalho discute o papel do gestor escolar na promoção da 
articulação curricular e estratégias a adoptar. 
 
 








This study questions about what happens at school as an organization and 
intends to clarify and understand the type of work teachers develop within the different 
teams and school departments and the way school leaders may promote curriculum 
articulation. This study occurred throughout the year 2008 /2009 in a school located in 
Lezíria do Tejo. 
The research is developed according to three large analysis dimensions: The 
school departments as a place of multiple interactions among teachers; the collaborative 
work and the curriculum articulation. The theoretical basis refers the teacher’s teams 
and school departments as fundamental units of teacher’s coordination, the collaborative 
cultures and the role of curriculum articulation in promoting school achievement. 
As a method we used questionnaires to gather data and semi-structured 
interviews. The questionnaire deals with the interpersonal relationships, related to the 
professional practice within the school departments and the factors that encourage 
collaborative work. In the interviews this article addresses the perceptions of school 
administrators (top and intermediate) on the concepts of curricular articulation, its 
advantages and strategies to implement in school. 
The study provides a picture of the patterns, intensity and content of 
collaborative practices between professors, and the factors that facilitate or hinder the 
existence of curricular activities in the departments. From these results, the papper 
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A Escola Pública tem sofrido profundas alterações quer ao nível das formas de 
gestão e administração quer na sua organização interna, resultantes das sucessivas 
mudanças ocorridas na Educação ao longo das duas últimas décadas. Estas alterações 
fizeram emergir no quotidiano das escolas um leque de problemas complexos que os 
órgãos de gestão do topo e de gestão das estruturas intermédias de orientação educativa 
nem sempre conseguem resolver. Esta incapacidade reside numa certa instabilidade, 
provocada pela excessiva produção de normativos, em que vivem os actores educativos 
que desempenham as suas funções na Escola. A Escola, no quadro da sua autonomia 
relativa, tem que saber gerir e integrar as orientações políticas nacionais, de modo a 
garantir alguma coerência ao desenvolvimento do currículo nacional. O currículo 
nacional é entendido, neste quadro, pelo conjunto de aprendizagens e competências, 
integrando os conhecimentos, as capacidades, atitudes e valores a desenvolver pelos 
alunos ao longo do ensino básico. São os gestores escolares e os professores que gerem 
estas políticas educativas no seio das escolas, através do projecto educativo, e que 
dinamizam processos de gestão articulada no quadro de uma maior flexibilidade, que 
procura encontrar respostas adequadas aos alunos e aos contextos em que os professores 
trabalham. Importa ter presente que estes processos de gestão só são possíveis em 
regime de “autonomia da escola” que resulta, como afirma Barroso, da “confluência de 
vários interesses, políticos, profissionais e pedagógicos, que é preciso gerir, integrar e 
negociar” (2005a, p. 109). 
Este estudo decorreu ao longo do ano lectivo de 2008/2009 numa Escola da 
Lezíria do Tejo que está sedeada num concelho da margem esquerda do rio Tejo, no 
coração da lezíria ribatejana. A lezíria constitui um território de intermediação entre o 
Alto Alentejo, o Vale do Tejo e o Médio Tejo. 
A escola, dotada de maior autonomia, pelo menos do ponto de vista da retórica 
política, sentiu necessidade de estabelecer novos modelos de gestão, realizar parcerias 
com os agentes sociais, económicos, culturais e políticos do meio. Esta situação 
influencia o gestor da escola a lidar e a liderar um Projecto Educativo que resulta de 
“um jogo” de interesses locais, por vezes contraditórios, em relação aos objectivos 
superiormente estabelecidos para defender os interesses dos alunos.  
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É nesta realidade complexa, num cenário de múltiplas interacções sociais, que a 
escola se move e produz uma cultura de organização própria que tem como grande meta 
obter bons resultados escolares que satisfaçam por um lado a formação integral do 
aluno, nas suas múltiplas dimensões e, por outro, o cumprimento do papel social de 
formar cidadãos com as competências técnicas, científicas e sociais necessárias à sua 
integração plena na vida activa. 
Este trabalho debruça-se, essencialmente, sobre o que se passa no seio da escola, 
enquanto organização, e tenta compreender o tipo de trabalho que os professores 
realizam nos seus grupos e nos departamentos curriculares a que pertencem, de modo a 
poder compreender as características da cultura escolar própria de modo a reunir  
condições de poder pensar o modo de actuação do gestor escolar. E, como 
consequência, discutir o papel do gestor, no seu dia-a-dia, na promoção da articulação 
entre os grupos disciplinares, no conhecimento dos actores que coordena e na gestão 
dos recursos humanos que tem ao seu dispor, com a finalidade de  incrementar o seu 
projecto educativo com sucesso.  
Para levar a cabo este trabalho de projecto, contámos, desde a primeira hora, 
com a frutuosa colaboração do nosso orientador Prof. Doutor Luís Miguel Carvalho, 
que nos incentivou nesta caminhada difícil mas, ao mesmo tempo, tomada como um 
desafio, após 28 anos de experiência profissional, sempre dedicados à profissão docente. 
Partimos para este trabalho com o objectivo de compreender melhor os desígnios das 
políticas educativas, a situação complexa que envolve o trabalho colaborativo e a 
colegialidade docente entre a comunidade de professores, que culturalmente e 
tradicionalmente desenvolve um trabalho isolado, de pouca partilha, e que tem na sala 
de aula o seu lugar de actuação. Ou seja, pretendemos conhecer que cultura de 
participação e cooperação existe entre os agentes educativos, no dia - a- dia da escola 
em estudo, sabendo-se que cada escola é um mundo e que dentro de cada escola existem 
sub-unidades, os departamentos curriculares, que também divergem uns dos outros nas 
formas de interacção e de participação, que têm reflexos nas formas de trabalhar com e 
para os alunos. Pretendemos conhecer se o trabalho dos professores resulta, ou não, de 
uma cultura de escola que surge com naturalidade e reflecte as boas práticas 
colaborativas em que os professores se revêem, pela partilha dos mesmos valores e 
ideais, pela cooperação na preparação dos materiais pedagógicos e na planificação 
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conjunta que alivia o trabalho burocrático individual, libertando os professores para a 
aliciante tarefa da docência em que se sentem mais realizados. 
Este trabalho de projecto desenvolve-se a partir da seguinte interrogação de 
partida: 
Como pode o gestor escolar promover a articulação curricular nos 
departamentos, tendo em conta os padrões e o trabalho colaborativo existente 
em dois dos departamentos da escola em estudo? 
 
Para responder a esta interrogação desenvolveu-se o estudo de campo a partir de 
três grandes eixos de análise: 
1.º - O trabalho colaborativo: procurou conhecer-se os factores potenciadores e 
de constrangimento deste tipo de trabalho e compreender qual a percepção que os 
professores têm do trabalho colaborativo e das suas vantagens ou desvantagens. 
Procurou conhecer-se também os principais temas que os professores tratam durante as 
suas interacções pessoais e profissionais. 
2.º - Os departamentos curriculares: procurou conhecer-se estes órgãos de gestão 
intermédia como lugar de múltiplas interacções entre professores - as interacções 
profissionais e pessoais - saber se o tipo de trabalho colaborativo que realizam ocorre 
mais dentro ou fora dos departamentos, tal como perceber a importância do 
funcionamento do departamento curricular para o bom funcionamento da escola; 
3.º - A articulação curricular: procurou conhecer-se a percepção que os 
professores mais experientes e com responsabilidades de gestão (do topo e intermédia) 
têm sobre a articulação curricular, sobre as vantagens e os constrangimentos; procurou 
identificar-se também as estratégias usadas para incrementar a articulação curricular nas 
escolas.  
Com estes eixos de análise pretendemos abrir caminho à compreensão do papel 
que o gestor pode ter na regulação e na liderança do Projecto Educativo, à compreensão 
das diferentes culturas colaborativas que ocorrem, de forma invisível, no seio dos 
departamentos curriculares e ao seu papel na resolução da problemática da articulação 
horizontal e vertical dos currículos.  
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 A estes três eixos de análise corresponde  uma série de questões relacionadas 
com o diagnóstico da articulação curricular e do trabalho colaborativo. Enumeramos a 
seguir algumas das questões de estudo deste trabalho: Que tipo de relações profissionais 
voluntárias existem entre os professores dos departamentos VERDE e AZUL da Escola 
da Lezíria do Tejo?  Sobre que assunto falam estes professores quando interagem 
voluntariamente uns com os outros? Os professores relacionam-se entre si dentro do 
próprio grupo disciplinar, entre os grupos do mesmo departamento, ou entre os grupos 
disciplinares de diferentes departamentos? Quais são os factores potenciadores do 
trabalho colaborativo? Quais são os factores de constrangimento do trabalho 
colaborativo? O que entendem os professores por articulação curricular? A articulação 
curricular traz vantagens ou desvantagens ao processo de ensino aprendizagem dos 
alunos? Que estratégias podem ser implementadas na escola para implementar a 
articulação curricular?  
Através de uma visão empírica da realidade e de várias perspectivas científicas 
que nos foram fornecidas pela bibliografia de autores de referência, colocada à nossa 
disposição pelos nossos professores de mestrado, fomos apreendendo noções e métodos 
de trabalho, que nos permitiram percorrer os trilhos da investigação em Ciências da 
Educação. A aquisição de metodologias activas, que envolveram muitas leituras, as 
pesquisas, as reflexões, a preparação e realização de questionários e de entrevistas semi-
estruturadas e os debates sobre os temas actuais da administração educacional, na 
especialidade de gestão escolar, em sessões presenciais em plenário, foram um 
contributo indispensável à elaboração deste trabalho. 
O percurso da formação durante o Trabalho de Projecto 
Iniciámos o percurso deste Trabalho de Projecto em Outubro de 2008 com a 
participação nos seminários de apoio teórico, em sessões presenciais semanais, que se 
realizaram até ao fim de Janeiro de 2009. 
Estes seminários foram orientados pelos Professores Doutores João Barroso, 
Luís Miguel Carvalho, Natércio Afonso e Madalena Fontoura que abordaram temáticas 
como “O conceito de regulação”, “As Mudanças nos Modos de Regulação das Políticas 
Educativas”, “Administração da Educação e Gestão Escolar em Portugal”. 
“Perspectivas Teóricas e Especificidades da Gestão Escolar”, “Gestão Escolar - Eficácia 
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e Melhoria da Escola”, “Os Papéis, as Funções e o Quotidiano do Gestor Escolar” e “A 
Gestão Intermédia”. 
A apresentação do nosso anteprojecto do estudo ocorreu em finais de Janeiro de 
2009. A partir do mês de Fevereiro de 2009, iniciámos a investigação teórica através da 
pesquisa de informação e de leituras dos autores de referência que nos foram sugeridos 
pelos nossos professores e pelo nosso orientador Prof. Doutor Luís Miguel Carvalho. 
No princípio de Fevereiro, apresentámos um primeiro esboço de um texto com a 
pergunta de partida e os objectivos do estudo, onde destacámos como temas mais 
importantes o trabalho colaborativo e articulação curricular. Após várias dias de leituras 
e de reflexão apresentámos como hipóteses de investigação os três eixos de análise, já 
anteriormente apresentados. 
A meados do mês de Fevereiro de 2009, apresentámos dois textos resultantes da 
nossa pesquisa. Um texto sobre os departamentos curriculares como estruturas de 
orientação educativa, como espaço onde se desenvolvem relações interpessoais e 
profissionais que desempenham um papel importante na cultura colaborativa da escola e 
que influenciam a qualidade das aprendizagens e os resultados escolares dos alunos, e 
um outro texto sobre o trabalho colaborativo e a colegialidade docente que ocorrem de 
“forma invisível” nos departamentos disciplinares e na Escola em geral.  
Em finais de Fevereiro apresentámos um texto sobre os papéis e as funções do 
gestor escolar. Desde o início que este percurso investigativo se baseou na pesquisa e na 
reflexão/questionamento sobre o trabalho que estávamos a realizar, com o objectivo de 
aprofundar algumas questões ou mesmo reformular o sentido do trabalho. 
A partir do início de Março, começámos a preparação do questionário sobre as 
relações interpessoais, da Network Analysis e das restantes questões adaptadas da Tese 
de Doutoramento de Ávila de Lima e do estudo de Leslie Siskin. Estas versões foram 
supervisionadas pelo nosso orientador. 
Em 25 de Março enviámos a versão definitiva do questionário, depois testámo-lo 
a um grupo de professores amigos que nos deram sugestões de melhoria das questões, 
do ponto de vista de uma melhor interpretação. 
A partir do mês de Maio, passámos os questionários aos professores dos 
departamentos verde e azul na Escola da Lezíria do Tejo; codificámos as questões e 
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introduzimos os respectivos códigos no computador para tratamento informático, 
através do software específico para tratamento estatístico das respostas (programa 
SPSS). 
Durante o mês de Junho, preparámos a apresentação de resultados em tabelas e 
fizemos a descrição e a análise dos resultados; durante o mês de Julho, preparámos o 
guião para as entrevistas semi-estruturadas; reformulámos o guião das entrevistas com 
os objectivos gerais, específicos e com os tópicos a tratar nas questões a colocar aos 
entrevistados; 
 Durante o mês de Agosto, na 1.ª quinzena, realizámos as primeiras gravações 
das entrevistas aos professores P1 (Ana) e P2 (António), nomes fictícios para garantir o 
anonimato; na 2.ª quinzena, realizámos a gravação das entrevistas aos professores P3 
(Fátima) e P4 (Rosário), também nomes fictícios, e passámos as entrevistas para o 
ficheiro word do computador. 
Durante o mês de Setembro, enviámos ao nosso orientador a análise do conteúdo 
das entrevistas semi-estruturadas; realizámos a reformulação da análise de conteúdo das 
entrevistas, de forma a tratar as respostas de acordo com os objectivos específicos e por 
sub-categorias; preparámos as conclusões das entrevistas semi-estruturadas sobre a 
articulação curricular, as suas funções, os obstáculos, as oportunidades e as estratégias 
necessárias a uma implementação correcta da articulação curricular horizontal e vertical 
nos departamentos. O mês de Outubro foi para finalizar o Trabalho de Projecto e fazer 
as correcções necessárias. 
Este trabalho de projecto está organizado em quatro partes:  
No parte I, abordamos o enquadramento e a fundamentação do estudo onde se 
faz a contextualização do problema, se traçam os desafios actuais que se colocam à 
escola e onde são abordados os grupos disciplinares e os departamentos curriculares 
como unidades básicas de coordenação dos professores, como espaço de 
desenvolvimento de culturas colaborativas próprias. A articulação curricular é também 
objecto de estudo no sentido de se perceber se constitui um artefacto administrativo ou 
uma oportunidade de realizar um trabalho conjunto e de realização profissional dos 
professores, tendo em conta as vantagens que estes encontram nas aprendizagens dos 
alunos. Ainda nesta parte, o estudo debruça-se sobre a forma como trabalham os 
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professores e o tipo de colaboração que estabelecem, no perspectiva de fomentar a 
articulação curricular. Por último, aborda-se as funções do gestor escolar e as suas 
relações com os restantes actores da sua organização/escola.  
Na parte II, Metodologia, destaca-se, num primeiro ponto, os propósitos do 
estudo, o problema de partida, a caracterização da amostra e o território de estudo do 
nosso caso. Num segundo ponto, descreve-se a estratégia de investigação e os 
instrumentos de recolha de dados utilizados, onde se enumera o questionário e a 
entrevista semi-estruturada. O questionário debruçou-se sobre as questões da cultura e 
das sub-culturas dos professores, no que diz respeito ao trabalho colaborativo e à 
colegialidade docente, junto das sub-unidades dos grupos disciplinares nos 
departamentos curriculares Verde e Azul. As entrevistas semi-estruturadas serviram 
para validar e valorizar o estudo. Foi necessário ouvir um conjunto de actores 
educativos, que desempenham um papel de coordenação e liderança nas estruturas de 
gestão intermédia e na gestão do topo, com o objectivo de encontrar respostas a algumas 
das nossas questões de estudo ao nível da articulação curricular na escola.  
Na parte III, Análise e Tratamento de Dados, apresentam-se quadros com 
informações relevantes sobre as relações interpessoais relacionadas com a prática 
profissional nos departamentos verde e azul, as redes de comunicação dos professores 
na escola, os temas tratados nas relações profissionais e os factores potenciadores e de 
constrangimento do trabalho colaborativo. Com base na observação, na interpretação e 
no tratamento dos dados recolhidos construiu-se o quadro NETWORK ANALYSIS que 
nos permitiu compreender e analisar com alguam profundidade a percepção dos 
professores acerca das interacções pessoais no contexto do grupo e do departamento e o 
tipo de interacções estabelecidas pelos professores fora do departamento. Pode 
constatar-se no estudo a intensidade das interacções mais fortes que ocorrem dentro e 
fora dos departamentos. Nos departamentos pode observar-se a “cultura balcanizada” de 
alguns grupos disciplinares, atendendo a que os professores não trabalham isolados, 
nem com a maior parte dos seus colegas, do departamento ou da escola em geral, como 
um todo, mas sim em grupos mais pequenos, no seio do departamento curricular ou da 
escola. Numa segundo ponto, faz-se a análise de conteúdo das entrevistas em que se 
constata que os professores entrevistados não falam a mesma linguagem quanto ao 
conceito de articulação curricular. Não têm um conceito claro e objectivo, nem falam 
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uma linguagem comum, embora apresentem uma ideia, um fio condutor da necessidade 
de trabalho colaborativo, de cooperação entre os docentes e falem de articulação dos 
conteúdos das disciplinas dos alunos, com o objectivo de melhorar as suas 
aprendizagens e responder às suas necessidades.  
Na parte IV do trabalho, apresenta-se em primeiro lugar a discussão e as 
conclusões do trabalho, onde se abordam a rede de relações e o trabalho colaborativo, a 
socialização dos jovens professores e a sua relação com os grupos disciplinares. 
Discute-se a articulação curricular na escola bem como as oportunidades e os 
constrangimentos existentes. Esta parte termina com um destaque para as 
recomendações finais ao gestor, de modo a que este possa promover com sucesso a 
articulação curricular, tendo em conta os padrões de trabalho colaborativo e as relações 



















PARTE I - ENQUADRAMENTO E FUNDAMENTAÇÃO DO ESTUDO 
 
A - ENQUADRAMENTO E RAZÕES DO ESTUDO 
1. Contextualização do problema 
As condições sociais, políticas e culturais estão em permanente mudança na 
sociedade moderna actual e trouxeram profundas alterações na organização e gestão da 
Escola Pública. Esta situação, como sabemos, contribui para alguns problemas sociais 
que têm afectado a vida da Escola, entre os quais os problemas inerentes ao 
comportamento das crianças, com o aumento da indisciplina, a falta de qualificação 
profissional de alguns agentes educativos que se reflecte, directa ou indirectamente, nos 
resultados da escola ou na ausência de respostas a estes problemas.  
 
1.1 Desafios actuais da escola no contexto das políticas educativas 
As políticas educativas dos últimos anos procuraram dar resposta a uma situação 
complexa que se vive na área da educação resultante de novos problemas e novas 
exigências por parte da sociedade em geral. Cabe, como sabemos, à Educação um papel 
relevante na formação e preparação das populações jovens e adultas, proporcionando-
lhes saberes e competências para enfrentarem os novos desafios da sociedade moderna, 
em permanente transformação. 
A gestão escolar  é um instrumento indispensável, segundo vários autores, para 
que a Escola possa fazer face aos problemas que a sociedade lhes coloca.  
É importante conhecer o que pensam os professores das suas funções, que tipo 
de trabalho realizam nos seus grupos disciplinares e/ou departamentos curriculares e 
que representação têm da articulação horizontal e vertical dos programas, dos conteúdos 
curriculares, do trabalho colaborativo e colegialidade docente necessários à 
implementação desta articulação. Este conhecimento pode ser um contributo para a 
discussão do papel do gestor escolar na liderança e na gestão da escola tendo em vista a 
melhoria das aprendizagens e do sucesso escolar dos alunos, bem como da actualização 
de conhecimentos pedagógicos e científicos.  
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No novo modelo de administração e gestão das escolas em regime de autonomia, 
a Comunidade Educativa é constituída pelos diversos actores sociais, professores, 
alunos, pais, associações e autarquias locais, que passaram a ter uma maior 
responsabilidade, quer pela organização e gestão das escolas, quer pela construção do 
seu projecto educativo. Na concepção de escola como Comunidade Educativa, 
Formosinho considera que 
 “as fronteiras físicas e/ou legais são substituídas por uma fronteira social, 
mais ampla e fluida que abrange todos os interessados na educação escolar”, 
(1988, pp. 55-57) 
Este conceito de escola pretende dar respostas aos anseios, aos valores, à cultura 
e aos problemas sentidos pela comunidade onde estas estão inseridas. Ora, a autonomia 
da escola está ligada à ideia de auto-governo, isto é  
“ a capacidade que os indivíduos ou as organizações têm de se regerem por 
regras próprias. A autonomia pressupõe liberdade de decidir, mas não se confunde com 
independência” (Barroso, 2003, 100-109).  
Este autor afirma que autonomia é um conceito relacional, pelo que a sua acção 
exerce-se sempre num contexto relacional e é regulada pelos órgãos centrais e regionais 
dos serviços do Ministério da Educação e pelos agentes educativos locais. É através 
deste conceito que importa compreender a evolução dos novos papéis dos professores, 
que resultam da necessidade de fazer face aos novos tempos, que trazem consigo novas 
exigências e novas relações sociais, por vezes complexas, à luz do trabalho tradicional 
do professor, e novas formas de participação e de actuação ao nível profissional. 
Estamos, hoje, confrontados com uma nova realidade. Temos uma Escola dotada 
de maior autonomia, pelo menos do ponto de vista da retórica política, que a obriga a 
estabelecer novos modelos de gestão, realizar parcerias com agentes sociais, 
económicos, culturais e políticos do meio, o que condiciona a escola a lidar e a liderar 
um Projecto Educativo que resulta de interesses locais, por vezes contraditórios, em 
relação aos seus fins que visam defender os interesses dos alunos. É nesta realidade 
complexa, num cenário de múltiplas interacções sociais, que a Escola se move e produz 
uma cultura de organização própria que tem como grande meta obter bons resultados 
escolares que satisfaça as suas grandes metas: a formação integral do aluno, nas suas 
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múltiplas dimensões e cumprir o papel social de formar cidadãos com as competências 
técnicas, científicas e sociais para a sua integração plena na vida activa. 
1.2 Enunciação de problemas que se colocam no terreno  
A Lei da autonomia determina que as escolas possam através do seu projecto 
educativo “construir processos de gestão articulada, no quadro de uma maior 
flexibilidade que procure encontrar respostas adequadas aos alunos e aos contextos em 
que os professores trabalham”(Dec-Lei nº 6/2001). Para dar cumprimento ao estipulado 
na lei, os actores da comunidade educativa, através de um processo que envolve a 
participação dos docentes, dos representantes dos pais/encarregados de educação, dos 
representantes dos alunos e também de outras entidades, construiram o Projecto 
Educativo do Agrupamento de Escolas e Jardins de Infância da Lezíria do Tejo – o 
terreno do nosso estudo. Neste projecto, foram contempladas parcerias entre a escola e 
as autarquias locais, o centro de saúde, o clube desportivo do concelho e a associação 
dos bombeiros. Foram realizados inquéritos sobre o grau de satisfação do serviço 
prestado pelo agrupamento, inventariados os recursos materiais e humanos, as 
instalações, o clima de escola, analisados os resultados escolares dos alunos nos últimos 
anos, bem como a inventariação dos prioridades locais para a educação, com a definição 
de objectivos e finalidades a curto e médio prazo, de modo a ultrapassar os 
constrangimentos e dificuldades sentidas pelos intervenientes do processo.  
O Projecto Educativo construído pela comunidade educativa da Escola da Lezíria 
do Tejo assume no seu preâmbulo que a  “escola deve construir a sua autonomia a partir 
dos seus problemas e das suas potencialidades”. Pretende responder “de forma dinâmica 
aos problemas que se lhe colocam através do desenvolvimento do conhecimento, dos 
valores e da cultura locais e das competências que ajudem à construção de uma vida 
saudável” para os alunos. O Projecto Educativo do Agrupamento de Escolas e Jardins 
de Infância da Lezíria do Tejo foi desenvolvido a partir do seguinte Problema, que 
obteve um consenso alargado, pela comunidade educativa: 
- Como adaptar a escola às mudanças sociais e garantir o sucesso das 
aprendizagens? 
Este Projecto Educativo procurou eleger como preocupação central a procura de 
respostas pedagógicas, ajustadas às necessidades dos alunos, que se baseiam nos 
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seguintes princípios: Abertura aos saberes; descoberta do outro e do mundo; 
desenvolvimento da personalidade de cada um: 
Enumera de seguida um conjunto de problemas parcelares que são sentidos pela 
comunidade, alguns deles foram mesmo considerados como pontos fracos, na primeira 
auto-avaliação/avaliação interna, realizada no agrupamento, nomeadamente: 
- deficiente articulação curricular entre os três ciclos do ensino básico; 
- elevada taxa de insucesso escolar, no terceiro ciclo do ensino básico; 
- demasiada uniformização pedagógica e empobrecimento dos conteúdos; 
- falta de participação dos pais/encarregados de educação na vida escolar 
dos seus educandos e na organização do agrupamento de escolas (ver Projecto 
Educativo da Escola, 2009/2012). 
O  Projecto Curricular desta escola/agrupamento volta a referir a falta de 
articulação no  ensino básico e aponta algumas pistas no sentido de resolver este 
problema, designadamente: 
- promover a articulação curricular nos departamentos curriculares a nível 
horizontal e vertical; 
-promover trabalho cooperativo entre os diversos elementos da comunidade 
educativa; 
- promover a melhoria da qualidade das aprendizagens; 
- promover maior exigência na aquisição de competências essenciais do 
currículo (Projecto Curricular da Escola, 2006/2009) 
A partir da análise dos do Decreto Lei n.º 6/2001, dos documentos orientadores das 
políticas da escola do nosso estudo (Projecto Educativo e Projecto Curricular do 
AVEGICC), da leitura de algumas Actas de Departamento, considerando a minha 
experiência profissional e o conhecimento empírico adquirido ao longo dos últimos 
anos, como actor integrante desta organização, considero que continuam a existir 
grandes dificuldades de articulação horizontal e vertical dos currículos, dos conteúdos 
e das aprendizagens, das actividades e das pessoas. Esta situação tem constituído um 
dos problemas do processo de ensino aprendizagem e é, de facto, um dos maiores 
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constrangimentos apontados para não se ter conseguido alcançar os principais 
objectivos do Projecto Educativo. 
Este trabalho pretende ajudar a discutir e a compreender qual o papel que o gestor 
pode ter na coordenação e na liderança do Projecto Educativo, de modo a resolver a 
problemática da articulação horizontal dos currículos, quais são as  condições 
necessárias que permitem realizar o trabalho colaborativo entre os docentes, 
ultrapassando os obstáculos existentes, e também quais são as estratégias mais 
adequadas para resolver estas situações problemáticas agora enunciadas de forma 
reduzida. 
Para além dos aspectos já referidos, da observação do dia-a-dia da vida das escolas, 
das consultas informais a outros professores e das leituras ao Projecto Educativo da 
Escola da Lezíria do Tejo e de outros projectos de várias escolas, de diferentes zonas do 
país, identificámos na maior parte parte deles o mesmo tipo de preocupações, pelo que 
seria interessante estudar, analisar e compreender melhor esta realidade complexa – as  
dificuldades em promover a articulação horizontal e vertical dos currículos - que se vive 
nas escolas e que parecem constituir, pela forma como são expressas nos projectos, um 
problema concreto que urge resolver. Por outro lado, podemos interrogar-nos se a 
articulação curricular é mais uma imposição dos normativos legais ao trabalho dos 
professores, uma colaboração artificial e imposta, ou constitui um antigo desejo de uma 
classe profissional que deste modo se pode realizar profissionalmente, porque acredita 
nas potencialidades e qualidades deste processo de trabalho. 
As primeiras leituras que realizámos e a observação da realidade que temos vindo a 
fazer, ao longo dos vários anos de experiência profissional, foram também um precioso 
contributo para a elaboração desta problemática.  Estão implícitas várias questões que 
nos preocupam e para as quais pretendemos encontrar respostas que nos ajudem a 
compreender melhor o papel dos professores que ocupam lugares nos órgãos de gestão 
do topo ou intermédios e o seu contributo para a melhoria da educação, tendo em vista a 
construção de uma escola pública com qualidade, que promova a igualdade de 
oportunidades para todos. 
Tanto os professores que ocupam cargos de gestão do topo ou intermédia, como os 
outros professores de um modo geral, possuem também uma experiência que pode dar 
um contributo precioso à construção do conhecimento científico e nos ajude a reflectir 
sobre a articulação curricular, a partir do conhecimento empírico adquirido ao longo de 
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vários anos de experiência profissional.  O conhecimento científico obtido dos textos de 
autores de referência ajuda-nos a relacionar e a compreender melhor esta realidade da 
Educação. A investigação científica nesta área dá-nos outro ponto de vista da nossa 
realidade e ajuda-nos a questioná-la de modo a que possamos encontrar e propor outras 
soluções para os problemas que se colocam no quotidiano das nossas escolas. A partir 
deste estudo, contamos obter um conhecimento mais profundo da realidade que se vive 
na Escola, conhecer melhor as razões que estão na origem das dificuldades perceptíveis 
na promoção da articulação curricular na escola e em desenvolver um trabalho 
colaborativo regular, que é condição sine qua non para fazer bem a articulação 
curricular. Se for possível alcançar este objectivo, pretendemos apresentar as conclusões 
e recomendações no final deste estudo, no sentido de se poderem criar as condições por 
parte dos gestores do topo e das estruturas intermédias para uma mudança efectiva de 
atitudes e de procedimentos na articulação dos conteúdos lectivos. Pretende-se também 
contribuir para melhorar significativamente os processos de ensino aprendizagem e, por 


















B - FUNDAMENTAÇÃO DO ESTUDO 
1. o trabalho colaborativo e a colegialidade docente: 
  
O trabalho colaborativo e a colegialidade docente fazem parte de uma cultura de 
trabalho colaborativo que varia de escola para escola, consoante as diferentes culturas e 
sub-culturas que emergem no interior de cada estabelecimento de ensino. A utilização 
do termo “cultura” transporta consigo muitos significados relativamente à Escola. 
Vamos abordar neste trabalho duas perspectivas da cultura do sistema escolar: uma 
primeira perspectiva da cultura  escolar, veiculada pela Escola enquanto instituição com 
décadas de história e uma segunda perspectiva da cultura da escola, a cultura de escola 
enquanto estabelecimento de ensino, com uma determinada unidade organizacional e 
como contexto onde se desenvolvem culturas mais específicas e várias sub-culturas.  
1.1 Da cultura escolar à cultura de escola 
Num primeiro plano de análise temos a cultura escolar, oriunda da Escola que 
representa uma instituição secular, organizada por matérias de ensino, por disciplinas 
escolares e por turmas, cuja organização assenta na necessidade de compartimentação 
do saber e de organização do currículo, de acordo com a especialização do 
conhecimento, que foi criando uma cultura de trabalho individual, solitário, cujo palco 
principal da actuação do professor foi ao longo de décadas a sala de aula, o lugar 
sagrado do trabalho do professor. Esta cultura que chegou até aos nossos dias criou, e 
continua a criar, resistências à mudança das políticas educativas que apresenta novas 
propostas de trabalho dos professores para solucionar os problemas diagnosticados por 
estes actores educativos que trabalham no terreno, que reflectem sobre as suas práticas e 
que interagem uns com os outros. Noutro plano, temos a cultura de escola, construída 
no estabelecimento de ensino individual, onde se desenvolvem  culturas mais 
específicas, e sub-culturas dentro do mesmo estabelecimento de ensino, influenciadas 
pela sua organização, pelos grupos disciplinares, pela heterogeneidade dos 
departamentos curriculares, constituídos por actores específicos que desenvolvem um 
determinado trabalho e criam um determinado clima de escola.  
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1.1.1 O trabalho colaborativo enquanto cultura de escola 
 
O trabalho colaborativo e a colegialidade docente fazem parte de uma cultura 
própria que distingue as escolas umas das outras, tal como as culturas geracionais que se 
misturam no mesmo grupo disciplinar ou no mesmo departamento curricular. No 
entanto, a cultura escolar secular de que falámos continua a ter uma influência muito 
grande no trabalho dos professores e na cultura de cada escola.  
Esta influência de uma cultura escolar secular manifesta-se na organização dos 
horários, na distribuição das turmas por classes e níveis de ensino, na compartimentação 
do saber por disciplinas. Ao fim e ao cabo, a cultura que se desenvolve em cada escola 
está condicionada por estes factores e torna-se difícil encetar novas culturas 
colaborativas, umas vezes desejadas, outras vezes impostas pelos normaivos em vigor. 
É por esta razão que, apesar destes fenómenos serem tão complexos, se torna importante 
estudá-los no terreno para os compreender melhor e conhecer como os actores 
interagem uns com os outros e desenvolvem o seu trabalho. João Barroso (2005b, p. 42) 
aborda esta temática da cultura escolar e trata-a em várias dimensões, sendo a 
perspectiva interaccionista uma delas. Para o nosso trabalho, interessa-nos a análise 
desta perspectiva interaccionista, porque considera a cultura escolar como a cultura 
organizacional da escola. Neste aspecto, Barroso fala-nos da cultura de cada escola em 
particular, que a torna diferente de todas as outras. Segundo este autor, o que está e 
causa nesta dimensão é a cultura produzida pelos agentes educativos da organização, 
nas relações de uns com os outros, nas relações com as estruturas e com os espaços 
físicos e também nas relações com os saberes (ver Barroso, 2005b, p. 42). 
 
As interacções pessoais e intergrupais 
Deste modo, enquanto a cultura de escola nos remete para a existência nas 
escolas de “um conjunto de factores organizacionais e processos sociais específicos” 
com determinado peso histórico com influencia nos processos de trabalho das escolas, a 
cultura escolar, numa perpstectiva interaccionista, é uma expressão da própria 
organização, que resulta das relações entre os actores educativos, dos jogos de poder e 
da definição das suas estratégias de acção. Como afirma Barroso (2005b, pp 56/57): 
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“para se conhecer esta cultura escolar é preciso ir ao interior das escolas concretas, 
para conhecer bem a sua realidade, as suas características específicas e o seu 
funcionamento e eficácia, que resultam das práticas dos seus agentes educativos”. 
São estas interacções pessoais e intergrupais, e não factores personalizados, que 
interessam mais a quem quer estudar a cultura colaborativa dos professores. São estas 
interacções que “dão origem aos quadros culturais, no interior dos quais a vida 
profissional se desenvolve e é investida de sentido” (Ávila de Lima, 2000, p. 61). 
No estudo da cultura da organização escola podemos estar mais perto daquilo 
que os actores valorizam se observarmos os seus comportamentos, sobretudo nos 
contactos informais, do que perguntar-lhes o que pensam ou observar a sua conduta em 
situações planeadas (conselhos de turma, reuniões de grupo). O estudo da cultura dos 
professores constitui assim uma tarefa complexa, visto que “o conhecimento, os 
valores, as regras e os padrões de funcionamento destes actores educativos e sociais 
são difíceis de identificar” (Ávila de Lima, 2000. 65). A identificação dos padrões de 
funcionamento é outra perspectiva importante para percebermos como se realiza o 
trabalho colaborativo e a colegialidade entre os professores, assim como o ângulo de 
análise que poderemos realizar. 
Existem vários tipos de cultura profissional dos professores e de sub-culturas nos 
grupos disciplinares, nos departamentos, que variam de escola para escola, assim como 
entre os grupos de professores dentro de cada escola. Segundo Ávila de Lima, “ao nível 
dos estabelecimentos de ensino existem elementos sagrados (acerca do que são em 
termos profissionais) e profanos (mais susceptíveis que podem ser mudados)” (2000, 
p.70), que nos ajudam a compreender as resistências à mudança por parte dos 
professores, alicerçada no peso histórico de uma cultura de trabalho individual, que 
dificulta a adesão ao trabalho colaborativo, quando põe em causa a sua independência 
profissional, ou quando estão em causa os seus interesses individuais, ou, por outro 
lado, a adesão a esta cultura de trabalho colaborativo com o objectivo do seu 
desenvolvimento profissional, como pode constatar-se mais adiante, quando 
abordarmos as relações interpessoais no seio do grupo/departamento. 
Num estudo de Siskin (1994, p. 101), pode ler-se que “um professor afirma que 
existem diferentes ambientes nos diferentes departamentos, quer em termos de 
contextos socioculturais quer das culturas, em cuja construção participam.” 
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 Estes estudos mereceram destaque nas literatura das organizações educacionais 
que tem assumido largamente que o ambiente ou a cultura que os professores habitam é 
um fenómeno a nível de cada escola. 
No nosso estudo, vamos debruçar-nos sobre a cultura colaborativa e a 
colegialidade docente nestas duas perspectivas. Por um lado, vamos estudar a cultura 
colaborativa de dois departamentos (o Verde - Matemática e Ciências Experimentais e o 
Azul - Expressões) da Escola da Lezíria do Tejo, as interacções pessoais e profissionais 
dos professores nestes dois departamentos, que tipo de relação profissional mantém, 
quais os temas que abordam durante as suas relações pessoais e profissionais e em que 
contexto o fazem. Por outro lado, queremos abordar a influência que os factores de 
natureza cultural e organizacional têm nas relações destes professores e no tipo de 
trabalho que desenvolvem tendo em vista o processo de ensino aprendizagem dos 
alunos. Estes factores têm um peso específico maior ou menor em função da cultura de 
cada escola, das interacções pessoais e profissionais que ocorrem na organização, das 
relações que se estabelecem entre os professores e das lideranças do topo e intermédias.  
Em síntese, abordamos neste trabalho dois tipos diferentes de cultura do sistema 
escolar: a cultura escolar enquanto instituição secular com uma organização rígida que 
permaneceu ao longo de décadas, organizada por matérias de ensino, por disciplinas e 
mais recentemente por departamentos curriculares, que originou uma fragmentação do 
conhecimento e do trabalho dos professores, levando-os ao isolamento e ao trabalho 
individual; e uma cultura escolar e profissional dos professores que cada 
estabelecimento de ensino desenvolve através do trabalho dos seus actores educativos. 
Interessa-nos analisar a cultura que é produzida em cada escola pelos seus actores, nas 
relações de uns com os outros, nas relações com os espaços físicos e nas relações com 
os saberes, para podermos compreender o tipo de trabalho que os professores 
desenvolvem, como se articulam no desenvolvimento do currículo e nas relações que 
estabelecem entre si, de modo a poderem contribuir para a melhoria das aprendizagens 
dos alunos e dos resultados escolares em última instância, de acordo com as metas do 
projecto educativo da escola. Este pluralismo de culturas profissionais tem implicações 
metodológicas, sobretudo no que se refere à construção do objecto de estudo e na 
definição dos dois planos de análise, alternando o nível macro com o nível micro, entre 
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o plano dos normativos e o plano das estruturas organizacionais, ou entre o plano das 
relações e o plano das acções.  
 
1.2  Do individualismo ao trabalho colaborativo:  
A organização da escola ao longo dos anos baseou-se em dois elementos 
fundamentais: a disciplina como unidade básica de organização do conhecimento e o 
grupo turma enquanto agrupamento base dos alunos. Foi à volta destes dois elementos 
que se organizou ao longo de décadas o trabalho do professor e a organização das 
escolas dos 2.º, 3.º ciclos e do ensino secundário. Este tipo de organização criou ao 
longo dos tempos uma cultura profissional e uma tradição de trabalho individual do 
professor quer no que diz respeito à transmissão de conhecimentos de cada disciplina, 
quer na preparação dos materiais didácticos, pedagógicos e na elaboração de 
documentos de trabalho (planificações, testes, grelhas de registo e de observação do 
trabalho dos alunos), para serem implementados na sala de aula, como centro de toda a 
acção do professor. Esta forma de trabalhar levou à compartimentação de saberes, do 
conhecimento disciplinar, ao cumprimento de programas educativos delineados de 
âmbito nacional. Por isso, ao longo da história da educação, a disciplina e o trabalho do 
professor na sala de aula constituiu-se como “uma fortaleza inexpugnável, apesar das 
vagas de reformas educativas que tiveram lugar nos períodos mais ou menos recentes” 
(Goodson, 1997, p. 19). 
1.2.1 entre os normativos e a realidade 
As propostas da participação dos professores na construção do currículo no 
contexto dos departamentos, que se baseiam no trabalho colaborativo, na rentabilização 
das experiências pedagógicas, na realização da planificação em conjunto e na definição 
dos critérios de avaliação dos alunos e dos professores, surgem nos normativos legais já 
nos finais do séc. XX, no período mais intenso da incrementação das reformas do 
sistema educativo. Com a aprovação da nova Lei de Bases do Sistema Educativo 
pretendeu 
 “assegurar-se uma formação geral a todos os portugueses que lhes garanta a 
descoberta dos seus interesses, aptidões e capacidades de raciocínio, memória e 
espírito crítico” (art.º 7.º).  
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É neste contexto que a Comissão da Reforma Educativa, criada nos anos 90, 
introduz alterações substanciais na organização da Escola, acompanhada por alterações 
no currículo, pelo aparecimento de novas propostas para a prática docente, propondo a 
passagem do individualismo à colegialidade e à colaboração docente, uma gestão 
flexível do currículo, a criação de novas áreas curriculares não disciplinares e novas 
funções para o corpo docente. É neste sentido que mais tarde o Dec-Lei n.º 240/2001, de 
30 de Agosto, aponta para as quatro dimensões do trabalho do professor: a) profissional, 
social e ética; b) desenvolvimento de ensino e aprendizagem; c) participação na escola e 
na comunidade; d) desenvolvimento profissional ao longo da vida. Estas novas funções 
propõem alterações em relação à prática anterior de trabalho individual apontando para 
o trabalho colaborativo/de equipa ao propor que o professor... 
“se assuma como profissional de educação com missão específica de ensinar, 
recorrendo ao saberes próprios da profissão e apoiado da investigação e na reflexão 
conjunta partilhada da prática educativa, ou então que o professor participe na 
construção do Projecto Educativo da Escola que integre saberes próprios da sua 
especialidade no currículo da escola” (Dec-Lei n.º 240/2001). 
O trabalho colaborativo dos professores também está consagrado de forma 
implícita e explícita no Dec-Regulamentar n.º10/91, de 21 de Junho, ao definir as 
condições de funcionamento e respectiva coordenação das estruturas intermédias de 
orientação educativa que constituem a forma de organização pedagógica da escola. 
Descreve as competências destas estruturas, constituídas por professores, que implicam 
o trabalho colaborativo destes profissionais, principalmente ao afirmar que 
 “a articulação curricular deve promover a cooperação entre os docentes da 
escola ou do agrupamento de escolas, procurando adequar o currículo aos interesses e 
necessidades específicas dos alunos” (art.3.º, ponto 1); “assegurar a articulação entre 
professores da turma e os alunos” (art.º 7.º, alíneas a e b).  
A Portaria 921/92, de 23 de Setembro define assim as competências dos 
departamentos curriculares: 
“Colaborar com os directores de turma na elaboração de programas 
específicos integrados nas actividades e medidas de apoio educativo (artº 3.º); 
promover a troca de experiências e a cooperação entre professores do mesmo 
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departamento (art.º 5.º); assegurar a participação dos professores do departamento na 
elaboração, desenvolvimento e avaliação do Projecto Educativo, no Projecto 
Curricular e no Regulamento Interno da escola”. 
Como pode constatar-se, o trabalho colaborativo surge como proposta para a 
resolução de muitas tarefas a realizar pelos professores no âmbito da reorganização 
curricular, para dar respostas aos problemas do insucesso escolar e à qualidade do 
ensino. O trabalho colaborativo surge nos normativos por propostas dos governos 
instituídos, para delegar funções de gestão e administração das escolas, tanto nas 
estruturas do topo como nas intermédias, e para regular o seu funcionamento e 
avaliação. Por outro lado, a preparação de normativos desta natureza deu origem à 
reorganização do currículo do ensino básico, entre os quais se destaca o Dec-Lei n.º 
6/2001, onde pode ler-se:  
 “a articulação dos três ciclos do ensino básico foi objecto de debate nas 
escolas e nas comissões educativas, no sentido de reforçar, tanto no plano curricular, 
como na organização dos processos de acompanhamento, a garantia de uma maior 
qualidade das aprendizagens”. 
Para levar a cabo as tarefas que lhes são exigidas nestes normativos, os 
professores precisam de desenvolver um trabalho colaborativo ou de equipa de modo, 
como afirmam (Neto-Mendes, 2004, p. 49): 
“a operacionalizar uma visão mais integrada do currículo e contribuir para a 
interdisciplinaridade de modo a ultrapassar a cultura de apego ao pormenor e à 
especialização disciplinar”.  
Enquanto o individualismo dos professores é visto como resultado do isolamento 
enquanto facto físico, reforçado na forma como está organizada a estrutura tradicional 
das escolas, na organização separada das salas de aula, há cada vez mais professores a 
pensar que a solução para o desenvolvimento profissional e a implementação de 
estratégias de ensino aprendizagem passam pela criação e alteração das actuais 





 1.2.2 As culturas colaborativas e a colegialidade como objecto de estudo 
Numa altura em que a colaboração e a colegialidade são vistas como um 
instrumento para o desenvolvimento curricular eficaz, é importante abordarmos as 
várias culturas do ensino, na perspectiva de Andy Hargreaves (1998). Este autor 
considera que as culturas do ensino fornecem o contexto para a adopção e 
desenvolvimento de estratégias específicas do ensino sustentadas e preferidas ao longo 
dos tempos. Neste sentido, Hargreaves considera que: 
 “as culturas de ensino compreendem as crenças, os valores, os hábitos e 
formas assumidas de fazer as coisas nas comunidades de professores que tiveram de 
lidar com exigências e constrangimentos ao longo de muitos anos” (1998, p. 185).  
Este autor defende que existem vários tipos de culturas docentes, cada uma com 
implicações diferentes para o seu trabalho e para a mudança educativa que se pretende 
operar face aos desafios que se colocam hoje na sociedade actual. Hargreaves (1998, 
p.187) aponta-nos quatro tipos de culturas docentes: a) o individualismo; b) a 
colaboração; c) a colegialidade artificial; d) a balcanização. 
O individualismo docente apesar de tão criticado nos finais do séc. XX, 
principalmente na última década com a implementação da reforma educativa em 
Portugal, deve ser encarado com espírito de compreensão e não de perseguição. Como 
afirma Flinders (1988, citado por Hargreaves, 1998, p. 191): 
 “o individualismo pode ser visto como uma consequência das condições e 
constrangimentos organizacionais complexos e são estes que se devem ter em conta se 
os quisermos demover e incrementar a colaboração e a colegialidade entre os 
professores. O individualismo docente é tido como uma fraqueza, não uma força; um 
problema, não uma possibilidade; algo que deve ser removido e não respeitado”. 
Por outro lado, a cultura do individualismo também pode ter aspectos positivos 
“como as relações intensas e carinhosas que os professores mantêm com as crianças” 
(Lortie, 1975, citado por Hargreaves, 1998, p.192), ou, como afirmou um grupo de 
professores no estudo de Flinders (1988, citado por Hargreaves, 1998, p. 191) “o 
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isolamento pode ser visto como autonomia individual e apoio profissional e potencial 
criativo do professor” (citado por Hargreaves, 1998,p.191).  
A colaboração e a colegialidade docente são consideradas, por este autor, 
promotoras do crescimento profissional e do desenvolvimento das escolas a partir de 
dentro e como forma de assegurar a implementação das mudanças introduzidas por 
entidades externas (ver Hargreaves, 1998, p. 209). A criação de relações colegiais e de 
trabalho colaborativo entre os professores tem sido considerado na literatura das 
ciências da educação como um pré-requisito para o desenvolvimento e articulação 
curricular eficaz. A cultura de colaboração, numa perspectiva cultural, tende a ser 
espontânea, voluntária, difundida no tempo e no espaço e de certo modo imprevisível 
(ver Hargreaves, ibid., p. 216). Por outro lado, a cultura de colaboração artificial não é 
espontânea, nem voluntária, nem orientada para o desenvolvimento profissional. Os 
aspectos que distinguem este tipo de colaboração artificial prendem-se com a regulação 
administrativa, compulsiva, orientada para a realização de tarefas e previsíveis no tempo 
e no espaço.  
Este autor apresenta ainda outro tipo de cultura que é designado por culturas 
balcanizadas e é definido em função de padrões particulares de interacção entre os 
professores por Hargreaves (1998, p. 240) do seguinte modo:  
“ Há os que trabalham, não isolados, nem com a maior parte dos colegas, mas 
sim em pequenos grupos isolados, no seio da comunidade escolar, nos departamentos 
escolares, nas unidades de ensino especial, entre outras. Outros mantêm fronteiras 
entre os grupos, ou movem-se pouco dentro do grupo.”  
Segundo Hargreaves (1998, p. 240), as culturas balcanizadas possuem nas suas 
formas mais características quatro modalidades adicionais, entre as quais:  
“a) Permeabilidade baixa, isto é os sub-grupos estão muito isolados uns dos 
outros e a aprendizagem ocorre dentro do grupo e a sua composição está claramente 
definida; b) Permanência elevada, em que os professores permanecem ao longo do 
tempo e movem-se pouco de um grupo para outro, as categorias dos sub-grupos 
permanecem estáveis, bem como a participação de cada elemento.” 
 Os professores vêem-se como professores em geral, mas mais especificamente 
como professores daquele grupo, da “sua” disciplina, em que as pessoas ficam 
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especialmente ligadas a sub-comunidades no interior das quais se define grande parte da 
sua vida profissional. 
Com as mudanças sociais nos finais do séc.XX e com a massificação do ensino, 
surgiram novos problemas e novos desafios à educação que passou a sofrer enormes 
pressões sociais, perante os índices de insucesso que resultaram em parte da 
impreparação dos agentes educativos para trabalharem com um público heterogéneo que 
surge na escola e com diferentes culturas e expectativas em relação ao sucesso 
académico, ao contrário do que se tinha verificado ao longo das décadas anteriores na 
escola de elites.  
Foram realizados vários estudos na área das ciências da educação sobre estas 
problemáticas, sobretudo ligados ao desenvolvimento e construção social do currículo 
(Goodson, 1997), à nova  gestão pública e autonomia das escolas (Barroso, 2005a) ou à 
formação de professores em tempos de mudança (Hargreaves, 1998), ao grupo de 
disciplina sob uma perspectiva política (Carvalho, 2002), culturas colaborativas e 
interacções pessoais entre os professores (Ávila de Lima, 2000), entre outros, tendo em 
vista a compreensão dos novos problemas que se colocam à profissão docente.  
Segundo Barroso (2005a, p. 150), “Os resultados destes estudos têm sido 
incorporados aos poucos na legislação de vários países, normativos que regulam a 
organização do sistema educativo, a reorganização curricular ou a formação dos 
professores, para fazer frente aos novos desafios com que estes são confrontados” . 
Os problemas que se colocam hoje à profissão docente podem ser 
compreendidos à luz da cultura escolar própria de cada escola e da cultura profissional 
dos docentes que nela trabalham, como já tinhamos referido antes. Para implementar o 
trabalho colaborativo e a colegialidade docente teremos que compreender a natureza da 
cultura profissional dos professores e da cultura escolar da própria escola, que constitui 
o contexto em que os professores realizam o seu trabalho. São temas utilizados 
diariamente pelos professores e na literatura de investigação que estuda o 
funcionamento da organização/escola e o trabalho dos professores. 
Pode verificar-se pelo acima exposto que o trabalho colaborativo, que ao longo 
de muitos anos foi também reivindicado pelos professores, na ânsia de responder aos 
enormes desafios que a massificação do ensino lhes exigia, surge agora imposto pelos 
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normativos, muitas vezes de forma artificial, dando origem à colaboração artificial ou 
colegialidade artificial como lhe chama Hargreaves. Também Perrenoud, (1996, citado 
por Carvalho, 2002, p. 53), afirma que 
“os departamentos disciplinares podem ser artefactos administrativos, espaços 
de colaboração imposta ou modalidades de criação de uma ficção sobre colegialidade 
entre professores, sem ter em conta as relações pessoais e as interacções entre os 
diferentes agentes educativos”.  
O trabalho colaborativo pode funcionar bem e com grande qualidade, quando 
existem afinidades pessoais e profissionais entre os professores que partilham os 
mesmos valores e crenças ou os mesmos interesses. Mas, por outro lado, o trabalho 
colaborativo também não constitui uma panaceia para todos os males da educação, nem 
substitui o trabalho individual dos professores. 
 
As vantagens  do trabalho colaborativo... 
 
Alguns autores consideram que a criação de relações colegiais produtivas entre 
professores têm sido consideradas, desde há muito, como pré-requisitos para um 
desenvolvimento eficaz do currículo escolar. Embora “não seja uma panaceia para 
todos os males da educação, a colaboração e a colegialidade trazem inúmeros 
benefícios para a saúde e eficácia organizacionais” (Hargreaves, 1998, p. 210). 
Os normativos introduzidos para incrementar a reforma educativa e que 
propõem o trabalho colaborativo e a colegialidade docente estão já impregnados de 
valores  que resultaram de estudos recentes na área das ciências da educação sobre o 
funcionamento das organizações educativas e sobre as culturas profissionais dos 
professores e das sub-culturas produzidas no interior das escolas e nas estruturas 
intermédias. O trabalho colaborativo surge nos normativos como proposta para a 
resolução de muitas tarefas a realizar no âmbito da reorganização curricular.  
A colaboração e a colegialidade são considerados, neste aspecto, pontes vitais 
entre o desenvolvimento das escolas e o dos professores (Hargreaves, 1998, p. 209). A 
colaboração e a colegialidade docentes surgem como conceitos quase gémeos, no 
sentido em que são utilizados pelos professores para expressarem quase sempre os 
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mesmos significados, quando falam por exemplo na cooperação docente, na partilha de 
ideias, na preparação de materiais pedagógicos, etc.. No entanto, o trabalho colaborativo 
e a colegialidade são conceitos com a sua identidade própria, que importa definir 
correctamente, na perspectiva em que se utilizam neste trabalho, para evitar imprecisões 
e alguma confusão nas ideias que se pretende veicular. 
Segundo Little (1990, citada por Neto-Mendes et al, 2004, pp.148/149). 
“a colegialidade é entendida como a disponibilidade imediata e de apoio mútuo 
entre colegas e que envolve a partilha de ideias, a partilha rotineira e habitual de 
métodos de ensino e de materiais, como fichas de trabalho, testes, planificações e 
outros materiais didácticos e pedagógicos”. 
 Little, (1990, citada por Neto Mendes et al, 2004, pp.148/149) considera, por 
outro lado, que: 
“ o trabalho colaborativo é a interacção entre colegas que se refere ao encontro 
de professores que assentam responsabilidades partilhadas pelo trabalho de ensinar, 
nas concepções colectivas de autonomia, no apoio à iniciativa e liderança dos 
professores em matéria profissional e nas ligações ao grupo que se baseiam no 
trabalho profissional.”.  
A colegialidade tem sido considerada como princípio organizador, ao longo dos 
anos, das organizações académicas, escolas secundárias e universidades. Nesta situação, 
defende-se que os professores devem dispor dos mesmos direitos e oportunidades de 
participar. A colegialidade apresenta, por esta razão, um elevado grau de complexidade. 
Um outro autor, Waters, (1989, citado por Pruaño, 2003, p.164) afirma que: 
“ a colegialidade contém os seguintes aspectos básicos: autoridade baseada no 
conhecimento especializado; igualdade de direitos; consensos nas decisões”. 
As vantagens da colegialidade, entre os docentes, estão dependentes das 
perspectivas de análise, como de resto, os outros conceitos. Numa perspectiva cultural, a 
colaboração pela procura de consensos é facilitada por uma gestão benevolente e 
competente, segura de si e que tem bem definidos os seus objectivos; numa perspectiva 
micro-política, as relações colegiais resultam dos poderes da organização. Neste caso a 
colegialidade é indesejada e é imposta pelo poder da organização que, deste modo, 
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impõe o controlo político das relações profissionais. Estamos perante uma colaboração 
artificial e imposta (ver Hargreaves, 1998, p. 214). 
Shulman (1989, citado por Hargreaves, 1998, p. 210), sintetiza alguns 
argumentos sobre as vantagens da colaboração docente:  
 “A colegialidade e a colaboração docente não são apenas importantes para a 
melhoria do seu moral e da sua satisfação (…) são também absolutamente necessários 
se quisermos que o ensino tenha maior grandeza. São importantes para assegurar que 
os professores beneficiem com as suas experiências e continuem a crescer ao longo da 
sua carreira.” 
No entender deste autor a colaboração e a colegialidade formam plataformas 
significativas que procuram reestruturar as escolas a partir do exterior ou melhorá-las a 
partir do interior. Little (1990, citada por Ávila de Lima, 2000, p. 87) considera que as 
escolas podem beneficiar com a colegialidade docente de três maneiras: 
“1.ª – Beneficiam da coordenação do trabalho docente nas diferentes salas 
de aula; 
2.ª– Ficam mais bem organizadas para lidar com a inovação tecnológica, 
pedagógica e organizacional; 
3.ª– Ficam mais bem preparadas para atenuar os efeitos negativos da 
mobilidade docente, fornecendo apoio aos jovens professores e socializando-os nos 
valores e tradições da escola.”. 
A colegialidade docente, como o trabalho colaborativo entre professores, é, nos 
dias de hoje, segundo Ávila de Lima, (2000, p. 65/66), uma raridade de troca de 
experiências entre colegas que ensinam diferentes disciplinas, com o consequente 
desconhecimento, por parte destes professores, das práticas profissionais dos docentes 
que trabalham nas outras áreas do currículo. Segundo este autor, as práticas de 
colaboração profissional ocorrem normalmente no interior das sub-unidades que os 
constituem, sendo a principal o departamento curricular. Este facto, leva-nos a pensar 
que os departamentos intensificam a competição entre os professores e podem levar à 
perda de uma perspectiva interdisciplinar nas escolas, isto é, tanto pode unir os 





Os constrangimentos do trabalho colaborativo 
Tal como o individualismo não tem só aspectos negativos, também a 
colaboração e a colegialidade não apresentam só aspectos positivos. Estes autores 
apresentam mesmo algumas críticas. A maior parte das críticas reside nas dificuldades 
de implementação da colaboração entre os docentes, sobretudo na falta de tempo que os 
professores têm para trabalhar em conjunto, na falta de familiaridade dos professores 
com o trabalho colaborativo. Ao nível da interacção entre colegas, os constrangimentos 
mais referidos são a dimensão das turmas e a escassez de tempo, assim como o local de 
trabalho dos professores que parece empurrar as interacções entre colegas para as 
margens da jornada de trabalho (ver Ávila de Lima, 2000, p. 81).  
A colaboração docente também é alvo de algumas críticas (ver Hargreaves,1998, 
p. 230-232) em que este autor se refere: 
“principalmente, à dificuldade da sua incrementação nas escolas, devido 
principalmente à falta de tempo e à pouca familiaridade que os professores têm com 
este tipo de trabalho e à colaboração artificial”.  
Outras críticas que são apontadas prendem-se com a dimensão das turmas e com 
os horários dedicados às reuniões, geralmente marcados para o final de uma jornada de 
trabalho ou em horário dito pós-laboral. Esta é uma realidade que se sente em quase 
todas as escolas, nas reuniões de trabalho, quer as de grupo/departamento, quer as de 
conselho de turma ou de conselho pedagógico que são marcadas sempre ao fim do dia, 
em horário dito pós-laboral, depois das aulas terminarem, de modo a que os professores 
possam encontrar-se, sem interrupções de aulas, que estão distribuídas nos seus horários 
ao longo do dia.  
Nestes tempos de reuniões, ou noutros mais informais, pode encontrar-se uma 
grande diversidade de formas de colaboração, distintas umas das outras, tanto no grau 
de interdependência como na co-responsabilização entre os professores: a planificação 
conjunta; o treino com pares; o diálogo profissional; as reuniões formais; as conversas 
informais sobre os alunos ou a ajuda entre colegas, entre outras. Nesta perspectiva, 
Little (1990, citada por Neto-Mendes, 2004, p.148) reserva o termo colaboração para: 
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“o trabalho conjunto dos professores, esta forma de interacção ente colegas, 
aos encontros entre professores que assentam na responsabilização partilhada pelo 
trabalho de ensinar, nas concepções colectivas de autonomia e no apoio à liderança 
dos professores em matéria de prática profissional”. 
Little (1990, citada por Hargreaves, 1998, p.212), fez uma distinção entre os 
diferentes tipos de relações colegiais, em termos de implicações para a independência 
dos professores:  
“considera que dar e receber ajuda a explorar ideias e recursos, partilhar 
ideias e materiais não constituem ameaças à independência dos professores, visto que 
ocorrem fora da sala de aula e deixa de fora o controlo que se exerce sobre os 
professores.”  
Para este autor, a natureza e as consequências dos diferentes tipos de cultura nas 
escolas leva a diferentes tipos de colaboração. Esta pode unir ou pode facilmente dividir 
os professores, como acima se referiu, visto que separa os professores em sub-grupos 
isolados, muitas vezes adversários uns dos outros no interior da mesma escola, 
sobretudo quando estão em causa os recursos a distribuir, os horários, as turmas, as 
aulas de apoio ou mais recentemente as aulas de substituição, e até mesmo as 
influências que se podem ter nas tomadas de decisão pela hierarquia.  
A Educação resulta na preparação dos professores e na sua socialização. Esta 
situação de identificação a um sub-grupo pode significar uma boa comunicação entre o 
pessoal docente, ou a exclusão ou distanciamento em relação a outros sub-grupos, 
criando divisões e competição entre eles. Pode afirmar-se que a identificação singular 
com certos sub-grupos enfraquece a capacidade de empatia e a colaboração com os 
outros (ver Hargreaves, 1998, p. 242); estas sub-culturas não são meras fontes de 
identidade e de significado. São também “repositórios de interesses próprios”, como já 
tínhamos referido anteriormente. As promoções, o status e os recursos são 
frequentemente distribuídos por via de pertença a estas sub-culturas, e também não são 
distribuídos de igual modo nas culturas colaborativas. Para Hargreaves (1998,p. 242): 
“ há vencedores e há vencidos, mágoa e ganância: as dinâmicas de poder e de 
interesse próprio existentes no seio destas culturas determinam de modo importante a 
maneira como os docentes se comportam enquanto comunidade.”  
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Estes interesses, segundo este autor, comuns ou antagónicos, as diferenças de 
estatuto, fazem com que os professores tenham dificuldade em obter acordos comuns, 
em áreas que ameaçam as suas oportunidades de progressão na carreira, obtenção de 
recursos ou de boas condições de trabalho. 
Em síntese, destacam-se aqui as vantagens e os constrangimentos da colaboração 
docente. Entende-se que a colaboração melhora a moral e a satisfação profissional dos 
professores e assegura que os professores beneficiam com as suas experiências e 
continuam a crescer ao longo da carreira, ficam mais bem preparados para lidar com a 
inovação tecnológica, pedagógica e organizacional. Por outro lado, a colaboração 
fornece apoio aos jovens professores, socializando-os nos valores e nas tradições da 
escola. Estas práticas colaborativas, segundo vários estudos, ocorrem essencialmente no 
interior das sub-unidades que os constituem como, por exemplo, os departamentos. 
A natureza e as consequências dos diferentes tipos de cultura nas escolas leva a 
diferentes tipos de colaboração. Esta pode unir ou pode facilmente dividir os 
professores, como acima se referiu, visto que separa os professores em sub-grupos 
isolados, muitas vezes adversários uns dos outros no interior da mesma escola. 
Hargreaves designa este tipo de culturas por culturas balcanizadas. 
 
As sub-culturas por matérias de ensino 
 
A segmentação da vida profissional dos professores, em função de critérios 
disciplinares, é um poderoso factor de variação de sub-culturas no interior dos 
departamentos. A estas sub-culturas estão associadas diferenças de prestígio, atribuições 
diferentes de recursos curriculares, logísticos e financeiros, oportunidades diferentes de 
progressão na carreira. Goodson (1997, p. 46) também nos fala das diferenças de 
prestígio das disciplinas e das lutas políticas no seio das organizações por recursos 
materiais e respectivas carreiras. Este autor afirma que “os interesses materiais e 
pessoais estão associados ao estatuto da “sua”disciplina”. Este autor considera que “ os 
conflitos e os acordos em torno do currículo e das disciplinas escolares representam 
simultaneamente uma fragmentação e uma internalização das lutas em torno da 
educação” (1997, p. 88). 
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Segundo Siskin (1994 ,citado por Ávila de Lima, 2000, p. 66), Estes aspectos 
realçam “as implicações que os departamentos das escolas têm para a vida dos 
professores, principalmente no ensino secundário: ergue barreiras entre os 
professores; estimula uma interacção social limitada aos contextos dos departamentos 
que propiciam identidades e comunidades profissionais de carácter paroquial ou semi-
paroquial no interior das escolas.” 
As relações profissionais entre os docentes nos departamentos disciplinares, os 
grupos disciplinares em Portugal, estabelecem-se através de interacções específicas em 
cada escola.  
Siskin (1994, p. 105) mostra, através de gráficos, que: 
 “as diferenças nos tipos de ambientes sociais destas escolas e o poder de 
mediação dos diferentes tipos de comunidades departamentais dentro delas, também 
forneceram informações sobre uma certa colegialidade”,  
que pode ser compreendida através dos dados do seu estudo e que se sintetizam 
nos seguintes ítens: 
“ Pode contar-se com maior parte dos elementos para ajudar em qualquer lado, 
em qualquer altura, mesmo que não faça parte das suas tarefas oficiais;os professores 
desta escola estão a aprender e a procurar novas ideias continuamente;há muito 
esforço de cooperação entre os elementos;os elementos mantêm padrões elevados;esta 
escola parece uma grande família; toda a gente é tão próxima e cordial”.(Siskin (1994, 
p. 105). 
No estudo de Ávila de Lima, foram ainda abordados vários tipos de relações 
colegiais ou trabalho colaborativo: a conversa sobre os alunos; a planificação conjunta; 
a prática docente; o desenvolvimento conjunto de materiais. Neste estudo, este autor 
afirma que “não devemos esperar encontrar muita colaboração profissional entre 
professores que pertencem a níveis de ensino e departamentos muito diversos” (Ávila 
de Lima, 2000, p. 78). É essencialmente “no seio dos departamentos que a comunidade 
colaborativa é mais possível e onde existe uma forte coerência interactiva no seio das 
culturas docentes” (Ávila de Lima, 2000, p. 90).  
Por isso, é fundamental que a escola/organização educativa estude e compreenda 
as culturas e as sub-culturas que se vivem no seu seio, de modo a criar as condições que 
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favoreçam e incentivem o trabalho colaborativo, tendo como finalidade retirar o 
máximo aproveitamento das vantagens que este tipo de trabalho traz para as grandes 
metas educativas da organização/agrupamento de escolas. 
 
1.3 Os departamentos curriculares 
 
O objectivo deste estudo foi o de conhecer as culturas ou as sub-culturas 
colaborativas, as interacções pessoais, os temas abordados nas conversas informais 
sobre os alunos, o trabalho que os professores realizam nos departamentos e as formas 
como trabalham, tal como o tipo de colaboração que estabelecem nos grupos 
disciplinares e nos departamenros curriculares, no sentido de poderem realizar a 
articulação curricular. Entendemos, por esta razão, fazer uma breve revisão da literatura 
que aborda esta temática. 
1.3.1 Os departamentos como unidades básicas de coordenação dos 
professores  
A criação das estruturas intermédias de gestão pedagógica na 
organização/agrupamentos de escolas - os departamentos curriculares - é ainda um 
fenómeno recente, pelo que existe pouca literatura sobre o estudo do seu 
funcionamento. Tradicionalmente, a estrutura organizacional da escola esteve sempre 
organizada por grupos disciplinares.  
 
O que dizem os normativos 
No início da década de 90, o Decreto-Lei n.º 173 /91, cria os departamentos 
curriculares para professores que leccionam a mesma disciplina ou a mesma área 
disciplinar, ou façam parte do mesmo grupo de docência (art.º 37º). Por outro lado, o 
Decreto-Lei n.º 240/2001 define o perfil de desempenho dos professores e aponta para 
três dimensões comuns à actividade docente: a dimensão ética, profissional e social; a 
dimensão de desenvolvimento do ensino e aprendizagem e a dimensão de participação 
na escola e de relação com a comunidade. Este perfil aponta para o trabalho de equipa, 
para a reflexão conjunta com os pares e a colaboração com outros intervenientes no 
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projecto educativo, para a organização do ensino e das aprendizagens com partilha de 
experiências e saberes e para a manifestação de capacidade relacional e de comunicação 
nas várias circunstâncias da sua actividade profissional Estas dimensões ajudam-nos a 
perceber o que se espera do trabalho dos professores no departamento curricular, 
entendido como entidade administrativa e pedagógica que foi criado com determinados 
objectivos organizacionais, de coordenação do trabalho dos professores, de apoio ao 
conselho pedagógico, de definição dos critérios de avaliação dos alunos e do 
departamento e de planificação e articulação curricular. 
Uma das razões porque surgiram os departamentos, segundo Neto-Mendes et al 
(2004, p. 149) é a seguinte: 
“a necessidade de incrementar e operacionalizar uma visão mais integradora 
do currículo e contribuir para uma nova forma de trabalho colaborativo e deste modo 
ultrapassar a cultura de apego ao pormenor e à especialização disciplinar”.  
O conhecimento mais profundo sobre o funcionamento dos departamentos 
curriculares permite ao director executivo/gestor de uma escola/agrupamento promover 
a articulação entre os grupos disciplinares/departamentos curriculares e conhecer bem 
os actores que coordena, gerir os recursos humanos que tem ao seu dispor, e poder criar 
as condições para que estes possam desenvolver um trabalho de equipa, de modo a 
poder incrementar o “seu” Projecto Educativo. Estes autores consideram que os 
conceitos de colegialidade e de trabalho colaborativo 
 “correspondem ao trabalho em equipa, de tomada de decisões conjuntas, de 
partilha de ideias e de interesses comuns, sem que os interesses individuais sejam 
anulados, mas antes potenciados, tendo em conta os valores comuns que se partilham” 
(Neto-Mendes et al (2004, p. 149). 
Estas estruturas de orientação educativa estabeleceram-se para realizar a 
coordenação dos professores. Espera-se destas estruturas de orientação educativa 
contribuições para o desenvolvimento educativo da organização pedagógica da 
escola/agrupamento no seu todo. É através destes departamentos que o director 
executivo/gestor regula, de algum modo, o trabalho dos coordenadores dos professores 
e pode criar condições para o trabalho de colaboração dos professores, alterando a 
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cultura tradicional do trabalho individual e isolado de cada professor (ver Gonzalez, 
2003). 
O que dizem os estudos empíricos 
Estes departamentos podem ser considerados “artefactos administrativos, 
espaços de colaboração imposta ou modalidades de criação de uma ficção sobre 
colegialidade entre professores,” como afirma Perrenoud, (citado por Carvalho, 2002, 
p.53) . Carvalho propõe-se analisar o grupo de disciplina sob uma perspectiva política e 
constrói a sua análise com um olhar próprio sobre esta estrutura de orientação educativa 
a partir de uma análise micro-política. Considera que a estrutura formal de 
administração do estabelecimento de ensino apoia e facilita a diferenciação de 
professores como especialistas da matéria de ensino ou por matérias de ensino e que 
esta situação constitui uma faceta da cultura escolar que tem sido pouco  estudada pela 
investigação educacional, visto que os estudos sobre os departamentos escolares são 
quase inexistentes. Os principais estudos sobre esta temática surgem de autores anglo-
americanos, entre eles encontra-se Siskin (1991) e Hargreaves (1998) e mais 
recentemente, alguns autores portugueses, entre eles Ávila-de-Lima (2000) e Carvalho 
(2002). 
Carvalho (2002) afirma no seu estudo que as designações dos departamentos 
(Expressões, Ciências Sociais e Humanas, Matemática e Ciências Experimentais,...) não 
são apenas classificações que distinguem os professores, mas constituem fronteiras que 
os dividem em mundos diversos, tal como Siskin (1991) que lhes chama “mundos 
sociais”. Na tentativa de construir um quadro teórico de referência para a análise 
política da escola, Carvalho (2002) considera que a chave para o estudo destas políticas 
educativas está no confronto de diferentes interesses que os professores mobilizam ao 
enfrentarem situações de mudança que gera incertezas e insegurança. Para Carvalho 
(2002) a política da organização/escola pode ser definida como uma disputa entre as 
possíveis lógicas de acção e as suas manifestações (ideológicas, políticas) 
protagonizadas por grupos de professores formados à volta de interesses comuns. 
Segundo Carvalho:  
“a acção política no quotidiano de qualquer organização social baseia-se em 
constrangimentos, pressões, limitações e oportunidades vividas no seu seio e alimenta-
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se da variedade e das divergências dos interesses dos actores e dos grupos em 
presença” (2002, p. 67). 
Este autor considera que a Comunicação desempenha um papel muito 
importante na divulgação dos interesses e na influência sobre os actores educativos. 
Como reflexo deste tipo de comunicação, a política pode exercer-se sobre o indivíduo 
ou sobre um grupo de professores ou outros actores da organização. Nesta perspectiva, 
Carvalho (2002) fala-nos de espaços de relações políticas e apresenta-nos a escola como 
arena política onde se disputam lutas entre os vários actores que variam de escola para 
escola, formando-se zonas de influência ou áreas de negociação, onde se controlam as 
decisões políticas, as escolhas e se movem influências sobre o modo como as decisões 
são tomadas. Carvalho (2002) procura um quadro de referência, como já referimos, que 
ajuda as orientações de análise de fenómenos políticos associados à história do dia-a-dia 
do grupo de disciplina, que tenha em conta os fenómenos da micropolítica das 
organizações e as relações de poder entre os professores. Este autor define “os 
interesses como intenções que guiam as acções dos indivíduos e dos grupos e as suas 
especificidades” (Carvalho, 2002, p. 67). Estes interesses prendem-se com os bens 
materiais e simbólicos, como o acesso aos recursos financeiros, status social, 
distribuição de horários e de turmas, o acesso à informação, mas sobretudo a definição 
de novas regras dessas lutas. Este aspecto é muito importante para compreendermos 
como se processam as decisões políticas para a organização e distribuição de horários 
aos professores, as horas de crédito para os clubes e para os projectos, a distribuição do 
serviço lectivo, a atribuição de cargos em função das relações mais positivas ou 
negativas entre os professores e os gestores do topo, a atribuição de recursos aos 
departamentos, entre outras. Este autor considera que que não é a mudança de condições 
que gera mudança na organização mas sim a alteração de recursos humanos e materiais 
que criam oportunidades para o envolvimento e a motivação para a actividade política 
na escola. 
Deste modo, pelo que acabámos de referir da análise dos departamentos sob um 
olhar político, como o faz Carvalho, se compreende melhor as dificuldades em 
promover a articulação curricular entre os professores do mesmo departamento 
curricular. A articulação curricular exige uma colaboração estreita entre os professores, 
quer entre os do mesmo grupo disciplinar, quer entre os professores do mesmo 
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departamento, pela artificialidade e/ou imposição da cooperação entre alguns destes 
grupos de professores que, como se sabe, têm uma cultura profissional de trabalho 
individual, que passa essencialmente pelo trabalho solitário em casa e na sala de aula; e 
por um trabalho dedicado à sua disciplina ao longo de décadas. 
Além disso, quando se fala em articulação curricular deve ter-se em atenção que 
o conceito de currículo “é muito recente na cultura educacional”, só se vulgariza a partir 
da década de 80 (Goodson, 1997, p.18) - em Portugal no início da década de 90. Esta 
situação ajuda-nos a perceber as inúmeras dificuldades sentidas nas escolas para 
promover a articulação curricular dos conteúdos e das aprendizagens nos grupos 
disciplinares e nos departamentos. É por esta razaão que tem sido tão difícil promover a 
alteração de comportamentos e a adesão a novas formas de trabalhar, em que a 
cooperação e a colegialidade emanem das normas e regulamentos e são assumidas pelas 
estruturas, em nome de um projecto, de uma cultura de organização e de um interesse 
superior – A Educação – acima dos interesses individuais ou de grupo. 
Constata-se que o modelo de departamento não cumpre o seu objectivo de 
promover a articulação curricular e incentivar o trabalho colaborativo dos professores. 
Pelo contrário, a regra geral é cumprir o ritual das reuniões obrigatórias, passar a 
informação das estruturas hierárquicas superiores, ditar as deliberações dos normativos 
legais, cumprir as planificações realizadas em pequenos grupos, por vezes desligados 
uns dos outros, de forma compartimentada e apostando no trabalho disciplinar que 
ocupa parte significativa do trabalho dos professores, quer na sala de aula, quer 
individualmente na preparação das matérias e do material didáctico.  
Por outro lado, o grupo disciplinar como afirma Carvalho ( 2002, p.53): 
“pode ser considerado como o mais proeminente domínio de potencial 
interdependência entre professores” e “fonte de identidade e base de um sentimento 
comunitário para os professores”, em que estes partilham as experiências de “ser um 
tipo igual de professor” e uma “especialidade, uma linguagem comum e modos de 
conceber e praticar o ensino”.  
Constata-se que esta situação também já acontece em muitas das escolas. Pode 
compreender-se que, neste caso, os grupos disciplinares ou os departamentos 
constituem um grupo de referência na escola, com quem se trabalha em conjunto, se 
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partilham experiências e modos como se conduzem as práticas pedagógicas, através de 
co-docências e partilha de materiais pedagógicos e didácticos, entre os diferentes 
elementos do grupo disciplinar. Quando esta situação acontece, os intervenientes estão 
empenhados em levar a cabo as políticas, os valores e as finalidades do Projecto 
Educativo, sentem-se mais felizes e confiantes no seu trabalho, conseguem mais 
facilmente ultrapassar as dificuldades do trabalho do dia-a-dia  com os alunos. Nestas 
situações, torna-se mais fácil promover a articulação curricular, que surge de forma 
natural resultante do trabalho de equipa e de partilha entre os elementos do 
departamento. 
1.3.2 Os departamentos como lugar de articulação curricular 
Importa ter presente que a articulação curricular nos grupos e nos departamentos 
disciplinares implica, como se acabou de afirmar, uma nova forma de trabalhar e uma 
mudança na cultura da organização. São os departamentos que operacionalizam as 
grandes metas educativas, os valores, os princípios e as finalidades do Projecto 
Educativo de cada agrupamento, com acções que concretizam a oferta curricular e o 
ensino aprendizagem a desenvolver pelos alunos. A não ser assim, o Projecto Educativo 
e os seus objectivos e finalidades não passam de mera retórica e de mais um documento 
sem utilidade, para colocar na gaveta e poder mostrar aos agentes reguladores do 
ensino. A partir destes pressupostos, conhecendo estas realidades, o gestor/director 
executivo pode dinamizar novas formas de trabalhar nos departamentos, envolver os 
grupos disciplinares num projecto educativo mais ambicioso e inovador, promover a 
articulação horizontal e vertical dos conteúdos, dos currículos e das aprendizagens, com 
vantagens para a qualidade do processo educativo, melhoria dos resultados dos alunos e 
angariação de um novo estatuto, leia-se prestígio social na comunidade educativa para 
os professores, pelo seu trabalho inovador e de grande qualidade pedagógica. 
O que se espera do desenvolvimento do currículo 
A literatura mais recente de investigação sobre o currículo releva a sua 
importância enquanto prática discursiva (discurso) baseada na relação da pessoa (aluno) 
com o conhecimento (conteúdos). Goodson (1997, p.18), afirma que: 
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 “a mudança organizacional tem de ser acompanhada por uma mudança de 
categoria institucional ou pelo aparecimento de novas práticas institucionalizadas de 
modo a assegurar a mudança fundamental”  
 
Hoje, segundo afirmam Diogo & Vilar (1998, p11): 
 “o currículo deverá corresponder à seguinte ideia: - a vida é essencialmente 
auto-regulação; a realidade é constituída por inúmeras forças interactivas, em que 
cada pessoa é elemento integrante da realidade observada; a mudança transformadora 
é a “mudança no modo de ver”, da perspectiva e da metodologia, implicando 
reorganização interna, espontaneidade e indefinição”.  
Quando se pretende flexibilizar o currículo, ou fazer a sua articulação, devemos 
saber o que é fundamental aprender. De que conhecimentos necessitam todos os 
estudantes, como questionam estes dois autores. Parecem duas questões simples mas 
que exigem respostas complexas, por falta de entendimento e de uma linguagem comum 
da maioria dos professores, por dificuldades de organização das escolas e por 
dificuldades de gestão dos currículos. 
Segundo estes autores, a resposta mais adequada será o “currículo nuclear”, 
entendendo-se este como “o conjunto das aprendizagens básicas e essenciais assentes 
em princípios de formação ao longo da vida” (Diogo & Vilar (1998, p11). 
Por esta razão, o trabalho dos professores na articulação do currículo, mais do 
que uma tarefa de adaptação de currículos, deve basear-se na descoberta e em dar 
respostas às representações que cada um tem sobre os textos e os contextos da sua 
intervenção, como professores e educadores. Esta situação só será possível se existir um 
clima de trabalho baseado na cooperação, na colaboração mútua entre docentes, 
discentes e comunidade educativa.  
O funcionamento correcto dos departamentos resulta de um trabalho 
colaborativo, de uma acção coordenada destinada a evitar que os professores continuem 
a trabalhar de forma isolada.  Como se compreende, este trabalho colaborativo constitui 
um aspecto complexo na vida das escolas devido ao peso da sua cultura tradicional, 
como já referimos atrás. A forma como está organizada a estrutura organizacional dos 
agrupamentos de escolas, a distribuição dos horários dos professores, a distribuição do 
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serviço lectivo tem conduzido ao isolamento e dificultado o trabalho colaborativo (ver  
Gonzalez, 2003, p. 64-65). 
 
O que diz a investigação sobre a articulação 
O papel e os contributos dos departamentos, enquanto estruturas de orientação 
educativa de coordenação do trabalho dos professores, sobre os aspectos da articulação 
do currículo e dos conteúdos de ensino a desenvolver com os alunos são de extrema 
importância e são a chave para o bom funcionamento da escola. O departamento é o 
local onde os professores podem dialogar e reflectir sobre o currículo e o processo de 
ensino que se pretende desenvolver, analisar as causas do (in)sucesso educativo, os 
fracassos e as dificuldades do trabalho com os alunos. Segundo Gonzalez (2003, p.57 ) 
é no departamento disciplinar que se pode fazer a articulação do currículo nas duas 
dimensões horizontal e vertical:  
«1 - A articulação horizontal aborda vários aspectos: a) tarefas de planificação 
da actividade docente; b) desenvolvimento e coordenação do currículo; c) definição de 
critérios de avaliação das aprendizagens dos alunos; d) definição da avaliação da 
equipa de docentes em coordenação com outras equipas e com o director 
executivo/gestor.  
2 – A articulação vertical tem em consideração os seguintes aspectos: a) 
coordenação das matérias que agrupam o departamento e assegura que não haja 
lacunas nem faltas no desenvolvimento das mesmas; b) verificação da continuidade na 
sequência do ensino; c) tomada de decisões relativas à planificação do ensino 
aprendizagem; d) coordenação das actividades lectivas que se desenvolvem; e) 
estabelecimento de critérios sobre a avaliação das aprendizagens dos alunos.» 
Estas actividades acontecem de forma ainda muito ténue, com mais ou menos 
regularidade, nas nossas escolas e proporcionam possibilidades de realizar dinâmicas de 
trabalho colaborativo no departamento, de modo a permitir uma boa articulação do 
currículo e evitar as lacunas e incoerências no desenvolvimento do currículo de cada 
área disciplinar ou disciplina. A observação da capacidade colectiva criada nos 
departamentos remete-nos para a análise dos grupos disciplinares como entidades 
colectivas como nos propõe Carvalho (2002, p.67): 
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“falar do grupo de disciplina/departamento disciplinar como processo de 
organização e não como unidade organizacional. Toma o processo de organização 
como um processo de construção de competências colectivas; um saber-agir que 
atravessa diversos professores do mesmo grupo;  os processos através das quais as 
interacções entre os indivíduos estão estabilizadas de tal modo que a cooperação e os 
interesses divergentes se tornam possíveis; a competência e o saber-agir se manifesta 
na acção.” 
Os departamentos curriculares são constituídos pelos grupos disciplinares da 
mesma área científica ou afim, constituem as unidades básicas de coordenação dos 
docentes, para a coordenação do currículo e do ensino aprendizagem e podem, segundo 
a nossa interpretação, apresentar dois modelos extremos de funcionamento, como se 
acabou de referir: 
 a) O modelo mais directivo, cumpridor das normas e rituais legislativos, que 
não se esforça por incrementar o trabalho colaborativo e a partilha de experiências e 
práticas pedagógicas, que privilegia o trabalho de programação e planificação da aula 
individualmente ou em pequenos grupos;  
b) O modelo que prima pela articulação curricular, promove a partilha e o 
trabalho colaborativo entre os docentes, reflecte em conjunto sobre as finalidades do 
Projecto Educativo, sobre as causas do (in)sucesso educativo dos alunos e procura as 
estratégias adequadas para resolver os problemas de aprendizagem dos alunos. Procura 
também que os professores trabalhem em conjunto na planificação, na elaboração de 
materiais didácticos e na procura de melhoria do ensino e da avaliação dos alunos.  
Os departamentos podem constituir por isso objecto de estudo e de análise sobre 
vários prismas. Enquanto na perspectiva cultural, a dominante, “as culturas de 
colaboração exprimem e emergem de um processo de formação de consensos” 
(Hargreaves, 1998, p. 214), na perspectiva micropolítica, este autor afirma que “a 
colaboração resulta do exercício do poder organizacional por parte dos administradores 




1.3.3 As sub-culturas dos professores nos departamentos 
 
Ávila de Lima (2000, p. 66) analisa esta temática sobre uma outra visão e foca 
um aspecto particular das culturas profissionais dos professores ao abordar o trabalho 
que este desenvolvem nos departamentos. Estuda as interacções entre colegas e procura 
demonstrar que estas se concretizam em formações distintas, consoante as unidades de 
índole formal que existem nas escolas sobretudo ao nível dos departamentos escolares. 
Este autor considera que a vida profissional dos professores é dividida por disciplinas 
ou departamentos curriculares e é um poderoso factor de criação de sub-culturas no 
interior das escolas  
Examinou as relações profissionais em duas escolas do 3.º ciclo do ensino básico 
e secundário ao longo de um ano lectivo, incidindo a sua observação nas relações entre 
professores, a frequência dos contactos entre eles, estabelecidas no âmbito da 
colegialidade. Analisou estas interacções ao redor de várias temáticas que envolve o 
trabalho dos professores: a conversa sobre os comportamentos dos alunos; a realização 
conjunta de planificações no grupo; interacções profissionais na troca e partilha de 
materiais pedagógicos. Neste trabalho de Ávila de Lima (2000), os resultados exprimem 
traços importantes de uniformidade e de diversidade nas culturas profissionais e 
também apresentam a existência de uma diversidade cultural no ensino, em particular a 
identificação nos departamentos de uma sub-cultura profissional, muito fortes nalguns 
casos, menos fortes noutros. 
É sobre esta perpsectiva da cultura colaborativa das relações pessoais e 
profissionais no seio da escola, nos departamentos curriculares e nos grupos 
disciplinares que iremos focar o nosso estudo. 
Em síntese, podemos afirmar que a articulação do currículo envolve um 
conhecimento do currículo nuclear e a sua adopção exige trabalho colaborativo e de 
equipa entre os professores e entre estes e a comunidade escolar. Todos estes 
intervenientes precisam de estar empenhados no processo de ensino e aprendizagem, 
implementar a articulação dos conteúdos e das aprendizagens e envolver a comunidade 
educativa para garantir o pleno desenvolvimento de um projecto educativo comum. O 
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departamento é o local por excelência onde os professores podem dialogar e reflectir 
sobre o currículo e o processo de ensino que se pretende desenvolver, analisar as causas 
do insucesso, os fracassos e as dificuldades do trabalho com os alunos, fazer a 
planificação e a preparação de materiais didácticos e procurar a melhoria do ensino e da 
avaliação dos alunos. O departamento pode ser também um órgão para cumprir os 
rituais impostos pelos normativos, onde o trabalho continue a dar primazia ao individual 
ou aos pequenos grupos, de modo a cumprir a programação e a desenvolver o trabalho 
disciplinar como sempre foi a tradição na escola, nas últimas décadas, sem 
preocupações com a articulação curricular e o trabalho colaborativo entre professores, 
por se entender que estes factos não contribuem para resolver os problemas da 
educação, ou que as diferentes opiniões só atrapalham o trabalho que urge resolver.   
Os departamentos podem constituir objecto de estudo e de análise sobre vários 
prismas: por um lado, numa análise micropolítica, o dos conflitos de interesses e as 
interacções entre os professores, por outro, o das sub-culturas dos professores nos 
departamentos, o tipo de trabalho colaborativo e a colegialidade docente nos 
departamentos, como unidades organizativas, entre outras.  
É nesta última perspectiva que o nosso estudo se irá desenvolver, no sentido de 
compreender o tipo de trabalho colaborativo que os professores realizam, nos grupos 
disciplinares, nos departamentos e na organização escola, quais os temas que os 
professores tratam quando interagem uns com os outros, que representação têm da 
articulação curricular e dos factores potenciadores ou de constrangimento deste tipo de 
trabalho que se realiza nos departamentos. Pretendemos também conhecer o que pensam 
os professores sobre as vantagens ou desvantagens da promoção da articulação 
curricular, enquanto estratégia para melhorar as taxas de sucesso e a qualidade das 
aprendizagens dos alunos e dos seus resultados escolares, tanto na avaliação interna da 
escola como nos resultados dos exames nacionais. 
 
1.4  Os papéis do  gestor escolar  
A abordagem que vamos fazer sobre o gestor escolar e as suas funções pretende  
conhecer e compreender os “papéis do gestor” na organização/escola, num tempo de 
mudanças e de novas exigências no quotidiano dos estabelecimentos de ensino, de 
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modo a podermos responder ao tema do nosso estudo - a articulação do curricular como 
um problema da gestão escolar - e para que as recomendações finais do nosso trabalho 
de projecto, que visam apresentar soluções e estratégias para a promoção da articulação 
curricular na Escola da Lezíria do Tejo, terreno deste estudo, possam ter eco nas 
lideranças intermédias e do topo. 
1.4.1 A ideia que se tem de um bom gestor 
A ideia que se tem de um bom gestor é de alguém que está à frente de uma 
organização e que a conduz a alcançar com sucesso as metas delineadas. É pois 
importante abordarmos aqui “os papéis do gestor escolar”, para melhor podermos 
enquadrar e trabalhar os eixos de análise do nosso estudo e relacioná-los com o ponto de 
vista do gestor como responsável pela implementação dos processos de trabalho, pela 
criação de condições para a realização do trabalho dos docentes e pela qualidade da 
implementação de dinâmicas que se podem desenvolver a partir das inúmeras 
interacções pessoais que ocorrem, por vezes de forma invisível, no seio da organização. 
Pretende fazer-se uma síntese da literatura que trata os papéis do gestor escolar 
na vida das organizações educativas, para poder compreender-se o papel que o gestor 
escolar/director pode ter na promoção de um bom desempenho das estruturas de 
orientação educativa (Departamentos Curriculares, Conselho de Directores de Turma 
Conselho de Docentes, Coordenadores de Projectos,...) nas escolas, quer nas relações 
com os coordenadores de departamento, quer na criação de condições para que os 
professores possam realizar o trabalho colaborativo que se lhes pede na articulação 
curricular, no seio destas estruturas. 
Neste trabalho, aborda-se as funções do director executivo/gestor escolar nas 
escolas dos 2.º e 3.º ciclos com ensino secundário, para se ter uma visão global da sua 
acção, nas suas múltiplas dimensões, para, de seguida, nos debruçarmos essencialmente 
nas competências que dizem respeito à influência do gestor no clima de escola e na 
cultura da organização, na capacidade que pode ter, ou não, em definir os objectivos do 
Projecto Educativo e em obter o apoio e o comprometimento dos professores para o seu 
projecto. Para isso, pretende-se neste texto responder a duas questões essenciais para 
compreendermos esta temática: Quais são as características de um bom gestor 




As funções dos gestores escolares têm constituído linhas de investigação em 
vários países, na sequência das escolas eficazes (Cf. Barroso, 2005 c, p.148). A gestão 
de organizações, sejam elas empresas privadas ou públicas, como é o caso das escolas, é 
um fenómeno universal do mundo moderno.  
1.4.2 O trabalho dos directores de escola 
Em Portugal, numa caracterização que João Barroso (2005c) fez da evolução do 
trabalho e perfis dos reitores e directores de escola, mostra-se que apesar das diferenças 
formais existentes nos vários modelos legais, existe uma linha de continuidade evidente 
nas funções desempenhadas por estes responsáveis pela gestão do topo das escolas. João 
Barroso identifica de um ponto de vista político e administrativo quatro modelos 
diferentes de directores de escola: a) um modelo com uma concepção burocrática e 
estatal (director representante do estado na escola); b) um modelo com uma concepção 
corporativa, profissional e pedagógica (o director é visto como um primus inter pares); 
c) o modelo com uma concepção gerencialista (o director é visto como se fosse um 
gestor de empresas preocupado com a gestão de recursos humanos); d) o modelo de 
uma concepção político-social (o director actua como negociador, mediador de lógicas 
de interesses diferentes – professores, pais, alunos, empresas” (ver  Barroso, 2005c, p. 
160).  
Para este autor, estas práticas nunca se encontram isoladas na prática 
profissional dos directores da escola. As mudanças ocorridas na educação nas últimas 
décadas e o grau de autonomia das escolas trouxeram mais complexidade aos papéis do 
gestor escolar e criaram condições aos directores escolares para se distanciarem destes 
modelos, passando a fazer uma gestão estratégica de acordo com os diferentes contextos 
organizacionais, as interpretações pessoais dos normativos e as relações com os actores 
sociais. Foi, deste modo, criado um fosso entre o que foi legislado e o que é praticado 
nas escolas (ver Barroso, 2005c, p. 161). Ainda hoje é assim. Os actores educativos, 
gestores e professores, fazem a sua interpretação dos normativos, implementam as suas 
acções tendo em vista alcançar os melhores resultados do seu trabalho, criar um clima 
agradável entre os alunos, o pessoal docente e não docente, gerir os conflitos existentes, 
com bom senso e de forma equilibrada, resolver os problemas que surgem internamente 
ou que são colocados pelo exterior, sem levarem “à letra” o que está consagrado na lei. 
E quando surge um gestor mais legalista, desprezando o espírito e a cultura que a lei 
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veícula, em linguagem comum, quando “é mais papista do que o papa”, geralmente não 
consegue mobilizar os recursos humanos disponíveis para o seu projecto educativo, 
surgem os conflitos de interesses e falta de empenho na luta pelos objectivos da 
organização, devido à desmotivação e descrença no projecto do “chefe”. 
1.4.3  O que diz a investigação sobre as competências dos gestores de topo 
Nos vários estudos referidos por João Barroso (2005 c), Weindling (1990) 
aponta-nos cinco competências determinantes para um gestor escolar, que 
correspondem às seguintes dimensões: a) ideologia; b) liderança; c) delegação de 
competências; d) tomada de decisões; e) diplomacia política. 
Barroso, (2005c, pp 150-151) considera a este propósito: 
 “Na dimensão ideológica, o gestor necessita de ter a capacidade de articular 
uma filosofia para a escola com a visão do que ela deve ser; na dimensão de liderança, 
o gestor deve ter a capacidade de convencer os outros para trabalhar no sentido da sua 
visão, do seu projecto; na dimensão de delegação de competências, o gestor precisa de 
partilhar responsabilidades de gestão da escola, através do incremento da autoridade 
dos outros e da sua responsabilização; na tomada de decisões, o gestor deve ter fortes 
competências para enfrentar problemas, tomar decisões e actuar rapidamente na sua 
resolução; finalmente, na dimensão diplomática/política, o gestor deve ter a 
capacidade e competência para gerir o ambiente externo da escola, uma espécie de 
político/diplomata capaz de aceitar os riscos e encetar as negociações para a defesa 
dos interesses da escola.”.  
Katz (1974, citado por Barroso, 2005c, p. 149) afirma que: 
 “os chefes executivos de uma empresa desempenham três categorias de 
tarefas: as técnicas, de acordo com a natureza das actividades da organização; 
as de concepção, relativas ao funcionamento global e controlo da organização; 
as relações humanas, que abrange todos os aspectos da gestão de pessoal.”  
A estas três categorias, Morgan e a sua equipa (1983) acrescentaram mais uma 
outra que se relaciona com as tarefas de gestão externa, em que o gestor tem relações 
com a comunidade e de prestação de contas ( citado por Barroso, 2005c, p. 149). 
As competências dos gestores escolares distribuem-se sensivelmente pelas 
mesmas dimensões e têm repercussões tanto na comunidade científica como na 
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sociedade em geral. Num estudo comparativo sobre as estruturas e a administração das 
escolas primárias e secundárias nos estados membros da União Europeia, Barroso e 
Sjorsler (1991) puderam verificar que as funções que são atribuídas nos diferentes 
países aos directores de escola, se podem agrupar em três grandes domínios: 
Administrativo e financeiro; pedagógico e educativo; relações internas; relações 
externas. Estas categorias são semelhantes às propostas pelos estudos de Morgan e sua 
equipa (1983). A acção dos directores de escola tem sido identificada nestes estudos 
como um dos “factores determinantes do sucesso da escola”. 
Barroso(2005c) cita o “National Standarts for Headteachers” que apresenta uma 
lista de atributos aos directores, depois de definir qual a principal missão do director de 
escola e de enumerar os resultados esperados com o exercício da sua liderança e de 
identificar as competências profissionais que deve possuir, designadamente: Liderança, 
como a capacidade para liderar e gerir pessoas que trabalham em funções e metas 
comuns; tomada de decisões, como capacidade de investigar, resolver problemas e 
tomar decisões; comunicação, como a capacidade para apresentar os seus pontos de 
vista de maneira clara e compreender os pontos de vista dos outros; gestor de si mesmo,  
como a capacidade para planificar o tempo de trabalho e organizar-se de maneira eficaz 
para realizar bem o seu trabalho (ver Barroso, 2005c, p. 151).  
Já Mintzberg (1986, p. 10)  afirma que a imagem que se tem das funções de um 
gestor ou director escolar é a de alguém que está habilitado a planear, organizar, 
coordenar e controlar. Estas quatro funções de gestão já fazem parte da teoria das 
organizações desde que Henry Fayol as introduziu no ano de 1916 e que hoje, segundo 
Mintzberg (1986, p. 10) “dizem muito pouco sobre as funções desempenhadas pelos 
executivos na sua rotina diária”. 
1.4.4  Desmistificação do papel do gestor 
Este autor descreve-nos vários estudos em que os executivos, considerados 
modelos de bons gestores, foram observados atentamente, quer através de diários do seu 
quotidiano, quer noutras situações em que foram analisadas anotações e agendas 
pessoais. Estes executivos trabalham em vários países nas melhores empresas e escolas, 
nos departamentos do estado e nos ministérios. Após a análise e tratamento dos 
resultados, Mintzberg (1986, p. 10)  desmistifica o trabalho executivo: 
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“procuram informações pela palavra verbal como o faziam há cem anos ou há 
mil. Os executivos mantêm contactos interpessoais com os subordinados e com uma 
rede de contactos. O executivo é o centro nervoso da sua unidade organizacional.” (ver 
Mintzberg, 1986, pp10-14)”. 
Com a desmitificação das tarefas do gestor/executivo, Mintzberg (1986,p.18). 
sugere uma série de importantes competências administrativas do executivo/gestor: 
“desenvolver relações com os seus pares; fazer negociações; motivar os 
subordinados; resolver conflitos; estabelecer redes de informações; divulgar 
informações; tomar decisões em situações de ambiguidade; gerir recursos e ser 
reflexivo em relação ao seu trabalho para continuar a aprender. 
A partir dos resultados obtidos por vários estudos sobre a vida diária dos 
executivos nas empresas e com a desmitificação dos seus papéis, Mintzberg chega 
mesmo a afirmar que “em grande parte a comunicação é o seu trabalho.”  
  
1.4.5  O gestor como comunicador e um líder de recursos humanos 
 A imagem que se tem das funções de um gestor ou director escolar é a de 
alguém que está habilitado a planear, organizar, coordenar e controlar (Mintzberg, 1986, 
p. 10). Mas, os estudos mais recentes provam que: 
“os executivos trabalham num ritmo inexorável e que as suas actividades se 
caracterizam pela brevidade, variedade e descontinuidade e que eles estão orientados 
para a acção,” (Mintzberg, 1986, p. 10). 
Por estas razões, o verdadeiro desafio que se coloca hoje no domínio da gestão 
escolar não é tanto da “profissionalização dos gestores”, mas sim o de “qualificação dos 
professores” que exercem as funções de gestores escolares (ver Barroso, 2005c, p. 166). 
Este autor considera que a solução passa por três tipos de medidas: a) a criação de um 
dispositivo de reconhecimento e de certificação das competências adquiridas por 
centenas de professores que se formam ao longo de vários anos do exercício de cargos 
de gestão; b) criação de um dispositivo de formação em exercício, tendo em vista o 
complemento de formação adquirida; c) melhoria e alargamento de um sistema de 
formação contínua especializada na área da administração educacional, dirigida 
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especificamente ao exercíco de cargos de gestão nas escolas (ver Barroso, 2005c, pp. 
166/167). 
 
Em síntese, as funções e os diferentes papéis do gestor escolar (do topo e das 
estruturas intermédias) ajudam-nos a perceber e a discutir neste trabalho o papel que os 
gestores do topo e das estruturas intermédias podem ter, considerando as diversas 
dimensões do seu trabalho diário, na dinamização e promoção da articulação curricular, 
ao nível dos departamentos curriculares, nas relações com as pessoas (pais, alunos, 
professores e pessoal não docente, auxiliar e administrativo) no sentido das motivar para 
as finalidades e objectivos do seu projecto educativo, entre as quais a missão da 
articulação do currículo. Os gestores escolares devem manter contactos interpessoais 
com os subordinados e com uma rede de contactos importantes para a colaboração 
indispensável ao projecto educativo, nomeadamente com as parcerias locais, 
associações locais, autarquias, associações de pais e encarregados de educação. Na 
dimensão da liderança, o gestor deve ter a capacidade de mobilizar, motivar e convencer 
os outros para trabalharem no sentido do projecto educativo comum; na dimensão de 
delegação de competências, o gestor precisa de partilhar responsabilidades de gestão da 
escola, através do incremento da autoridade dos outros e da sua responsabilização, 
envolvendo-os nas tomadas de decisão e corresponsabilizando-os por elas, dando-lhes 
importância. Deste modo os recursos humanos disponíveis sentem-se mais valorizados e 
motivam-se mais facilmente para as tarefas que urge resolver na escola. 
Por outro lado, os gestores escolares desempenham um papel importante na 
definição e gestão dos horários do pessoal docente e na mobilização dos recursos 
materiais necessários, criando condições favoráveis a uma cultura de trabalho 
colaborativo que tem em vista produzir e desenvolver estratégias de ensino e 
aprendizagem para alcançar os grandes objectivo do Projecto Educativo – melhorar a 
qualidade das aprendizagens, o sucesso escolar e promover e dinamizar a articulação 
curricular no ensino básico e secundário, de modo a garantir a formação integral 





Parte II  -  A METODOLOGIA 
1. Do propósito às questões do estudo 
O nosso estudo debruça-se, essencialmente, sobre o que se passa no seio da 
escola, enquanto organização, e tenta compreender que tipo de trabalho colaborativo 
realizam os professores, tanto nos grupos disciplinares como nos departamentos 
curriculares a que pertencem. 
O nosso estudo parte do pressuposto de que cada escola desenvolve a sua própria 
cultura, produzida no seu seio ao longo do tempo, que a torna diferente das outras e que 
também lhe permite enfrentar de forma favorável , ou de forma resistente, as estratégias 
veiculadas pelos normativos legais, para alcançar as metas definidas pelo Ministério da 
Educação sobre a melhoria das aprendizagens do alunos, entre as quais está a promoção 
da articulação horizontal e vertical dos conteúdos e das aprendizagens. Por alguma 
razão existem dificuldades em promover este tipo de articulação horizontal e vertical 
que são visíveis nos diferentes projectos educativos, a nível nacional. Em todos os 
normativos que abordam a reorganização curricular e a reforma do sistema educativo se 
fala da articulação curricular como garantia da sequencialidade dos currículos e das 
aprendizagens dos alunos. O que não significa que este facto seja sentido pelos 
professores no seu trabalho diário, resultante de uma cultura escolar enraizada ao longo 
dos tempos que condiciona de fora para dentro o tipo de trabalho que se realiza nas 
escolas. Será que esta imposição dos normativos condiciona o trabalho dos professores? 
Ou será que os professores realizam o seu trabalho de acordo com os seus valores e 
cultura profissional sem se preocuparem muito com os normativos legais, embora 
procurem “cumprir” o estipulado na lei, a partir das suas interpretações e adaptações 
que fazem para permitir a realização do seu trabalho sem grandes atropelos e incómodos 
pela hierarquia institucional?  
Sendo esta uma reflexão inicial no nosso estudo, após algumas reflexões 
pessoais e depois das leituras de textos de autores de referência nesta temática, 
orientámos as nossas atenções para a compreensão dos papéis complexos dos 
professores e dos restantes actores educativos e, principalmente, para conhecer o tipo de 
trabalho que os professores desenvolvem nos seus grupos disciplinares e nos 
departamentos curriculares, as diferentes interacções que se estabelecem no interior dos 
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departamentos e entre os diferentes departamentos. Estas interacções nos departamentos 
constituem “mundos sociais” Siskin (1994) que se distinguem uns dos outros, mesmo 
dentro da mesma escola, pelas formas características e distintas como os professores 
trabalham. 
Depois da realização das leituras recomendadas, da reflexão que estas nos 
sugeriram e da partilha de preocupações inerentes à problemática, definimos o problema 
principal que justificou a razão de estudo de campo.  
A nossa interrogação de partida é a seguinte: 
Como pode o gestor escolar promover a articulação curricular nos 
departamentos, tendo em conta os padrões e o trabalho colaborativo existente em 
dois dos departamentos da escola? 
 
Para enquadrar e dar resposta esta questão geral, orientámos o nosso estudo de 
campo a partir de três eixos de análise: 
1 - O trabalho colaborativo e colegialidade docente: pretendemos conhecer os 
factores potenciadores e de constrangimento deste tipo de trabalho, bem como a 
percepção que os professores têm do trabalho colaborativo e das suas vantagens ou 
desvantagens para o desempenho dos professores;  
2 - Os departamentos curriculares como lugar de múltiplas interacções entre 
professores: pretendemos conhecer o tipo de interacções profissionais e pessoais e os 
diferentes temas abordados nestas interacções, do ponto de vista profissional, no seio 
dos departamentos; 
3 - A Articulação Curricular nos departamentos: pretendemos conhecer as 
oportunidades e constrangimentos existentes, bem como as estratégias que ajudam a 
melhorar esta realidade do processo educativo. 
 
A estes eixos de análise associam-se um conjunto de questões relacionadas com 
os temas – Articulação Curricular e Trabalho Colaborativo - que nos irão ajudar a 
compreender melhor a situação diagnosticada da articulação curricular. Estas diversas 
questões de estudo foram integradas no plano da pesquisa para obtermos 
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informações/dados que nos permitam ajudar a responder à nossa pergunta de partida. 
Entre elas, destacamos as seguintes questões: 
- Com quem falam os professores informalmente no período em que estão na 
escola? 
- Sobre que assunto falam os professores quando interagem voluntariamente uns 
com os outros? 
- Os professores relacionam-se mais entre si dentro do grupo, entre os grupos do 
mesmo departamento, e entre os grupos de diferentes departamentos? 
- Quais são os factores potenciadores do trabalho colaborativo e da colegialidade 
docente? 
- Quais são os factores de constrangimento do trabalho colaborativo e da 
colegialidade docente? 
- O que entendem os professores por articulação curricular? 
- A articulação curricular traz vantagens ao processo de ensino aprendizagem 
com reflexo na melhoria dos resultados escolares dos alunos? 
- Que estratégias podem ser implementadas na escola para implementar a 
articulação curricular? 
- Quais os principais obstáculos à promoção da articulação curricular? 
 
Ao ouvir os professores no terreno, podemos conhecer o que fazem no seu 
trabalho diário, nas relações com os seus pares e compreender a Escola no seu todo. 
Assim, podemos também entender melhor como pode ser realizada a articulação dos 
conteúdos e das aprendizagens, ao arrepio de um percurso tradicional e cultural do 
trabalho solitário do professor quer na sua casa, quer na sala de aula como “lugar 
sagrado” da sua actuação profissional. 
 
2.  Estratégias de investigação 
A concretização do nosso estudo de campo fez-se através da recolha de 
informações que nos ajudaram a compreender a problemática do estudo e a obter dados 
sobre as questões de estudo acima referidas. Para a recolha destas informações 
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adoptámos uma estratégia de investigação que recorreu a três processos de recolha de 
dados/informações: 
1.º - Leituras e registos sobre a legislação em vigor na área da gestão escolar e 
na das funções e papéis dos professores, dos gestores do topo e das estruturas 
intermédias. Realização de leituras sobre o Projecto Educativo da escola em estudo e 
sobre o relatório da avaliação interna onde verificámos a percepção dos professores 
sobre a qualidade do trabalho que desenvolvem, os pontos fortes e os pontos fracos e 
ainda sobre as sugestões de melhoria que propõem para o ano seguinte. De realçar que o 
relatório da avaliação interna resulta da síntese de relatórios das estruturas intermédias 
que fazem anualmente um balanço das actividades realizadas e da análise dos resultados 
obtidos, em relação aos resultados esperados.  
2.º - Elaboração de um questionário para recolher informação junto dos 
professores de dois departamentos curriculares da escola em estudo. Este questionário 
foi elaborado com preocupação pelo rigor científico, tendo sido adaptado da tese de 
Doutoramento de Ávila de Lima (1997). O questionário debruçou-se sobre com quem se 
relacionam voluntariamente os professores dos departamentos em estudo, sobre que 
temas eles conversam e colaboram mutuamente na escola, que tipo de trabalho 
colaborativo eles realizam e qual o local que preferem quando utilizam estes contactos 
pessoais e profissionais; questionou-se se preferem o seu grupo, o seu departamento ou 
outro departamento e outros professores. O questionário procurou conhecer também 
quais os factores de constrangimento e os factores potenciadores do trabalho 
colaborativo entre os professores. 
3.º Para realizar o trabalho de pesquisa sobre um dos três eixos orientadores do 
nosso estudo, a articulação curricular, realizámos uma entrevista semi-estruturada a um 
grupo restrito de professores que nos serviram de referência, designadamente a gestores 
das estruturas intermédias e do topo, de modo a podermos obter respostas que nos 
ajudassem a compreender as nossas questões de estudo sobre o tema da articulação 
curricular. 
 Pedimos a colaboração do gestor do topo da Escola, das estruturas intermédias e 
dos professores dos departamentos em estudo, para a realização da nossa investigação, 
através da recolha de documentos, inquéritos e entrevistas semi-estruturadas.  
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O questionário que passámos nos dois departamentos foi previamente testado 
junto de um grupo de professores, com alguns anos de experiência na profissão. 
Optámos pelo questionário porque a recolha de dados através de inquérito, como afirma 
Lessard-Hébert (1996, p.100): 
“é uma maneira indirecta de recolha de dados sobre a realidade, oralmente ou 
por escrito, tentando obter respostas que exprimam percepções ou opiniões sobre 
acontecimentos, sobre outras pessoas ou sobre si-próprios.”  
Só ouvindo os professores, conhecendo o que fazem no seu trabalho diário, nas 
relações com os seus pares, é possível compreender a Escola enquanto organização, o 
funcionamento dos departamentos disciplinares, como “mundos sociais invisíveis” e 
como se pode realizar a articulação dos conteúdos e das aprendizagens, ao arrepio de 
um percurso tradicional e cultural do trabalho solitário do professor, quer na sua casa, 
quer na sala de aula, o “lugar sagrado” da sua actuação profissional.  
Como afirma Quivy, (1998, p.188): 
“dado o grande número de pessoas geralmente interrogadas e o tratamento 
quantitativo das informações que deverá seguir-se, as respostas à maior parte das 
questões são normalmente pré-codificadas para que os entrevistados devam escolher 
obrigatoriamente as suas respostas, entre as que lhes são formalmente colocadas. Os 
dados recolhidos por inquérito “não têm significado, em si mesmos, só podem ser úteis 
no âmbito de um tratamento quantitativo que permite comparar as respostas globais de 
diferentes categorias sociais e analisar a correlação de forças entre as variáveis.”. 
Outro objectivo deste trabalho era compreender se existem condições na Escola 
da Lezíria do Tejo para promover a articulação curricular horizontal e vertical. Estas 
condições só são possíveis se existirem boas relações profissionais entre os actores 
educativos que fazem parte dos departamentos estudados, se forem criadas boas 
condições de trabalho para os professores pela gestão do topo da organização e se 
estiver instalada uma cultura de participação e colaboração entre os professores, 
relacionada com o trabalho colaborativo. 
Para tornar o estudo mais completo e coerente, tornou-se imperioso ouvir em 
entrevistas semi-estruturadas um conjunto de actores educativos que desempenham um 
papel de liderança nas estruturas de gestão intermédia e na gestão do topo (um 
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coordenador de departamento, um coordenador dos docentes do 1.º ciclo, um sub-
coordenador de grupo e um director adjunto), no sentido de encontrar respostas a 
algumas das nossas questões de estudo ao nível da articulação curricular no 
agrupamento. Com os dados obtidos nas entrevistas pudemos fazer o cruzamento com a 
informação obtida nos questionários, para além da nossa perspectiva empírica e das 
respostas que obtivemos na pesquisa da bibliografia.  
A opção pela realização de entrevistas semi-estrutradas ficou a dever-se à 
necessidade de obtermos respostas às nossas questões de estudo, junto dos professores 
que estão no terreno com vários anos de experiência, e que têm desempenhado cargos 
de gestão do topo e de gestão intermédia. Deste modo, podemos analisar, comparar e 
interpretar os resultados obtidos sobre a articulação curricular, nomeadamente o 
conceito de articulação, as suas funções, oportunidades existentes e constrangimentos. 
Utilizámos as entrevistas como método de recolha de dados “por que se distinguem pela 
aplicação de processos fundamentais de comunicação e interacção humana” (Quivy, 
1998, p.191). Estes processos de interacção e de comunicação com os actores no terreno 
se forem “correctamente valorizados, permitem ao investigador retirar das entrevistas 
informações e elementos de reflexão muito ricos”(Quivy, 1998, p.192).  
Ainda segundo Quivy (1998, p.192): 
“As entrevistas são semi-estruturadas no sentido em que “não é inteiramente 
aberta nem encaminhada por grande número de perguntas precisas e objectivas. O 
investigador dispõe de um número de perguntas relativamente abertas, a partir das 
quais é necessário receber uma informação precisa da parte do entrevistado”. 
Com as entrevistas semi-estruturadas pretendemos obter respostas às questões 
sobre articulação curricular no processo educativo que é necessário desenvolver para 
pôr em prática a articulação curricular nas suas dimensões horizontal e vertical. 
Pretendemos correlacionar estes dados com os que conseguimos através do questionário 
que passámos aos professores dos dois departamentos (verde e azul), a partir do 
tratamento e análise dos resultados sobre trabalho colaborativo e colegialidade docente. 
Os objectivos da entrevista semi-estruturada prendem-se com a análise que os 
“actores dão às suas práticas, com as quais se vêem confrontados, as suas 
interpretações de situações conflituosas ou não, as leituras que fazem das suas próprias 
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experiências” como se pode ler na obra de Quivy (1996, p.193). Por outro lado, a 
entrevista permite também a análise de um problema específico, no nosso caso a 
articulação curricular e obter dados que ajudem a resolver um problema, obter os 
diferentes pontos de vista dos interlocutores, perceber melhor o funcionamento de uma 
organização e poder fazer a reconstituição de um processo de acção de experiências ou 
de acontecimentos do passado recente (ver Quivy, 1996, p.193). 
Ainda parafraseando este autor, a entrevista semi-estruturada na metodologia de 
investigação, traz duas vantagens: 
-  “A grande profundidade dos elementos de análise recolhidos; 
- A flexibilidade e a fraca directividade do dispositivo que permite recolher 
testemunhos e as interpretações dos interlocutores, respeitando os próprios quadros de 
referência” (Quivy, 1996, p. 194). 
Antes de avançarmos para a realização das entrevistas, elaborámos, com o apoio 
do nosso orientador, um plano e um guião de entrevista (anexo 3) com objectivos gerais 
e específicos, os tópicos principais e as questões centrais a colocar aos entrevistados. Do 
guião das entrevistas, em anexo, retirámos os objectivos, para procedermos à análise de 
conteúdo das entrevistas, de modo a podermos compreender os conceitos de articulação 
curricular, as representações que os gestores têm sobre a articulação curricular e sobre 
os obstáculos à sua implementação na realidade da escola em estudo. Das entrevistas 
ressaltam as ideias e as representações que têm das vantagens e das desvantagens da 
articulação curricular bem como o seu envolvimento na vida da escola. As entrevistas 
garantem o anonimato dos interlocutores. Os objectivos do nosso estudo e da entrevista, 
em particular, foram devidamente explicados aos professores que amavelmente 
colaboraram connosco. Atribuímos aos entrevistados nomes fictícios para garantir o seu 
anonimato, como também é habitual nestes estudos. Ouvir os gestores das estruturas 
intermédias, geralmente professores titulares mais experientes, pode constituir a chave 
para a compreensão de alguns pontos de vista das respostas que pretendemos. 
       As principais questões de estudo que incluímos nas entrevistas foram as seguintes: 
- O que entendem os professores por articulação curricular? 
- Quais os principais obstáculos à implementação da articulação curricular? 
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- A articulação curricular traz vantagens ao processo de ensino aprendizagem 
com reflexo na melhoria dos resultados escolares dos alunos? 
- Que estratégias podem ser implementadas na escola para implementar a 
articulação curricular? 
O departamento curricular, como estrutura de orientação educativa, tem um 
funcionamento invisível, uma cultura própria que varia de escola para escola e dentro da 
própria escola. As recentes investigações têm tornado mais visível a importância dos 
departamentos curriculares e a sua influência no bom ou mau funcionamento das 
escolas. 
Como podem os departamentos curriculares interferir em conjunto com a 
realidade diária do trabalho dos professores? como nos propõe Siskin (1994, p.37), 
“Só ouvindo os professores, saber como se relacionam, o que fazem no interior 
do departamento ou fora dele, podemos conhecer a realidade da cultura de escola.”. 
Ávila de Lima (2000, p. 63) considera também que no estudo das culturas 
organizacionais: 
“só conhecendo que tipo de trabalho colaborativo e colegialidade docente 
existe entre os professores, podemos estar mais perto daquilo que eles valorizam, 
observando os seus comportamentos, mais do que perguntando-lhes o que pensam”. 
Por último, preocupámo-nos em conhecer, através de bibliografia recomendada, 
o papel dos gestores nas organizações de referência. O seu papel no planeamento e na 
liderança, na gestão de recursos humanos e na implementação das actividades relevantes 
da organização. Este estudo permitiu-nos fazer a distinção entre o mito e a realidade do 
papel dos gestores do topo no seu dia-a-dia. Conhecer até que ponto as lideranças 
desempenham um papel relevante na criação de condições para que os actores da sua 
organização possam actuar no cumprimento de objectivos comuns. O estudo das 
culturas dos professores, do seu trabalho diário e do papel do gestor escolar, quer do 






3.  O  território do estudo - O caso 
 
A Escola do nosso estudo está sedeada num concelho da margem esquerda do 
rio Tejo, no coração da Lezíria Ribatejana. Esta constitui um território de intermediação 
entre o Alto Alentejo, o Vale do Tejo e o Médio Tejo. 
O concelho tem uma área aproximada de 700 km2, com uma população de cerca 
de 11000 habitantes, em perda demográfica, que se distribui por sete freguesias e cerca 
de trinta e oito lugares (casais, pequenas localidades), sendo por isso a dispersão 
populacional muito elevada. Existem freguesias que distam da escola sede 30 km. O 
concelho mantém uma vocação essencialmente agrícola e florestal, visível no número 
de empresas agrícolas. Por isso, o concelho ainda apresenta um índice elevado de 
analfabetismo e dificuldades no crescimento económico e social, que se reflectem nas 
características da população estudantil e nas suas famílias. Consequentemente, 
considerando a crise que se instalou na agricultura e na actividade agroflorestal, o 
concelho tem apresentado dificuldades em termos de crescimento económico e social, 
registando por isso valores do poder de compra muito inferiores à média nacional e 
mesmo relativamente à região da Lezíria, o que se reflecte na vida das famílias e dos 
estudantes. Apesar disso, o concelho está bem servido de infraestruturas e de 
desenvolvimento social, com valores próximos da média regional.  
Da rede viária destacam-se a EN 118 e a EN 243. A dinâmica demográfica 
negativa consolidou-se na última década, sendo a densidade populacional do concelho 
muito baixa. Apesar da taxa de analfabetismo se cifrar nos 16%, a percentagem de 
população com ensino médio e superior aumentou nos grupos mais jovens. 
Em face da realidade territorial do concelho, a Escola E.B. 2,3 /S da Lezíria do 
Tejo é suficiente para a procura actual nestes níveis de ensino. Possui quatro pavilhões e 
serve 700 alunos. Possui boas condições de trabalho com salas de aula bem equipadas, 
com quadros interactivos, computadores, laboratórios para o ensino experimental dos 
2.º, 3.º ciclos e Ensino Secundário e um excelente pavilhão gimnodesportivo, preparado 
para a alta competição no basquetebol, andebol, futebol de salão, bem como um 
auditório equipado com material informático para projecção de filmes e vídeos. 
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Neste concelho existe apenas um agrupamento vertical de escolas, sedeado na 
EB 2,3/S na sede do concelho, no qual estão inseridas todas os estabelecimentos 
públicos do pré-escolar e do 1.º ciclo das sete freguesias do concelho.  A escola-sede 
tem a tradição de estabelecer parcerias com as associações e empresas locais, bem como 
com as autarquias que colaboram regularmente para o desenvolvimento Projecto 
Educativo.  
O nosso estudo incidiu sobre os departamentos VERDE (Matemática e Ciências 
Experimentais) e o AZUL (Expressões).  
 
  Os departamentos curriculares 
 
Os departamentos VERDE e AZUL são constituídos por 52 professores de um 
total de 97 professores da escola. O Departamento Verde é constituído por 27 
professores das áreas da Matemática e das Ciências Experimentais, enquanto o 
Departamento Azul é constituído por 25 professores das áreas vocacionais das 
expressões como Dança, Educação Musical, Educação Física, Educação Tecnológica.  
A constituição dos departamentos é alvo de melhor tratamento na abordagem da 
amostra do nosso trabalho. 
A nossa amostra é constituída por quarenta e dois professores de dois 
departamentos (o departamento verde – Matemática e Ciências  Experimentais e o 
departamento azul – das  Expressões) 
A amostra é constituída por 13 professores do género masculino (31%) e 29 do 
género feminino (69%), conforme podemos observar no Quadro I. Em relação ao tempo 
de serviço dos professores na escola, 21 professores têm entre 1 a 5 anos de serviço 
(46,7%), 13 professores têm entre 6 a 15 anos de serviço (29%) e 8 professores têm 
mais de 16 anos de serviço na escola (17,8%). 
Os departamentos VERDE e AZUL são constituídos respectivamente por 52 
professores de um total de 97 professores da Escola. O Departamento Verde é 
constituído por 27 professores, tendo apenas 25 respondido ao nosso questionário, 
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enquanto o Departamento Azul é constituído por 25 professores, tendo respondido ao 
questionário 17 professores. 
 
Quadro I – Composição dos departamentos quanto ao género. 
Departamento Homens Mulheres Total 
VERDE 6 (24%) 19 (76%) 25 
AZUL 7 ( 41%) 10 (59%) 17 
Total 13 (31%) 29 (69%) 42 (100%) 
     
 
Quadro II – Composição dos departamentos quanto aos anos de serviço na 
escola. 
Departamento 1– 5 anos 6– 15 anos 16 – 40 anos Total 
VERDE 16 (64%) 4 (16%) 5 (20%) 25 
AZUL 5 (29,5%) 9 (53%) 3 (17,5%) 17 
Total 21 (50%) 13 (31%) 8 (19%) 42 (100%) 
 
 
Como se pode verificar nos quadros I e II, a nossa amostra tem uma 
percentagem média de cerca de 70% de mulheres e de 30 % de homens. No 
Departamento Verde a percentagem de mulheres (76%) é maior do que a média, 
enquanto no Departamento Azul a percentagem de mulheres (59%) é menor do que a 
média. 
De referir que o Departamento Verde é constituído pelas disciplinas de 
Matemática, Ciências da Natureza e Biologia, Físico-Química e Educação Tecnológica, 
enquanto o Departamento Azul é constituído pelas disciplinas de Educação Visual e 
Tecnológica, Educação Musical, Educação Física do Ensino Básico e do Ensino 
Secundário, Educação Visual, Educação Moral e Religiosa Católica e pelos professores 
do Ensino Especial. 
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4.  Os procedimentos 
Para obtermos as respostas satisfatórias às questões de estudo, preparámos e 
passámos o questionário aos professores que se debruçou sobre as questões da cultura e 
das sub-culturas dos professores, no que diz respeito ao trabalho colaborativo e à 
colegialidade docente nas sub-unidades dos grupos disciplinares e nos departamentos 
disciplinares.  
4.1 Os questionários 
A construção do questionário, em anexo, foi elaborado a partir da adaptação do 
questionário/referência da Dissertação de Doutoramento de Ávila de Lima (1997), da 
Universidade dos Açores e a partir do trabalho de Siskin, (1994), Realms of 
Knowledge, London, de modo a conferir-lhe rigor científico, tanto na construção da 
NETWORK ANALISYS, como na elaboração das restantes questões. A construção do 
questionário teve como principal preocupação a obtenção de respostas às questões 
colocadas junto dos professores da escola. O questionário, que garantia o anonimato, foi 
preparado e testado junto de um grupo restrito de professores experientes que connosco 
colaboraram, tendo sido depois passado a uma amostra representativa de professores 
dos departamentos Verde e Azul (tendo em conta que esta representa quase metade dos 
professores da Escola) que se disponibilizaram para colaborar neste estudo. 
Relembramos a seguir as questões de estudo que colocámos no questionário: 
- Que tipo de relações profissionais voluntárias existem entre os professores dos 
departamentos VERDE e AZUL da Escola da Lezíria do Tejo? Sobre que assunto falam 
estes professores quando interagem voluntariamente uns com os outros? Os professores 
relacionam-se entre si dentro do próprio grupo disciplinar, entre os grupos do mesmo 
departamento, ou entre os grupos disciplinares de diferentes departamentos? Quais são 
os factores potenciadores do trabalho colaborativo? Quais são os factores de 
constrangimento do trabalho colaborativo? 
As respostas aos questionários foram codificadas numericamente, para poderem 
ser trabalhadas informaticamente através do software SPSS, que fez a análise estatística 
fornecendo-nos as médias das escolhas, a frequência das respostas, os cruzamentos das 
respostas com os departamentos em estudo,  com o tempo de serviço, com as escolhas 
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efectivas e ainda com a intensidade das interacções realizadas. Após o tratamento 
estatístico que nos foi fornecido pelo programa informático, fizemos o arranjo das 
tabelas com os temas adequados, analisámos as taxas referentes às respostas e uma 
primeira selecção de tabelas e de valores que considerámos mais importantes e 
representativos face ao problema inicial. Fizemos uma primeira leitura dos resultados e 
a análise dos mesmos à luz da nossa experiência empírica (pessoal e profissional), da 
troca de ideias realizadas com o nosso orientador e do recurso à bibliografia utilizada na 
fundamentação teórica. O questionário deu-nos também a percepção dos professores 
sobre os factores potenciadores e de constrangimento do trabalho colaborativo na 
escola. As respostas, cujos resultados apresentamos na terceira parte, corresponderam às 
expectativas, de acordo com os estudos revisitados de Siskin e de Ávila de Lima, de 
acordo com a análise do quadro NETWORK ANALISYS e com as respostas dadas nos 
questionários sobre as interacções com outros colegas e sobre os diferentes temas 
abordados. 
Com este questionário procurou conhecer-se a cultura colaborativa produzida 
nesta escola que “resulta das relações entre os actores educativos e das suas estratégias 
de acção” (Barroso, 2005b, pp 56/57). Para isso, procurámos conhecer junto dos 
professores que tipo de interacção existe entre eles informalmente, fora das reuniões 
formais obrigatórias, se a interacção ocorre mais dentro do contexto do departamento ou 
fora dele e sobre que temas ou assuntos interagem os professores. O estudo da cultura 
colaborativa dos professores constitui uma tarefa complexa, visto que o conhecimento, 
os valores, as regras e os padrões de funcionamento destes actores educativos e sociais 
são difíceis de identificar (ver Ávila de Lima, 2000, p.65). Pretendeu-se estabelecer as 
conexões possíveis entre os resultados obtidos sobre o trabalho colaborativo e 
colegialidade docente na escola e as estratégias utilizadas pelos gestores das estruturas 
intermédias e do topo para implementação da articulação curricular horizontal e vertical. 
 Após o tratamento dos questionários e da análise e interpretação das respostas, 
sentiu-se necessidade de realizar entrevistas semi-estruturadas para obter mais 
informações sobre a percepção dos professores sobre a articulação curricular, conhecer 
a sua teorização sobre este conceito e sobre as vantagens e/ou constrangimentos da 
articulação curricular na perspectiva do processo de ensino aprendizagem e conhecer as 
principais dificuldades e/ou obstáculos para a sua implementação na escola.  
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 4.2 A entrevista semi-estruturada 
Através da realização de entrevistas semi-estruturadas pretendemos obter 
informações sobre a percepção dos professores sobre a articulação curricular, a sua 
teorização sobre este conceito, conhecer as principais dificuldades e/ou obstáculos para 
a sua implementação na escola e conhecer as estratégias utilizadas pelos gestores das 
estruturas intermédias e do topo para implementar a articulação curricular horizontal e 
vertical dos conteúdos e das aprendizagens. 
 O conteúdo das entrevistas será objecto de análise de conteúdo sistemática, na 
terceira parte, destinada a responder às nossas questões. Como já se referiu antes, 
pretendeu estabelecer-se as conexões possíveis entre as potencialidades do trabalho 
colaborativo dos professores nos departamentos e a realização/incrementação da 
articulação curricular através da realização de entrevistas semi-estruturadas junto de 
gestores das estruturas intermédias e do topo, a partir das suas percepções da realidade 
da cultura dos professores, no que diz respeito às questões atrás enunciadas. As 
entrevistas semi-estruturadas foram realizadas a partir de uma grelha de objectivos 
gerais e específicos que nos permitiu inventariar os tópicos para as questões (anexo 3) 
colocadas aos nossos entrevistados. Nesta tarefa contou-se também com o apoio 
incondicional do nosso orientador. 
 Planificação da entrevista 
Apresentamos a seguir a planificação da entrevista que ocorreu em três tempos 
diferentes:  
1- O tempo de preparação da entrevista: Durante este período inventariámos  
uma série de tópicos; formulámos perguntas que nos ajudaram a obter respostas às 
“questões-chave”; tentámos utilizar uma linguagem compreensível ao entrevistado; 
recolhemos o registo de informação de âmbito geral: nome, idade, sexo, anos de 
serviço, cargos; tivemos algum cuidado com a preparação de um bom ambiente, calmo, 
silencioso,…; falámos com o entrevistado  para  verificar a sua disponibilidade para a 
entrevista; explicámos o objectivo da entrevista e os resultados que esperávamos e a 
razão porque seleccionámos o entrevistado; informámos o entrevistado sobre a duração 
média da entrevista  e finalmente combinámos a data e hora da entrevista. 
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2- O tempo da entrevista debruçou-se sobre “como fazer?”. Procurámos 
conhecer bem a matéria (tópicos de debate); ter segurança em relação ao que se 
pretendia; ser sensível, claro, ter espírito aberto e respeitador dos entrevistados; 
Marcámos a entrevista e explicámos os objectivos ao entrevistado e a garantia do 
anonimato; garantimos total liberdade ao entrevistado, sem constrangimento de 
qualquer ordem; verificámos as condições de privacidade da entrevista; pedimos 
autorização para gravar a entrevista; valorizámos as respostas do entrevistado e 
mostrámos simpatia; mantivemos o tom informal da entrevista, com questões orais e 
escritas; a condução da entrevista iniciou-se primeiro com questões fáceis (para pôr o 
entrevistado à vontade); pedimos ao entrevistado para dizer em voz alta o que estava a 
pensar; pedimos exemplos de situações, de pessoas, ou de objectos; apresentámos uma 
questão de cada vez; tivemos a preocupação com a gestão do tempo de conversação 
(nunca mais de uma hora); terminámos a entrevista como se começou, em tom informal; 
3- O tempo após a realização da entrevista foi de escrita e análise da entrevista. 
Debruçámo-nos sobre “o que fazer?”. Realizámos a audição das respostas num prazo 
curto; evitámos perder expressões ou frases significativas; elaborámos notas 
importantes; abordámos o modo como a entrevista decorreu: se o entrevistado foi 
cooperante, falador, ou nervoso; verificámos os dados fornecidos, comparámos os dados 
com uma fonte externa; tratámos as respostas através de expressões significativas, 
códigos, tabelas,..; fizemos o preenchimento da grelha de registo; enviámos ao 
entrevistado a entrevista para validação; fizemos a classificação e a codificação das 
respostas; fizemos a interpretação dos dados obtidos; realizámos a discussão dos dados 
à luz da teoria; elaborámos um relatório em que consta a metodologia do inquérito, 
selecção da população e da amostra, e a sua justificação; apresentámos a análise de 
dados e explicitação das conclusões da entrevista (síntese, resultados, reflexões, 
implicações, sugestões,…). Por último, disponibilizámos os materiais utilizados 
(anexos, bibliografia, dados,..). 
Para procedermos à análise de conteúdo das entrevistas retirámos expressões dos 
textos, onde assinalámos as expressões significativas com a letra O de objectivo (O1, 
O2, O3,...) entre parêntesis, que  foram de seguida codificadas com a letra P de 
professor, com um algarismo à sua direita que indica a ordem da entrevista (1 de 1.ª 
entrevista) e com uma letra minúscula do alfabeto que indica a ordem das expressões na 
entrevista do referido professor. Por exemplo P1b deve ler-se: “o primeiro professor a 
dar entrevista e segunda expressão retirada do texto (b)”. 
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PARTE III  
APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS DO ESTUDO 
1. Interacções colaborativas e os departamentos 
Com base na observação, na interpretação e no tratamento dos dados recolhidos no 
quadro 3  - NETWORK ANALYSIS - organizámos o quadro 4 que nos permite 
compreender melhor o tipo de interacções estabelecidas pelos nossos respondentes, 
dentro do grupo, no contexto do departamento e fora do departamento, a partir das 
escolhas efectivas indicadas pelos professores na primeira questão do questionário. 
 
1.1 - As redes de comunicação 
 
A partir da observação das Redes de Comunicação (Network Analysis), elaborou-
se o quadro 4 que nos permite interpretar melhor as relações interpessoais nos 
departamentos, bem com as escolhas efectivas dos professores no grupo, no 








QUADRO III : Rede de Comunicações: Contactos voluntários dos docentes relacionados com a prática profissional na escola 
DEPARTAMENTO DE MATEMÁTICA E CIÊNCIAS EXPERIMENTAIS DEPARTAMENTO DE EXPRESSÕES OUTROS DEP. 
 Mat + CN Mat3/S CFQ BIO ET/OF EVT EDM EDF2 ED.TEC. EDF3/S ENS.ESP. LING. HST/FIL 
X 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 
                                                   
2   0   x x x                                                     x                                   
3   x 0 x x x                                       x                                                 
4   x x 0 x x                                                                                       x  
5   x x x 0 x                                                                                    x     
6     x x x 0 x                       x                                                               
7             0 x   x x x x                                                                           
8             x 0       x       x     x                                                         x     
9               x 0 x                                                                                 
10             x x   0 x     x                                                                     x    
11                     0                     x                                                         
12       x               0                         x                 x                              x    
13                         0                           x                                         x     
14                           0 x x x x                                                                 
15                           x 0     x   x                                                            x 
16                     x         0                                                                     
17                           x x   0       x                                                           
18                   x       x     x 0       x                                                x         
19                               x x x 0                                                               
20                     x         x     x 0 x x                                                         
21                                       x 0                                                   x    x x 
22                                   x x x   0                                                   x     
23     x x                                     0                                                 x x   
24                                       x x x x 0                                               x     
25     x x                                       x 0                                             x x   
26       x                                           0             x         x x                     x 
27     x                                               0   x                 x                         
29       x                                             x x 0                 x                         
30   x                                                       0 x   x                                 x 
31     x                                                     x 0                                       
33                                                           x     0                   x   x x         
36         x                                                       x     0 x                           
37                                                   x   x x               0 x                         
38   x   x                                               x x               x 0 x                 x     
39                                                                           x 0             x         
40   x                                               x             x             0                     
42                                                   x             x                 0 x x             
43                                                                 x                   0 x x           
45       x                                                         x               x x   0         x   
46     x                                                                                   0   x      x 
47       x                                                                                   0   x     
48     x                                                                                   x   0 x x  x 
49       x                                                                   x               x   0    x 
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Quadro IV - Relações interpessoais por departamento. 
 
O quadro mostra claramente que no departamento verde os professores têm mais 
relações interpessoais com os elementos do próprio grupo com uma taxa de 41%, 
enquanto o departamento azul esta taxa é de 29%. Ambos os departamentos interagem 
bem com os professores de outros departamentos (dep Verde – 23% e dep. Azul – 
28%).  
No contexto de cada departamento, existe uma interacção no departamento azul 
entre grupos do mesmo departamento ( 23%) igual à do departamento verde, em que se 
regista também uma taxa de 23%. 
 Poderemos colocar a questão “estarão criadas condições para a promoção de 
articulação horizontal nestes departamentos?” Se forem criadas as condições, de acordo 
com os resultados do questionário sobre os factores potenciadores do trabalho 
colaborativo e colegialidade docente, existem grandes probabilidades para que essa 
proposta de articulação tenha sucesso e possa concretizar-se a curto prazo. 
No departamento verde existe uma grande taxa de interacção dentro de cada 
grupo do departamento (230- 0,64; 500- 0,43 e 510- 0,40), como podemos observar 
melhor nos gráficos 1 e 2. 
 
Departamento VERDE Departamento AZUL 
Grupo Departamento Outro Dep. Grupo Departamento Outro Dep. 
230: 15/25 (0,64) 2/25 (0,08 ) 6/25 (0,24) 240: 5/15 (0,33) 5/15 (0,33) 3/15 (0,20) 
500: 12/28 (0,43) 5/28 (0,18) 7/28 (0,25) 250: 2/10 (0,20) 2/10 (0,20) 4/10 (0,40) 
510: 10/25 (0,40) 5/25 (0,20) 2/25 (0,08) 260: 3/15 (0,20) 5/15 (0,33) 3/15 (0,20) 
520: 6/20 (0,30) 6/20 (0,30) 5/20 (0,25) 530: 4/20 (0,20) 3/20 (0,15) 3/20 (0,15) 
530: 2/15 (0,13) 8/15 (0,53) 5/18 (0,28) 620: 7/14 (0,50) 5/14 (0,36) 2/14 (0,14) 
   910: 5/16 (0,31) 1/16 (0,06) 10/16 (0,62) 
Média: 45/113 (0,41) 26/113 (0,23) 25/113 (0,23) 26/90 (0,29) 21/90 (0,23) 25/ 88 (0,28) 
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GRÁFICO 1 - Escolhas efectivas dos professores por Grupo, Departamento e Outros.
  
Departamento Verde: 
Grupos 230, 500, 510, 520, 530 
 
GRÁFICO 2 -  Escolhas efectivas dos professores por Grupo, Departamento e Outros. 
Departamento Azul: 
(Grupos 240, 250, 260, 620, 910) 
 
No Departamento Verde as relações ocorrem predominantemente intra-grupo e 
mais com grupos de outros departamentos do que com grupos do próprio departamento. 
Sobre esta situação, no Departamento Verde apenas os grupos 510 e 520 se relacionam 
dentro do grupo e com grupos do mesmo departamento. No departamento azul as taxas 
de interacção dentro dos grupos são mais baixas ( 240- 0,33; 250- 0,20 e 260- 0,20), 
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mas aumentam em relação ao departamento verde na interacção com outros grupos do 
mesmo departamento e com grupos de outros departamentos.  
Quadro V:  Cruzamento de escolhas intra-grupo, extra-grupo e extra-departamento. 
  Intra-Grupo   
     
 510 - CFQ    
 620 - EDF3/S    
 240 - EVT  230 – Mat/CN  
 520 - Biologia  910 – Ens.Esp  
 500 – Mat 3/S    
Intra-Dep    Extra-Dep 
     
 260 – EDF2  250 – E.Musical  
 530 – E.Tecn    
     
           Extra-grupo   
 
1.2 - Intensidade das relações por departamento  
O quadro 6 mostra que a intensidade das interacções, numa escala de 1 a 4, dos 
professores do Departamento Verde revelaram uma média mais forte de interacções 
(2,7) do que o Departamento Azul (2,5). 
 
Quadro VI: Relações interpessoais: Média de frequência do trabalho colaborativo entre os professores dos Departamentos 
Verde e Azul. Escala de [ 1 – 4 ]. 
Interacções 




Interacção Forte  (  > 3,0) 
 
500 – 3,5 
230 – 3,3 
240 – 3,1 
320 – 3,1 
260 – 3,0 
550 – 3,0 
500 – 3,1 
240 – 3,2 
300 – 3,0 
910 – 3,0 
230 – 2,8 
Média D.V.=2,7 
Média D.A.=2,5 
Média dos 2 DEP. = 2,65 
Desvio  médio = 0,3 
Intervalo: [2,4  ; 3,0[ 
530 – 2,9 
910 – 2,8 
520 – 2,7 
600 – 2,6 
430 – 2,6 
300 – 2,6 
620 – 2,5 
600 – 2,6 
520 – 2,6 
260 – 2,4 
Interacção Fraca ( < 2,4 ) 
510 – 2,3 
420 – 2,2 
320 – 2,0 
530 – 2,0 
510 – 1,4 
250 – 2,3 
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Nas interacções fortes, o Departamento Verde interagiu com 6 grupos, 3 dos quais 
do próprio departamento, enquanto o Departamento Azul interagiu com 5 grupos, 
apenas 2 deles do próprio departamento.  
Nas interacções médias, o Departamento Verde interagiu com 6 grupos, 2 dos quais 
do próprio departamento, enquanto o departamento azul interagiu com 4 grupos, dois 
dos quais do próprio departamento. O Departamento Verde interagiu apenas com 2 
grupos nas interacções fracas, um deles do próprio departamento, enquanto o 
Departamento Azul interagiu com 5 grupos, dois dos quais do próprio departamento. 
Pode constatar-se que as interacções mais fortes ocorrem dentro do próprio 
departamento. Curiosamente são os mesmos grupos de disciplina (230, 240, 500, 550, 
260 e 910) que têm uma média de frequência de interacção mais alta nos dois 
departamentos. 
Quadro VII – Interacções fortes e fracas dentro e fora dos Departamentos 
DENTRO  DO DEPARTAMENTO FORA DO DEPARTAMENTO 
 (Interacção forte)  
Dep. Verde (V): Dep. Azul (A) : Dep Verde Dep Azul: 
500 (3,5) V 240 (3,2) A 
240 (3,1) A 
500 (3,1) V 
230 (3,3) V 910 (3,0) A 320 (3,1) O 230( 2,8) V 
550 (3,0) V 300 (3,0) O 260 (3,0) A  
    
  910 (3,0) A  
520 (2,7) V 260 (2,4) A 300 (2,6) O 430 (2,6) O 
510 (2,3) V 320 (2,0) A 420 (2,2) O 530 (2,0) A 
420 (2,2) O    
 (Interacção fraca)  
 
Os grupos que apresentam uma média de frequência mais alta dentro do 
departamento são os seguintes: 
Departamento verde: 
- Matemática do 3.º ciclo – 500; 
- Matemática e Ciências da Natureza do 2.º ciclo – 230; 




- Educação Visual e Tecnológica – 240; Ensino Especial – 910. 
 
Os grupos que apresentam uma média de frequência mais baixa dentro do 
departamento são os seguintes: 
Departamento verde: 
- Ciências Físico-Químicas – 510; Biologia – 520 
O grupo de Educação Física do 3.º ciclo apresenta uma média de frequência baixa 
dentro do seu departamento, mas apresenta uma média alta de interacção fora do seu 
departamento. 
Os grupos de Matemática do 2.º ciclo, do 3.º ciclo e do ensino secundário, os 
grupos do Ensino Especial e o de Educação Visual e Tecnológica são os grupos que 
apresentam médias de interacção mais altas tanto dentro dos seus departamentos  como 
com professores de grupos de outros departamentos. 
Os professores de Línguas e Literaturas e os de História e de Filosofia apesar de 
não serem professores dos departamentos em estudo, surgem várias vezes como grupos 
de interacção forte e apresentam médias relativamente altas. 
 
1.3 - Escolhas pessoais em função dos anos de serviço  
 
Da observação do quadro 7, podemos verificar que os professores do departamento 
verde com mais anos de serviço interagem com mais professores. 
















D.VERDE 2 3 2 1 8 
MV= 3,8 
MA = 4,4 
D. AZUL   1 1 3 
6-15 ANOS 
D.VERDE    2 2 
MV= 4,2 
MA= 4,1 
D.AZUL   3 2 4 
16-40 ANOS 
D.VERDE    1 5 
MV = 4,8 




Os professores que têm até 5 anos de serviço apresentam uma média de interacção 
de 3,8 no Dep. Verde e de 4,4 no Azul. Os professores que têm entre 6 e 15 anos de 
serviço apresentam uma média de interacção no Dep. Verde 4,2 e de 4,1 no Azul. Os 
professores com mais de 16 anos de serviço apresentam uma média de 4,8 no Dep. 
Verde e de 4 no Azul.  
 
1.4. Análise de resultados 
 
No departamento verde existem três grupos que revelam uma forte interacção 
dentro do próprio grupo ( 230, 500, 510) enquanto o grupo 520, que embora tenha uma 
taxa de interacção mais baixa relaciona-se mais com os grupos do departamento do que 
os três grupos anteriores. Este departamento caracteriza-se por uma “cultura 
balcanizada”, no conceito de Andy Hargreaves (1998, p.240) visto que os professores 
não trabalham isolados, nem com a maior parte dos seus colegas do departamento ou da 
escola em geral, como um todo, mas sim nos seus grupos mais pequenos, no seio do 
departamento ou da escola. 
No departamento azul, existe apenas um grupo (620) com uma taxa de interacção 
forte dentro do seu grupo, enquanto a maioria dos grupos deste departamento (240, 250, 
530, 260) têm taxas de interacção mais baixas, verificando-se no entanto que revelam 
taxas mais elevadas na interacção com os outros grupos do seu departamento. À luz da 
análise das culturas balcanizadas, os grupos deste departamento apresentam uma 
permeabilidade média.  
Observámos dois casos particulares no tratamento dos dados que apresentam 
características semelhantes apesar de serem de departamentos diferentes. A situação diz 
respeito aos grupos 530 (TIC e OFICINAS) do departamento verde e 910 (ENSINO 
ESPECIAL) do departamento azul, que apresentam uma taxa mais elevada de 
interacção com os outros grupos do seu departamento e com grupos de outros 
departamentos. Ora, na realidade desta escola, estes dois grupos (TIC/OFIC e Ensino 
especial) trabalham muito em projectos e colaboram regularmente com outros grupos no 
Plano da Acção da Matemática, no Plano Nacional da Leitura, Planos Educativos 
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Individuais dos alunos com Necessidades Educativas Especiais, nos Clubes com a 
realização de questionários, elaboração de gráficos e nas Áreas de Projecto. Esta é uma 
explicação plausível e que decorre do trabalho normal diário destes professores nas suas 
relações profissionais e da sua socialização na escola. 
Apesar de apresentarem características diferentes, as formas de trabalhar dos 
professores destes dois departamentos podem ser bastante positivas para eles e para os 
seus alunos (ver Hargreaves, p 241). Num estudo de Siskin (1994, p.101) pode ler-se:  
“um professor afirma que existem diferentes ambientes nos diferentes 
departamentos, quer em termos de contextos sociais, quer em termos culturais, em 
cuja construção participam. Estes estudos merecem destaque nas literaturas das 
organizações educacionais que têm assumido largamente que o ambiente ou a 
cultura que os professores habitam é um fenómeno a nível de cada escola”.  
Neste caso existem boas condições para a promoção da articulação curricular 
horizontal e vertical, atendendo às boas relações interpessoais que os professores 
mantêm com os outros grupos, intra-departamentos e extra-departamentos, conforme 
quadro 5. 
Como explicar a situação de uma maior colaboração dos professores dentro do 
departamento verde? Do conhecimento que se tem do agrupamento, sabe-se que existe 
um clima tradicional da escola que fomenta a colaboração e a colegialidade docente 
nestas disciplinas ditas “mais teóricas”, submetidas a exames nacionais e habitualmente 
ditas como tendo mais prestígio na comunidade. Com um corpo docente estável foi-se 
instalando nestes grupos do departamento verde uma cultura de colaboração formal e 
informal cujos resultados se têm reflectido na melhoria dos resultados das 
aprendizagens dos alunos. Esta pressão do exterior, que se reflecte na análise e nas 
discussões dos resultados dos exames nacionais nos departamentos e no conselho 
pedagógico, acabou por se tornar numa oportunidade de fomentar este tipo de cultura 
profissional, em princípio forçada, mas em que os hábitos instituídos e a evolução 
satisfatória dos resultados fizeram com que esta colaboração formal e informal se fosse 
instalando na escola. 
Por outro lado, revisitando a bibliografia que temos por referência, Goodson (1993) 
evidenciou “a existência de uma forte competição entre as disciplinas nas escolas, 
evidenciando-se os professores que procuram conquistar ou manter posições 
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privilegiadas”, no sentido de proteger ou alargar os recursos de que dispõem. Por isso, 
nesta escola, recorre-se  por vezes a apoios externos à escola designadamente ligados a 
instituições de ensino superior, em projectos ou em pós-graduações para alcançar 
prestígio, ou a projectos desenvolvidos internamente no agrupamento de ensino, no 
sentido de melhorar as condições de trabalho, sobretudo em projectos de índole nacional 
como são o Plano de Acção da Matemática (PAM), o Plano Nacional da Leitura (PNL) 
e neste último ano o Programa de Promoção da Educação Para  a Saúde (PPES). 
Estas diferentes sub-culturas, ou diferentes tipos de interacção entre os grupos, que 
se verificam nos dois departamentos poderão estar associadas a diferentes estatutos, 
atribuições de diferentes recursos curriculares, distribuição de turmas, de meios 
logísticos e financeiros e também a oportunidades objectivas de progressão na carreira. 
Nestas situações, a importância da escola dilui-se em detrimento do grupo disciplinar ou 
do departamento que pode desempenhar melhor este papel (ver Ávila de Lima, 2000, 
p.92). Nos anos mais recentes, com a incrementação da avaliação do desempenho 
docente, a competição entre os professores, pelas melhores turmas, por mais recursos 
pedagógico-didácticos, pelos melhores grupos ou equipas de trabalho do docentes, leia-
se com mais prestígio na escola, veio alterar o clima tradicional da escola e introduzir 
novas relações que se prendem também a outros interesses de política educativa, a 
micropolítica educativa.  
No nosso estudo, os grupos do departamento verde, revelam mais cooperação e 
interacção entre si (o Departamento Verde interagiu com 6 grupos), os professores 
relatam um nível elevado de cooperação em diversos assuntos, na troca de ideias e de 
valores, na partilha de materiais pedagógicos e didácticos, na conversa sobre o 
comportamento dos alunos, enquanto na preparação conjunta de materiais e na 
planificação de aulas em conjunto revelam taxas mais baixas de interacção, embora 
continuem a interagir entre si com o objectivo principal de melhorar os trabalho 
colaborativo e a colegialidade docente, que traz vantagens mútuas, no sentido de 
melhorar as aprendizagens dos alunos e os seus resultados finais que se espelham nos 
exames nacionais e na classificação interna de frequência que é monitorizada nas 
avaliações internas dos estabelecimentos de ensino, o que verifica o estudo de Ávila de 
Lima (2000, p. 92). 
No nosso estudo, pelos resultados tratados (ver quadro 6) observam-se formas 
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singulares de interacção, umas mais fortes, outras mais fracas, consoante a natureza e as 
características dos departamentos. Estas culturas colaborativas assumem nas sub-
unidades (grupos disciplinares e departamentos estudados) diferenças visíveis. Neste 
caso particular das culturas profissionais de professores, nas interacções entre colegas, 
verifica-se que elas se manifestam de modos diferentes, conforme o grupo disciplinar, 
ou o departamento a que pertencem. 
Segundo este autor, existem diferentes status no interior das escolas. Nas escolas 
secundárias, a organização social das disciplinas coloca no topo da hierarquia de 
prestígio as disciplinas mais “académicas”. Little (1990, citada por Ávila de Lima, p.65) 
considera que as áreas curriculares mais vocacionais são, muitas vezes, tratadas como 
“não disciplinas”. Daí o resultado, em algumas situações, de se verificar alguma 
raridade de troca de experiências entre colegas que ensinam disciplinas diferentes. 
No nosso estudo, existem três situações diferentes, que não corroboram estas 
afirmações, como são os casos do grupo 240 (Educação Visual e Tecnológica) e de 260 
(Educação Física do 2.º ciclo) e o grupo 910 (Ensino especial) que revelam interacções 
fortes e com grande intensidade com outros. Esta situação explica-se pela participação 
destes professores em projectos interdisciplinares que envolvem outros professores e 
que necessitam de um trabalho colaborativo intenso para se poderem concretizar. São 
também projectos importantes que contribuem para o prestígio da escola, 
designadamente os “saraus desportivos”, as exposições de trabalhos de EVT e de 
Educação Tecnológica, os desfiles de carnaval e do dia mundial de ambiente que se 
realizam na comunidade e que têm sempre grande adesão/ participação popular. 
Esta situação do nosso estudo é confirmada pelo estudo de Carvalho (2002, p. 153) 
em que afirma o seguinte: 
“ os professores de Educação Física encontraram um aliado de peso na 
melhoria do  status da sua disciplina: o director, por via da sua interpretação do 
CPES (Ciclo Preparatório do Ensino Secundário) e da democratização do ensino, 
do lugar que atribuía às disciplinas não académicas no currículo, de uma lógica 
de escola como serviço de cultura e de socialização, que defendia que com o 
professorado, com a administração escolar e com o exterior, que sustentavam a 
sua governação local.” 
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Intensidade das relações e o tempo de serviço 
Sobre a intensidade das relações com o tempo de serviço, regista-se um aumento da 
média de escolhas de interacção nos grupos do Departamento Verde em função do 
tempo de serviço na escola. Esta situação relaciona-se com o grau de socialização que 
os professores sofrem ao longo dos anos de trabalho conjunto e com as relações 
pessoais que vão construindo ao longo do tempo, nas acções de formação e nas 
actividades da escola que implicam maior participação dos docentes. 
Pelo contrário, no departamento azul, a média de interacção dos professores vai 
diminuindo com os anos de serviço dos professores na escola. A explicação que 
encontramos para este fenómeno está relacionada com as características do 
departamento azul (departamento das expressões) em que os professores de Educação 
Tecnológica, de Educação Física, Educação Visual e Tecnológica estão mais envolvidas 
em projectos pluridisciplinares, que promove mais a interacção entre os professores de 
vários grupos. Neste departamento também há institucionalizado o trabalho a pares dos 
professores de Educação Visual e Tecnológica na mesma sala de aula. Ora esta situação  
implica uma socialização mais rápida dos professores mais jovens que, ao cabo de 5 
anos, estão já muito socializados comparativamente aos professores das disciplinas mais 
teóricas e académicas em que há uma prática de trabalho mais individual e uma relação 
de colegialidade mais forte dentro do grupo do que com os professores de outros 
grupos. Por outro lado, os professores com mais anos de serviço ocupam cargos de 
gestão intermédia, têm reduções da carga lectiva e reservam-se mais nas suas 
participações nos projectos interdisciplinares deste departamento. Pode afirmar-se que 
os departamentos podem ser encarados como afirma Carvalho (2002, p.55): 
“como mais uma base de oportunidades e de constrangimentos, o que pode 
facilitar ou impedir o trabalho colaborativo entre os docentes e facilitar uma 
identificação ou diferenciação cultural dos professores”. 
Estes grupos dos departamentos curriculares podem também ser representados 
como um grupo social de referência dos colegas com quem se trabalha mais 
proximamente e com os quais se partilha os modos como se vivem e conduzem as 
práticas do ensino. Os professores mais jovens ou com menos tempo de serviço nas 
escola tendem a juntar-se e a colaborar com os grupos que lhe estão mais próximos ou 
que partilham com eles os mesmos valores e ideias e que os integram mais rapidamente. 
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Sobre esta situação, Ávila de Lima (2000, p. 78)  considera que “não devemos esperar 
encontrar muita colaboração profissional entre professores que pertencem a níveis de 
ensino e departamentos muito diversos”. Pelo contrário, no nosso estudo a colaboração 
acontece mesmo entre professores de grupos ou departamentos diversos em que já há 
uma cultura de colaboração e de colegialidade docente há alguns anos, pelas boas 
relações pessoais e até de amizade, que se vão consolidando ao longo do tempo. 
 
2. Os temas das interacções  
 
 Partilha de matérias didácticos e pedagógicos 
Numa escala de 1 a 4, o 3 corresponde à partilha de 3 - 5 vezes e o 4 corresponde à 
partilha de 6 ou mais vezes. Juntámos as respostas 3 e 4 para termos uma ideia clara da 
intensidade das interacções, e considerámos taxas positivas a partir de 3-5 vezes. 
 
Quadro IX:  Frequência de partilha de materiais didácticos e pedagógicos  > 3 vezes  ou mais 
 
No quadro síntese, pode verificar-se que há nos dois departamentos uma taxa 
positiva na partilha de materiais pedagógicos em ambos os departamentos, sendo 
ligeiramente mais positiva no departamento verde (0,71) do que no azul (0,70). 
 
Troca de ideias (falar ou conversar) sobre o comportamento dos alunos. 
A frequência com que ocorreu a troca de ideias sobre o comportamento dos alunos 
foi mais positiva no Departamento Verde (0,85) do que no Departamento Azul (0,75). 
Foram essencialmente taxas muito elevadas de interacção nas três primeiras escolhas. 
 
 
Departamentos Prof. A Prof. B Prof.C Prof. D Prof. E MÉDIA 
Departamento 
Verde 
17/25 =0,68 15/23 =0,65 10/20= 0,50 17/18 =0,94 12/14 =0,85 71/100= 0,71 
Departamento 
Azul 
13/17= 0,76 9/17= 0,53 14/17= 0,82 8/11= 0,72 5/8= 0,62 49/70= 0,70 
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Quadro X: Frequência com que ocorreu a troca de ideias sobre o comportamento dos alunos (3 ou mais 
vezes) 
Departamentos Prof. A Prof. B Prof. C Prof. D Prof. E MÉDIA 
Departamento 
Verde 
22/25 = 0,88 22/23 = 0,95 17/20= 0,85 14/18= 0,78 10/14=0,71 85/100=0,85 
Departamento 
Azul 
14/17= 0,82 11/17= 0,65 15/17= 0,88 9/11=0,82 4/8=0,50 53/70=0,75 
 
Troca de ideias sobre a prática do ensino na sala de aula. 
A troca de ideias sobre a prática do ensino na sala de aula é mais intensa no 
Departamento Verde (0,73) do que no Departamento Azul (0,64). No entanto regista-se 
uma taxa bastante positiva nos dois departamentos. 
As taxas de interacção são mais elevadas também nas três primeiras escolhas. 
Quadro XI:  Frequência com que ocorreu a troca de ideias sobre a prática do ensino na sala de aula 
 
 Preparação conjunta de materiais pedagógicos para os alunos. 
As taxas de interacção na preparação conjunta de materiais pedagógicos para os 
alunos nos dois departamentos rondam os 49%  no Departamento Verde e 41 % no 
Departamento Azul. O Departamento Verde apresenta mais 8% dos que o azul.  
Neste caso, as taxas de interacção são mais baixas do que quando se trocam 
materiais e se fala sobre o comportamento dos alunos.  
Quadro XII:  Frequência com que ocorreu a preparação conjunta de materiais pedagógicos para os alunos.  
Departamentos Prof. A Prof. B Prof. C Prof. D Prof. E MÉDIA 
Departamento 
Verde 
14/25 =0,56 14/23 =0,60 8/20=0,40 10/18=0,56 3/14=0,21 49/100=0,49 
Departamento 
Azul 
11/17=0,64 6/17=0,35 6/17=0,35 4/11=0,36 2/8=0,25 29/70=0,41 
Departamentos Prof. A Prof. B Prof. C Prof. D Prof. E MÉDIA 
Departamento 
Verde 
21/25 = 0,84 18/23 =0,78 17/20=0,85 10/18=0,56 3/14=0,21 69/95=0,73 
Departamento 
Azul 
15/17=0,88 10/17=0,58 14/17=0,82 4/11=0,36 2/8=0,25 45/70=0,64 
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2.1 Preparação e a planificação de aulas em conjunto por Departamento. 
As taxas de interacção na preparação e planificação de aulas em conjunto nos dois 
departamentos são mais baixas do que nos temas anteriores: cerca de 58% no 
Departamento Verde e de apenas 37 % no Departamento Azul. 
O Departamento Verde apresenta mais 21% do que o Departamento Azul. Esta 
situação estará relacionada com as características das disciplinas destes departamentos, 
um de carácter mais prático, com disciplinas mais vocacionais e o outro com disciplinas 
de características teóricas e mais académicas. 
 
Quadro resumo XIII:  Frequência com que ocorreu a preparação e a planificação de aulas em conjunto. 
 
Nestes dois casos, as taxas continuam a ser mais baixas do que quando se trocam 
materiais ou se fala sobre o comportamento dos alunos. 
Como podemos ver, os professores do departamento verde interagem com mais 
frequência na preparação e planificação de aulas em conjunto do que os professores do 
departamento azul. 
 
2.2 Análise de resultados sobre os temas abordados pelos professores  
 
A explicação para as diferenças  de frequência com que os professores se 
relacionaram nops diversos temas poderá estar nas características das disciplinas dos 
dois departamentos. Nos quadros sínteses, pode verificar-se que há nos dois 
departamentos uma taxa muito positiva na partilha de materiais pedagógicos em ambos 
os departamentos, com as três primeiras escolhas, sendo mais positiva no departamento 
azul (0,70) do que no verde (0,62). 
Departamentos Prof. A Prof. B Prof. C Prof. D Prof. E MÉDIA 
Departamento 
Verde 
13/25 =0,52 10/23 =0,43 7/20=0,35 4/5=0,80 6/6 = 1,0 40/69=0,58 
Departamento 
Azul 
6/17=0,35 4/17=0,23 5/17=0,29 4/4=1,0 2/2=1,0 21/57=0,37 
88 
 
A frequência com que ocorreu a troca de ideias sobre o comportamento dos alunos 
foi mais positiva no Departamento Verde (0,85) do que no Departamento  Azul (0,75). 
Também a troca de ideias sobre a prática do ensino na sala de aula é mais intensa no 
Departamento Verde (0,73) do que no Departamento Azul (0,64). 
No departamento verde (Matemática e Ciências Experimentais) as disciplinas são 
expostas ao escrutínio social através dos exames nacionais, intermédios ou de final de 
ano, o que mantém os professores mais preocupados sobre a sua prática de ensino e com 
os resultados dos alunos, e também com o estatuto da escola na comunidade que obriga 
a novas tomadas de decisão na política educativa dos agrupamentos. Esta situação 
também se verifica no estudo de Hargreaves (1998, p.249). 
As taxas de interacção na preparação conjunta de materiais pedagógicos para os 
alunos nos dois departamentos rondam no Departamento Verde 49%  e  no 
Departamento Azul 41%. O Departamento Verde apresenta mais 8% dos que o azul. As 
taxas de interacção na preparação e planificação de aulas em conjunto nos dois 
departamentos são muito baixas: cerca de 58% no Departamento Verde e de apenas 37 
%  no Departamento Azul.  O Departamento Verde continua a interagir mais do que o 
Azul neste tema. 
A preparação conjunta de materiais exige mais tempo e mais disponibilidade dos 
professores mas é uma necessidade sentida pelos próprios, principalmente os das 
disciplinas mais académicas com exames nacionais e que têm uma tradição de insucesso 
escolar. As escolas estão a tentar combater esta situação com a incrementação de Planos 
de Acção da Matemática, do Plano Nacional da Leitura, o projecto LER+ que envolve 
as bibliotecas escolares e mais professores e cria mais e melhores competências para o 
trabalho de ensino/aprendizagem junto dos alunos. É com naturalidade que 
compreendemos esta maior taxa de interacção na preparação conjunto de materiais 
pedagógicos no departamento verde. Contudo, nota-se uma taxa mais baixa neste tema 
dos que nos anteriores que envolvem menos condições de trabalho e menos 
disponibilidade de tempo. Falar sobre os alunos fala-se em qualquer lado, nos 
corredores, no bar, na sala de professores, enquanto preparar materiais pedagógicos 
exige espaço com condições materiais, mais concentração e disponibilidade, mais 
esforço, e uma nova cultura de trabalho que já começamos a observar o nas nossas 
escolas, como não víamos há uns anos atrás, cuja cultura de trabalho era mais 
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individualista e solitária.  
No departamento azul também existe a preocupação com o desenvolvimento de 
competências dos alunos, na participação de projectos, na competição do desporto 
escolar, mas sem o “peso” do escrutínio dos exames nacionais e dos rankings 
publicados na comunicação social que influenciam, quer externamente quer  
internamente, o trabalho que está a ser realizado nas escolas. 
De seguida, vamos observar os resultados obtidos da percepção dos professores 
sobre os factores potenciadores e os factores de constrangimento do trabalho 
colaborativo no seio das organizações/agrupamentos de escolas. 
 
3. Factores que influenciam o trabalho colaborativo 
Para melhor analisarmos estes resultados, dividimos os factores que colocámos à 
consideração dos professores em duas dimensões: a dimensão cultural e a dimensão 
estrutural. 
 
3.1- Factores potenciadores do trabalho colaborativo 
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Uma maioria bastante representativa dos professores do departamento verde considera 
que os factores referidos no quadro são potenciadores do trabalho colaborativo: Na 
dimensão cultural, os interesses e valores comuns entre os professores obtiveram uma 
concordância de 96%; a receptividade para colaborar com os outros – 100% e a 
receptividade para partilhar ideias – 96%.  
Na dimensão estrutural a gestão organizada e competente do departamento obteve 
88% de concordância. A organização de horários compatíveis com o trabalho de equipa 
– 88% e a constituição de turmas pouco extensas – 72%. 
 
 























































































Uma maioria bastante representativa dos professores do departamento azul 
considera que os factores referidos no quadro são potenciadores do trabalho 
colaborativo: Na dimensão cultural, os Interesses e valores comuns entre os professores 
obtiveram uma concordância de 95%; a receptividade para colaborar com os outros – 
100% e a receptividade para partilhar ideias – 100%.  
Na dimensão estrutural a gestão organizada e competente do departamento obteve 
95% de concordância. A organização de horários compatíveis com o trabalho de equipa 
– 95% e a constituição de turmas pouco extensas – 65%. 
 
3.2 - Factores de constrangimento do trabalho colaborativo 
Uma maioria representativa dos professores do departamento azul considerou como 
factores de constrangimento a escassez de tempo para reunir – 82% de respostas 
afirmativas, as turmas muito extensas – 53% e reuniões marcadas após uma jornada de 
trabalho – 94%. Esta dimensão estrutural mostra que estes factores de constrangimento 
são um ponto de partida muito interessante quer para o gestor do topo quer para o das 
estruturas intermédias, no sentido de compreender e poder criar as condições favoráveis 
ao desenvolvimento do trabalho colaborativo e à colegialidade docente. A dimensão 
cultural contém factores de constrangimento que obtiveram uma grande concordância 
dos professores, com taxas superiores a 80%. 
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    Com alguma surpresa, as turmas pouco extensas não obtiveram uma taxa muito alta 
de concordância, apenas 53% . Tradicionalmente, os professores consideram as turmas 
muito extensas como mais difíceis de desenvolver o processo de ensino aprendizagem, 
dão mais trabalho aos professores e como tal inibem o trabalho colaborativo devido à 
falta de tempo e sobrecarga de trabalho, mas nosso estudo não foi considerado 
importante este aspecto.  
Na dimensão cultural, em que os interesses diferentes, os valores divergentes ou a 
falta de receptividade para a partilha de ideias são considerados factores de 
constrangimento ao trabalho colaborativo, embora com taxas de concordância mais 
baixas dos que os factores estruturais. 
De registar que os factores relacionados com a dimensão cultural têm um grau de 
concordância maior do que os factores que se relacionam com a estrutura/organização 
da escola. Uma maioria dos professores considera que os factores referidos no quadro 
são um constrangimento do trabalho colaborativo.  
Também com alguma surpresa, as turmas muito extensas não obtiveram uma taxa 
muito alta de concordância como factor de constrangimento ao trabalho colaborativo. 
Regista-se uma certa coerência dos respondentes em relação aos factores 
potenciadores do trabalho colaborativo. 
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    Uma maioria representativa dos professores do departamento verde considerou como 
factores de constrangimento a escassez de tempo para reunir – 88% de respostas 
afirmativas; as turmas muito extensas – 52%  e as reuniões marcadas após uma jornada 
de trabalho – 84%. Esta dimensão estrutural mostra a importância que os professores 
atribuem a estes factores de constrangimento ao trabalho colaborativo. Ao compreender 
esta situação, podem ser criadas pelos gestor do topo em coordenação com as estruturas 
intermédias, como já referimos anteriormente, as condições favoráveis ao 
desenvolvimento do trabalho colaborativo e à colegialidade docente.  
Na dimensão cultural os factores de constrangimento obtiveram taxas inferiores, 
embora ainda se verifique grande concordância dos professores, com taxas aproximadas 
dos 80%. 
 
4. Percepção dos professores acerca das interacções pessoais no contexto dos 
departamentos  
O trabalho colaborativo e a colegialidade docente ocorrem sobretudo no contexto 
do grupo de disciplina, com uma taxa de 17/24 (0,70) no Departamento Verde, tal como 
no Departamento Azul, em que se verifica 12/17 (0,71).  
 











Sobretudo entre os 
vários grupos no 
depart.º 
De um modo geral 
entre os vários 
grupos no depart.º 
 
Total 
Verde 2 17 3 2 0 24 
Azul 1 12 2 1 0 17 
 Total 3 29 5 2 0 41 
 
Esta informação permitir-nos-á antecipar alguma dificuldade natural na promoção 
da articulação horizontal no seio do departamento? Esta percepção não corresponde aos 
resultados obtidos nos quadros anteriores. 
Se relacionarmos estes dados com as diferentes interacções referidas pelos 
professores, quadro 18, embora a níveis diferentes nos dois departamentos, podemos 
94 
 
concluir que se forem criadas condições favoráveis ao trabalho colaborativo, sobretudo 
ter em consideração os factores colaborativos que estudámos, poderemos considerar que 
os professores desta ESCOLA apresentam uma disponibilidade para as relações 
profissionais mesmo informais, que se poderão institucionalizar através da apresentação 
de um plano de intervenção que vise promover a articulação curricular horizontal intra-




Com podemos ver na análise dos resultados observam-se formas singulares de 
interacção entre os professores, umas mais fracas, outras mais fortes, consoante a 
natureza e as características dos departamentos. Estas culturas colaborativas assumem 
nas sub-unidades (grupos disciplinares e departamentos) diferenças visíveis. Neste caso 
particular das culturas profissionais de professores, nas interacções entre colegas, 
verifica-se que elas se manifestam de modos diferentes, conforme o grupo disciplinar, 
ou o departamento que pertencem. Em algumas situações, verifica-se alguma raridade 
de troca de experiências entre colegas que ensinam disciplinas diferentes. 
No nosso estudo, constatamos a existência de três situações que não corroboram a 
ideia de uma fraca cultura colaborativa nas disciplinas de natureza mais vocacional, 
como são os casos do grupo 240 (Educação Visual e Tecnológica) e de 260 (Educação 
Física do 2.º ciclo) e o grupo 910 (Ensino especial). Os professores destas disciplinas 
revelam interacções fortes e com grande intensidade com outros grupos. Esta situação 
explica-se, como já referimos, pela participação e adesão a vários projectos 
interdisciplinares que envolvem outros professores e que necessitam de um trabalho 
colaborativo intenso para se poderem concretizar. São projectos que contribuem para o 
prestígio da escola, designadamente os “saraus desportivos”, as exposições de trabalhos 
de EVT e de Educação Tecnológica, entre outros atrás referidos, que se realizam para a 
comunidade e que têm sempre grande adesão/ participação popular. 
As taxas de interacção na preparação e planificação de aulas em conjunto nos dois 
departamentos são mais baixas: cerca de 58% no Departamento Verde e de apenas 37 
% no Departamento Azul. 
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O Departamento Verde apresenta uma diferença de 21% em relação ao 
Departamento Azul. Esta situação está, como referimos, relacionada com as 
características das disciplinas do Departamento Azul, de carácter mais vocacional e 
prático, ou com um maior espírito de grupo, da cultura de trabalho colaborativo já mais 
habitual dentro dos grupos disciplinares do Departamento Verde. 
 Nestes dois casos, as taxas continuam a ser mais baixas do que quando se trocam 
materiais ou se fala sobre o comportamento dos alunos. 
Como podemos verificar, os professores do departamento verde interagem com 
mais frequência na preparação e planificação de aulas em conjunto do que os 
professores do departamento azul. 
A explicação para estas diferenças reside  no facto de se exporem mais ao 
escrutínio social através dos exames nacionais, intermédios ou de final de ano, e que 
mantém os professores mais atentos e preocupados sobre a prática de ensino e com os 
resultados dos alunos, e também com o estatuto da escola na comunidade que obriga a 
novas tomadas de decisão na política educativa dos agrupamentos (ver Hargreaves, 
2000, p.249). 
No departamento azul também existe a natural preocupação com o 
desenvolvimento de competências dos alunos, na participação de projectos, na 
competição do desporto escolar, mas sem o “peso” do escrutínio dos exames nacionais e 
dos rankings publicados na comunicação social.  
Uma maioria bastante representativa dos professores considera que existem  
factores culturais e estruturais que são potenciadores do trabalho colaborativo. É um 
ponto de partida muito interessante para o gestor do topo e para o gestor das estruturas 
intermédias, no sentido destes poderem discutir e compreender esta situação e poderem 
criar as condições favoráveis ao desenvolvimento do trabalho colaborativo. Com 
alguma surpresa, o factor - turmas pouco extensas - não obteve uma taxa muito alta de 
concordância, já que tradicionalmente os professores consideram as turmas muito 
extensas como as mais difíceis para desenvolver o processo de ensino aprendizagem, 
porque dão mais trabalho aos professores e, assim, inibirem o trabalho colaborativo 
devido à falta de tempo e sobrecarga de trabalho.  
De registar que os factores relacionados com a dimensão cultural têm um grau de 
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concordância maior do que os factores que se relacionam com a estrutura/organização 
da escola. Uma maioria dos professores considera que os factores referidos no quadro 
13 são um constrangimento do trabalho colaborativo. É também um ponto de partida 
interessante tanto para o gestor do topo como para o das estruturas intermédias, no 
sentido de compreender e poder ultrapassar os obstáculos que se colocam ao trabalho 
colaborativo e poder criar as condições favoráveis ao desenvolvimento deste trabalho 
colaborativo e à colegialidade docente. 
6.  Percepção dos gestores sobre a articulação curricular 
Apresentamos de seguida a análise de conteúdo das entrevistas, a discussão e as 
sínteses descritivas dos conteúdos abordados. 















1 -O que é a articulação Curricular? 
1.1 - Articulação das disciplinas: 
P1a -  “..penso que é a gestão do currículo das disciplinas, de maneira a que todos os alunos do 1.º ciclo 
trabalhem os mesmos temas” 
P2b – “..recuperação e articulação dos pré- requisitos para se poder efectuar melhor trabalho a nível das 
aprendizagens.” 
P4a – “ ..é a articulação do currículo das disciplinas do aluno do mesmo ano (articulação horizontal) ” 
P4b – “ ..articulação entre as disciplinas dos vários ciclos (articulação vertical)”. 
 
1.2 - Articulação das pessoas: 
P2a – “ ..tem a ver com uma maior eficiência ao nível do trabalho dos alunos.” 
P3a - “..entendo que a articulação curricular consiste em promover a cooperação entre os docentes de 
diferentes níveis do agrupamento de escolas.” 
P3c -  “..tipo de trabalho colaborativo, em que se coopera.” 
P2c -  “ ..trabalho que é feito em colaboração.” 
 
 
2 -Função da articulação curricular 
 
2.1- Melhorar as aprendizagens: 
 
P1b – “..e atendendo às diferenças dos alunos.” 
P3b - “adequar o currículo, tudo o que entendamos por currículo aos interesses e às necessidades dos alunos.” 
2.2 - Desenvolver actividades em articulação 
P1c – “para estabelecer um conjunto de actividades e para desenvolver um trabalho conjunto.” 
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Sobre o conceito de articulação curricular, obtivemos respostas diferentes dos quatro 
actores do terreno e classificámo-los em duas categorias, como podemos ler no quadro 
acima: O que é a Articulação Curricular e qual a função da Articulação Curricular  
Na articulação curricular, os professores apontam  duas sub-categorias: a 
articulação das disciplinas (P1a, P2b, P4a, P4b)  e a articulação das pessoas (P2a, 
P3a, P3c, P2c). Existe um fio condutor nas ideias transmitidas que é, de algum 
modo, a necessidade de realizar um trabalho colaborativo, de cooperação, sem o qual 
não é possível promover a articulação  curricular. Um aspecto que é referido pelos 
professores em relação à articulação curricular é a função da articulação na relação 
com as aprendizagens dos alunos, que deixam explícito nuns casos e implícito 
noutros, na definição do conceito (P1b, P3b). 
A articulação curricular é entendida, pelos professores como a gestão do 
currículo, ou  articulação do currículo das disciplinas, de modo a que todos os alunos 
trabalhem os mesmos temas e prestando atenção às diferenças dos alunos, 
subentende-se aqui uma daptação curricular às dificuldades individuais de cada 
aluno, enquanto para o professor  P2a o conceito de articulação tem a mais ver com 
uma maior eficiência ao nível do trabalho dos alunos e das actividades conjuntas, 
tendo em conta a recuperação e articulação dos pré- requisitos (uma ideia 
interessante) para se poder efectuar melhor trabalho a nível das aprendizagens. Aqui 
estará implícito uma articulação entre conteúdos leccionados em anos anteriores e os 
actuais.   
Em relação às funções da articulação, a professora P3a entende que a 
articulação curricular consiste em promover a cooperação entre os docentes, 
articulação das pessoas, de diferentes níveis do agrupamento de escolas e adequar o 
currículo, tudo o que se entende por currículo, aos interesses e às necessidades dos 
alunos, de forma a terem sucesso escolar.  
Para o professor P4 a articulação curricular é a articulação horizontal entre as 
disciplinas dos vários ciclos e tem como função melhorar o sucesso escolar dos 
alunos, em termos de aquisição de conhecimentos e de competências. 
Em síntese, não há um conceito claro e objectivo de articulação curricular entre 
os quatro professores nem uma linguagem comum, embora apresentem uma ideia da 
necessidade de trabalho colaborativo, de cooperação entre os docentes e falem de 
articulação dos conteúdos das pessoas e das disciplinas dos alunos, para melhorar as 
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suas aprendizagens e responder às suas necessidades. Esta situação não é uma 
novidade, já que a tinhamos detectado nas primeiras pesquisas que efectuámos nos 
projectos educativos que consultámos. A articulação curricular aparece como um 
ponto fraco a resolver, ou como uma necessidade a implementar, por um lado porque 
se pensa que traz inúmeras vantagens para a qualidade das aprendizagens dos alunos, 
como foi também referido pelos nossos entrevistados, por outro para resolver um 
imperativo dos normativos. 
 



















1 - Articulação Curricular  
1.2 - Articulação horizontal: 
P1a – “fazemos sempre uma planificação conjunta todos os meses, primeiro a planificação anual e 
depois mensal, de modo que todos os anos de escolaridade estejam mais ou menos a trabalhar dentro do 
mesmo tema.” 
P1b – “é feita sempre no final do mês uma avaliação sobre como as coisas correm, para se poder 
adaptar estratégias a seguir.” 
P4c – “ a articulação complementa o modo como os alunos podem adquirir melhor as suas 
competências...” 
1.3 - Articulação vertical: 
P1c – “Há uns anos a esta parte já fazemos a articulação curricular tal como a entendemos. Nós 
temos algum conhecimento do currículo do pré-escolar e o pré- escolar tem algum conhecimento do nosso 
currículo. O que nós fazemos é estabelecer um conjunto de actividades para desenvolver um trabalho 
conjunto.” 
P3b – “As acções mais concretas, em termos de articulação curricular, passam mais por estas áreas 
do português e da matemática, e um bocadinho nas línguas estrangeiras entre os ciclos de ensino” 
P4a – “quando o nosso departamento realizou reuniões para promover a articulação dos programas 
com o primeiro e o terceiro ciclos, houve pessoas que ficaram muito satisfeitas.” 
1.4 - Articulação de actividades: 
P2a – “O grupo faz a planificação no início do ano. Inventaria um conjunto de actividades para o 
Plano Anual de Escola e de acordo com esse estudo são organizadas as matérias, são seleccionadas as 
sequências de organização curricular em função das actividades (exposições, teatros ou outras actividades, 
como desfiles de máscaras) em que se conta com a colaboração de outros grupos. 
P2b – “o que interessa aqui é que o trabalho seja de conjunto com Educação Visual ou com as 
Ciências, na Semana da Alimentação, ou outras actividades com Português, como a Lenda de S. Martinho, 
em que nós evidenciamos a parte de estética, eventualmente a Formação Cívica trabalha os valores com os 
alunos.” 
P2c – “o desencontro é muito grande, do ponto de vista das ideias, dos valores, está tudo em 
causa…É difícil trabalhar nesta base. O grupo só tem as actividades que vai promover. Não tem nada a ver 
uns com os outros… às vezes procura-se que uma actividade  coincida com outra, para levar as pessoas a 
colaborarem mais.” 
   
  P4b – “As pessoas reúnem-se com o objectivo de   articularem os conteúdos e as actividades. Mas as 
pessoas trabalham muito informalmente e realizam articulações informalmente, embora por vezes registem em 




Podemos afirmar que a situação actual da articulação curricular pode ser 
observada sob o ponto de vista de três categorias: Articulação horizontal; articulação 
vertical; articulação das actividades. 
Na articulação horizontal, os professores afirmam que “fazem sempre uma 
planificação conjunta todos os meses, primeiro a planificação anual e depois mensal”, 
de modo que todos os anos de escolaridade estejam mais ou menos a trabalhar dentro do 
mesmo tema. 
   Na articulação vertical, a professora do primeiro ciclo (P1) refere que os 
professores planificam em conjunto as actividades e articulam com o pré-escolar de 
modo a garantir uma sequencialidade dos conteúdos. Procuram fazer/estabelecer “um 
conjunto de actividades para desenvolver um trabalho conjunto.” No seu entender 
fazem deste modo a sua articulação curricular.  
Na articulação de actividades, o professor P2 diz-nos que o seu grupo de 
Educação Visual e Tecnológica inventaria um conjunto de actividades para o 
Plano Anual de Escola e de acordo com esse estudo organizam as matérias, 
seleccionam as sequências de organização curricular, em função das actividades 
(exposições, teatros ou outras actividades, como desfiles de máscaras) em que se 
envolvem, com a colaboração de outros grupos. É a sua visão de articulação. No 
entanto assume que “o desencontro entre os professores é muito grande, do ponto 
de vista das ideias, dos valores, está tudo em causa…e é difícil trabalhar nesta 
base”. Ou seja tal como verificámos na análise dos dados do questionário, as ideias 
e os valores divergentes constituem sem dúvida um factor de constrangimento ao 
trabalho colaborativo e neste caso à articulação curricular. 
A articulação curricular é uma realidade em determinados grupos 
disciplinares como na Língua Portuguesa, na Matemática e um pouco na Língua 
Estrangeira, Inglês, como afirma o professor P3, enquanto nas outras áreas mais 
vocacionais passa um pouco ao lado. É mais uma intenção, tal como afirma o 
Professor P2 na sua entrevista. Já a Professor P4 , do 2.º ciclo, afirma que se faz 
articulação curricular vertical, ainda que pontualmente com o primeiro e o terceiro 
ciclos. Considera que este trabalho é feito com satisfação entre os professores e 
que acontece muitas vezes informalmente. Esta informação confirma mais uma 
vez os nossos resultados do questionário sobre as interacções pessoais entre os 
docentes do departamento Verde. 
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Os professores consideram que são mais as vantagens do que as desvantagens da 
articulação curicular. Classificámos as vantagens da articulação em quatro categorias: 
Trabalho dos professores; aprendizagem dos alunos; avaliação dos alunos e 
funcionamento da organização. 
Em relação ao trabalho dos professores as vantagens enumeradas pelos 
entrevistados prendem-se com o “tomar conhecimento dos conteúdos e dos programas 
do ponto de vista da sua sequencialidade, entre o 1.º e o 2.º ciclos.” Outra vantagem é 
permitir aproximar os professores mais uns dos outros, “através da partilha das 
experiências e dos conhecimentos”, e assim, com esta articulação “o trabalho dos 
professores complementa-se de modo que os alunos possam adquirir melhor as suas 
competências.”(P1a, P1c, P3c, P4a). 
  
1 - Trabalho dos professores: 
P1a - “Reunimos mensalmente...para trocar materiais, conversar, preparar fichas de trabalho, planificar.. são 
mais as vantagens do que as desvantagens da articulação.” 
P1c– “ tomar conhecimento dos conteúdos e dos programas do ponto de vista da sua sequencialidade, entre 
o 1.º e o 2.º ciclos.” 
P3c – “  Aproximarmo-nos mais uns dos outros, através da partilha das experiências e dos conhecimentos.” 
P4a – “ com a articulação o trabalho dos professores complementa-se de modo que os alunos possam 
adquirir melhor as suas competências.” 
 
2 - Aprendizagem dos alunos 
P3a - “As principais preocupações são a aprendizagem dos alunos, a planificação conjunta entre os 
professores de áreas afins,  para conseguir melhorar as condições de transição de ciclo para os alunos.” 
P4a – “ com a articulação o trabalho dos professores complementa-se de modo que os alunos possam 
adquirir melhor as suas competências.” 
 
3 - Avaliação dos alunos 
P1b – “ podemos avaliar melhor o nível de conhecimento dos alunos.” 
P3b – “ ajustar melhor os níveis de exigência que ainda hoje temos junto dos alunos.” 
4 - Funcionamento da organização 
P4b - “promover a articulação ao nível dos conteúdos, dos materiais pedagógicos e das regras e dos valores 
a transmitir.” 




- Sobre a aprendizagem dos alunos, as vantagens enunciadas prendem-se com a 
valorização  do processo da realização do trabalho, em vez de se valorizar só o trabalho 
final. Os professores consideram que com a articulação curricular se pode também 
“conseguir melhorar as condições de transição de ciclo para os alunos.” Outra vantagem  
da articulação curricular apontada, indica que “o trabalho dos professores complementa-
se de modo que os alunos possam adquirir melhor as suas competências.” (P3a, P4a). 
- Quanto à avaliação dos alunos os professores consideram que uma das 
vantagens é “ podermos avaliar melhor o nível de conhecimento dos alunos” e ajustar 
melhor “os níveis de exigência que ainda hoje temos junto dos alunos.” (P1b, P3b). 
- O funcionamento da organização é tido também em consideração nas 
vantagens da articulação curricular. O professor refere-se ao cumprimento do programa 
e à realização das actividades que “passam a ter uma sequência lógica de funcionar”, 
permitindo assim melhorar a qualidade do funcionamento da organização, do ponto de 
vista da garantia da sequencialidade do cumprimento dos programas.(P4b, P2a). 
Em síntese, os professores consideram que existe um conjunto apreciável de 
vantagens quando se trabalha em articulação curricular, designadamente com a 
valorização do trabalho colaborativo com um maior conhecimento dos conteúdos e dos 
programas para garantir a sua sequencialidade, na aprendizagem dos alunos, 
valorizando-se o processo de ensino aprendizagem e as condições de transição de ciclo. 
A avaliação dos alunos também sai reforçada com a articulação curricular, considerando 
a adaptação curricular às necessidades dos alunos e adequação ao nível de exigência que 
ainda se tem junto dos alunos. Por último, uma vantagem referida com a articulação 
prende-se com o funcionamento da organização/escola, permitindo melhorar a 
qualidade deste funcionamento do ponto de vista da garantia da sequencialidade do 
























A apreciação e análise dos excertos das entrevistas permite-nos classificar os 
principais obstáculos ou factores de constrangimento à realização da articulação 
curricular em cinco categorias: Escassez de tempo para reunir; mau funcionamento das 
reuniões; horários incompatíveis; tarefas burocráticas; dificuldades da estrutura. 
Há um conjunto de factores apontados que validam e coincidem com as 
respostas dadas nos questionários que passámos aos professores nos departamentos 
verde e azul. 
As reuniões após uma jornada de trabalho (após as 17.30 h), a falta de tempo, as 
muitas tarefas burocráticas atribuídas ao trabalho do professor, nos tempos mais 
recentes, para além de factores organizacionais e de estruturas físicas, são 
 
1 - Escassez de tempo para reunir: 
P1a – “no primeiro ciclo, saímos por volta das 17 horas e só a partir dessa hora, 17.30 horas,  é que podemos 
reunir com os colegas do 2.º ciclo. Ao fim de 8 horas de trabalho é que podemos reunir...”. 
P1b - “há pouca disponibilidade de tempo e de horários.” 
P1c -  “a nossa maior dificuldade é a falta de tempo.” 
 
2 - Disfuncionamento das reuniões: 
P2a - “trabalho é feito em reuniões informais, porque as reuniões formais são difíceis.” 
P2b - “as preocupações com as informações acabam por se sobrepor a este tema.” 
 
3 - Horários incompatíveis 
P2c -  “O primeiro de todos será os horários. Se as pessoas não se puderem encontrar é muito difícil 
incrementar este tipo de trabalho.” 
P4a - “Se houvesse disponibilidade, acredito que as pessoas poderiam realizar um melhor trabalho de 
articulação.” 
 
4- Tarefas burocráticas: 
P3a - “muitas tarefas burocráticas e administrativas.” 
P3b - “factores organizacionais e  as práticas instituídas.” 
 
5 - Didiculdades da estrutura: 
P3c – “as escolas estão distantes umas das outras no espaço geográfico do concelho.” 
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considerados factores de constrangimento à realização da articulação curricular. É 
importante que o gestor do topo e das estruturas intermédias tenha consciência desta 
realidade complexa para que sejam criadas  condições favoráveis à implementação 
da articulação curricular, se se entender, como é evidente, que este processo de 
trabalho traz inúmeras vantagens ao processo de ensino aprendizagem.  
  












Ao questionarmos os professores sobre as oportunidades que a escola oferece 
para promover a articulação curricular, ou seja os factores potenciadores do trabalho 
colaborativo como condições indispensáveis à promoção da referida articulação, foram-
nos dadas respostas que podemos classificar em duas categorias: oportunidades 
existentes e oportunidades a criar. 
Nas oportunidades existentes os professores apontam as metodologias de 
trabalho de grupo e as relações informais, como condições já existentes na escola que 
permitem, se forem devidamente aproveitadas, a dinamização da articulação curricular 
nos grupos disciplinares e no seio dos departamentos curriculares (P1a, P3a, P2a, 
P2b);  
 
1. Oportunidades existentes 
 
           1.1 Metodologia do trabalhode grupo; 
P1a –  “organização de pequenos grupos de trabalho.” 
P3a -  “a tendência de nos aproximarmos mais uns dos outros, através da partilha das experiências e dos 
conhecimentos.” 
 
       1.2 - Relações informais; 
P2a –  “às vezes procura-se que uma actividade  coincida com outra.” 
P2b -  “as pessoas vão-se encontrando… é um trabalho invisível..” 
 
 2. Oportunidades a criar                  
               
         2.1 - Horários compatíveis; 
P1b – “compatibilizar os horários dos diferentes professores.” 
       
         2.2  - Gestão de reuniões;  
P3b -  “reuniões onde tudo se passa, destinadas a articular planos de estudo.” 
 
P4a – “as reuniões com os professores de várias disciplinas e dos três ciclos, sobre articulação, 




Nas oportunidades a criar, os professores apontam a gestão de reuniões e a 
elaboração de horários compatíveis, de forma a permitir uma gestão correcta das 
reuniões formais e informais entre os docentes de modo a rentabilizá-las para a 
articulação curricular (P1b, P3b, P4a).  
As oportunidades podem ser  criadas quer pela gestão intermédia, quer pelos 
próprios professores, quando recorrem a uma determinada metodologia de trabalho.  Os 
professores apontam para “as reuniões em pequenos grupos de trabalho” de modo a 
“poderem conciliar os horários e rentabilizarem o tempo disponível” para “ partilharem 
experiências e ideias” (P1a, P3a). 
Os professores utilizam as relações informais para promover a troca de ideias, 
falar sobre o comportamento dos alunos,  sobre o trabalho a realizar e conciliar o “seu 
tempo disponível” (P2a, P2b) 
A gestão correcta das reuniões é apontada pelos professores também como uma 
oportunidade para realizar a articulação curricular, com uma ordem de trabalhos clara, 
bem coordenada e que aponte para objectivos concretos (articulação curricular) em que 
se possam ver “os frutos da reunião” (P3b, P4a). 









As principais estratégias apontadas pelos professores para incrementar a 
articulação curricular incidem em quatro categorias: horários compatíveis, trabalho 
colaborativo (organização de grupos de professores), gestão da organização/estrutura 
pedagógico didáctica e, por último, a formação do pessoal docente. 
 
1 - Horários compatíveis; 
P1a - “ As estratégias passam por compatibilizar os horários dos diferentes professores.” 
 
2 - Trabalho colaborativo (de grupo) 
P1b -  “organização em grupos de trabalho e tempo para fazer essa articulação.” 
P4b – “ Há a preocupação de se trabalhar cada vez mais em conjunto.” 
 
3 - Gestão da organização 
P2a -  “a escola teria que deixar de ter um Plano, mas sim um Cronograma de articulação de 
actividades...”. 
P2b – “ O Cronograma privilegia a organização de um processo de trabalho em que cada disciplina 
conhece a altura de iniciar o seu trabalho em articulação”. 
P2c - “ O processo de articulação iria avançando por etapas...”. 
P3b - “ Uma situação que seria desejável é o desenvolvimento da componente local do currículo.” 
 
4 - Formação de professores 
P3c - “ outra estratégia passa pela formação de professores nesta área, da partilha de boas práticas, 
partilha de experiências pedagógicas significativas.” 
P3  - “ Temos que contar com as pessoas.” 




Os professores entrevistados mostram ter consciência da importância da 
implementação de estratégias claras, no sentido de melhorar o processo de trabalho que 
prevê a articulação curricular nas escolas.  
Faz todo o sentido a proposta de “compatibilizar os horários dos diferentes 
professores” (P1a), e para que se “organizem em grupos de trabalho”,(P1b, P4b) mas 
para isso é muito importante, como afirma um professor, que possamos “contar com as 
pessoas” para promover a formação de professores nestas áreas do trabalho 
colaborativo e então promover “reflexões conjuntas na procura de encontrar as 
melhores estratégias” como nos indicam os professores ( P3a, P3c, P4a). 
Em síntese, os professores entrevistados apontam-nos um conjunto de estratégias 
que nos parecem plausíveis e consistentes em relação ao objectivo concreto de 
promover a articulação curricular nos departamentos disciplinares. De realçar que estes 
professores possuem alguns anos de serviço, uma enorme experiência no desempenho e 
coordenação de estruturas de gestão intermédia, sendo, inclusivé, um professor 















7. Análise e discussão 
 
Em primeiro lugar, podemos concluir que os professores entrevistados não 
falam a mesma linguagem quanto ao conceito de articulação. Não têm um conceito 
claro e objectivo de articulação curricular, nem uma linguagem comum, embora 
apresentem uma ideia da necessidade de trabalho colaborativo, de cooperação entre os 
docentes e falem de articulação dos conteúdos das disciplinas dos alunos, com o 
objectivo de melhorar as suas aprendizagens e responder às suas necessidades. A 
articulação curricular aparece como um conceito vago e pouco claro e como uma 
necessidade a implementar. Por um lado, porque os professores pensam que traz  
vantagens para a qualidade das aprendizagens dos alunos, como foi também referido 
pelos nossos entrevistados, por outro como forma de resolver um imperativo dos 
normativos que a impõem de cima para baixo, muitas vezes sem cuidar de conhecer as 
condições em que os professores trabalham nem tendo em conta a existência ou não de 
uma cultura de trabalho colaborativo nas escolas. 
Pode afirmar-se que já se faz alguma articulação curricular horizontal na escola 
do nosso estudo, entre alguns grupos disciplinares, designadamente entre as disciplinas 
mais académicas como a Matemática, a Língua Portuguesa e as línguas estrangeiras, 
sujeitas a exame nacional, enquanto nas disciplinas das áreas mais vocacionais a 
articulação é mais ténue e ocorre só em algumas actividades integradas no Plano Anual 
de Escola, em que se envolvem os grupos disciplinares como o de Educação Visual e 
Tecnológica, das Ciências da natureza ou as Áreas curriculares Não dsiciplinares como 
a Área de Projecto e a Formação Cívica, conforme foi assinalado pelo Professor P2. 
Um outra conclusão que podemos tirar é que estes professores consideram que 
existe um conjunto apreciável de vantagens quando se trabalha em articulação 
curricular.  Valorizam o trabalho colaborativo e um maior conhecimento dos conteúdos 
e dos programas para garantir a sua sequencialidade, o que se reflecte na 
aprendizagem dos alunos.  Consideram que a articulação curricular valoriza  o 
processo de ensino aprendizagem e as condições de transição de ciclo.  
Estes professores entendem que a avaliação dos alunos também sai reforçada 
com a articulação curricular, visto que deve  ter em conta as adaptações curriculares às 
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necessidades dos alunos e a articulação do nível de exigência que se tem junto dos 
alunos. 
Os professores identificaram como principais obstáculos à incrementação da 
articulação curricular os seguintes factores: Escassez de tempo para reunir; horários 
incompatíveis; tarefas burocráticas e didiculdades da estrutura/organização na sua 
incrementação. Estes factores apontados validam e coincidem com as respostas dadas 
nos questionários que passámos aos professores nos departamentos verde e azul (ver 
análise de resultados do questionário). 
Por último, os professores apontam-nos nestas entrevistas um conjunto de 
estratégias que nos parecem plausíveis e consistentes em relação ao objectivo concreto 
de promover a articulação curricular nos departamentos disciplinares designadamente: 
Horários compatíveis, mais trabalho colaborativo (organização de grupos de 
professores), melhor gestão da organização/estrutura pedagógico didáctica e por último 
a formação do pessoal docente.  
 De realçar que estes professores possuem alguns anos de serviço, uma enorme 
experiência no desempenho e coordenação de estruturas de gestão intermédia, sendo, 














PARTE IV: DISCUSSÃO, CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 
 
1. Rede de relações e o trabalho colaborativo  
O nosso trabalho abordou essencialmente num primeiro eixo de análise as relações 
profissionais dos professores e o trabalho colaborativo no seio das escola, mais 
precisamente nos dois departamentos (Verde e Azul) em estudo. Num segundo eixo de 
análise procurámos conhecer as práticas de trabalho colaborativo existente, os temas 
abordados durante as relações profissionais e o contexto em que elas ocorrem 
relacionados com os grupos disciplinares e com os departamentos curriculares 
constituídos por várias disciplinas. Num terceiro eixo de análise, procurámos 
compreender a percepção dos gestores do topo e das estrutras intermédias, através de 
entrevistas semi-estruturadas, sobre o seu conceito de articulação curricular, as 
vantagens e os obstáculos existentes no seu trabalho diário (terreno de estudo), e as 
estratégias que pensam ser as mais adequadas para a implementação e desencolvimento 
de uma articulação curriuclarmais consistente. 
Uma das principais razões deste trabalho é poder discutir e compreender o papel do 
gestor do topo e dos gestores das estruturas intermédias na promoção da articulação 
curricular, enquanto processo de trabalho articulado, que envolve os recursos humanos 
existentes na escola (professores, alunos, pessoal não docente), recursos materiais e 
também uma reformulação da estrutura organizativa que permita ultrapassar os 
obstáculos e os constrangimentos apontados pelos professores à implementação da 
articulação curricular.  
 
1.1 Relações profissionais na escola 
Pudemos verificar na análise aos resultados do questionário as formas singulares 
de interacção entre os professores, umas mais fracas, outras mais fortes, consoante as 
características dos departamentos disciplinares Verde e Azul. As culturas colaborativas 
assumem nas sub-unidades (grupos disciplinares e departamentos) diferenças visíveis. 
No caso particular do nosso estudo, as culturas profissionais dos professores e as 
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interacções entre colegas manifestaram-se de modos diferentes, conforme o grupo 
disciplinar ou ao departamento disciplinar a que pertencem. 
 Existem diferentes estatutos no interior das escolas. Nas escolas básicas e 
secundárias, a organização social das disciplinas coloca no topo da hierarquia de 
prestígio as disciplinas mais “académicas”, ao passo que as áreas curriculares mais 
vocacionais são, muitas vezes, tratadas como “não disciplinas”. Mas, também 
constatámos a existência de três situações diferentes, conforme referimos, que não 
corroboram estas afirmações, como são os casos do grupo 240 (Educação Visual e 
Tecnológica) e de 260 (Educação Física do 2.º ciclo) e o grupo 910 (Ensino especial) 
que revelaram interacções fortes e com grande intensidade com outros grupos, apesar 
de não serem disciplinas ditas “académicas”.  
Esta situação explica-se, como já referimos no capítulo respectivo, pela 
participação e adesão a vários projectos interdisciplinares que envolvem outros 
professores e que necessitam de um trabalho colaborativo intenso para se poderem 
concretizar. São projectos que contribuem para o prestígio da escola, designadamente os 
Saraus Desportivos, os Desfiles de Carnaval e as comemorações dos Dias Mundiais que 
se realizam na comunidade e que têm sempre grande adesão/participação popular. 
 
1.2 A socialização do professores mais jovens 
A socialização dos professores, sobretudo a que envolve as matérias de ensino, é 
um forte catalizador para esbater essa diferenciação, visto que nela se opera uma 
representação dos docentes num mundo de significados partilhados acerca das matérias 
de ensino, do processo de ensino aprendizagem e da escolarização (ver Carvalho, 2002, 
p. 55).  
Estes departamentos podem também ser representados como “um grupo social 
de referência dos colegas com quem se trabalha mais proximamente e com os quais se 
partilha os modos como se vivem e conduzem as práticas do ensino” (Carvalho, 2002, 
p.55).  
Concluimos no nosso trabalho que os professores mais jovens, ou com menos 
tempo de serviço na escola, tendem a juntar-se e a colaborar com os grupos que lhe 
110 
 
estão mais próximos e que partilham com eles os mesmos valores e ideias e que os 
integram mais rapidamente.  
Para terminar, revisitamos uma última vez a bibliografia sobre o papel do gestor 
escolar, para afirmar que a forma como está organizada a estrutura organizacional dos 
agrupamentos de escolas, a organização e distribuição dos horários dos professores, tal 
como a distribuição do serviço lectivo, tem conduzido ao isolamento e dificultado o 
trabalho colaborativo dos professores (ver Gonzalez, 2003, p. 64-65).  
 
2. Temas tratados nas interacções dos professores 
As taxas de interacção na preparação e planificação de aulas em conjunto nos 
dois departamentos são relativamente baixas: cerca de 58% no Departamento Verde e 
de apenas 37 % no Departamento Azul, comparativamente com as taxas de interacção 
na troca de materiais pedagógicos e na conversa sobre o comportamento dos alunos 
que são elevadas e rondam os 90%. 
O Departamento Verde apresenta cerca de mais 20% de interacção do que o 
Departamento Azul. Esta situação está, a nosso ver, relacionada com as características 
das disciplinas deste último Departamento, de carácter mais prático e vocacional, ou 
com o maior espírito de grupo e de cultura de trabalho colaborativo mais habitual do 
Departamento Verde. 
 Como podemos verificar, os professores do Departamento Verde (Matemática e 
Ciências Experimentais) interagem com mais frequência na preparação e planificação 
de aulas em conjunto, do que os professores do Departamento Azul. 
A explicação para estas diferenças poderá estar nas características das disciplinas 
dos dois departamentos. No Departamento Verde, as disciplinas são mais teóricas e de 
carácter mais académico e com um “estatuto”, quer académico quer social, que as expõe 
ao escrutínio social através dos exames nacionais, intermédios ou de final de ano, o que 
mantém os professores mais atentos e preocupados sobre a prática de ensino, com os 
resultados dos alunos e também com o estatuto da escola na comunidade.  
No Departamento Azul também existe a natural preocupação com o 
desenvolvimento de competências dos alunos, na participação de projectos, na 
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competição do desporto escolar, mas sem o “peso” do escrutínio dos exames nacionais e 
dos rankings publicados na comunicação social que influenciam quer externamente, 
quer internamente o trabalho que está a ser realizado nas escolas.  
É através destes departamentos disciplinares que o director executivo/gestor do 
topo e os gestores das estruturas intermédias regulam, de algum modo, o trabalho dos 
professores e podem criar condições para o trabalho de colaboração dos professores, 
alterando a cultura tradicional do trabalho individual e isolado de cada professores.  
3. Trabalho Colaborativo no contexto dos departamentos: os factores 
potenciadores e de constrangimento do trabalho colaborativo 
 
No Departamento Verde existem três grupos disciplinares em que os professores 
revelam uma forte interacção dentro do próprio grupo ( grupos 230, 500 e 510), 
enquanto o grupo 520, embora tenha uma taxa de interacção mais baixa, relaciona-se 
mais com os grupos do departamento do que os três grupos anteriores. Os grupos deste  
departamento caracterizam-se por uma “cultura balcanizada”, no conceito de Andy 
Hargreaves (1998, p.240), visto que os professores não trabalham isolados, nem com a 
maior parte dos seus colegas do departamento ou da escola em geral, como um todo, 
mas sim nos seus grupos mais pequenos, no seio do departamento ou da escola. 
Enquanto no Departamento Azul existe apenas um grupo (620) com uma taxa de 
interacção forte dentro do seu grupo, enquanto a maioria dos grupos deste 
departamento (grupos 240, 250, 530 e 260) têm taxas de interacção mais baixas do que 
o Departamento Verde, verificando-se, no entanto, que revelam taxas mais elevadas na 
interacção com os outros grupos do seu departamento, ao contrário do Verde. À luz da 
análise das culturas balcanizadas, os grupos destes departamentos apresentam uma 
permeabilidade média e apresenta também características de uma cultura balcanizada, 
embora menos intensa do que as do Departamento Verde.  
Uma maioria bastante representativa dos professores revela concordância sobre 
os factores potenciadores do trabalho colaborativo.  
É um ponto de partida muito interessante quer para o gestor do topo quer para o 
das estruturas intermédias, no sentido de compreender e poder criar as condições 
favoráveis ao desenvolvimento do trabalho colaborativo e à colegialidade docente.  
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De registar que os factores relacionados com a dimensão cultural têm um grau 
de concordância maior do que os factores que se relacionam com a 
estrutura/organização da escola.  
Os professores consideram que os factores referidos são um constrangimento do 
trabalho colaborativo. É um ponto de partida interessante tanto para o gestor do topo 
como para o das estruturas intermédias, no sentido de compreender e ultrapassar os 
obstáculos que se colocam ao trabalho colaborativo se puder criar as condições 
favoráveis ao desenvolvimento do trabalho colaborativo dos professores. O trabalho 
colaborativo e a colegialidade docente ocorrem sobretudo no contexto do grupo de 
disciplina, com uma taxa de 17/24 (0,70) no Departamento Verde, tal como no 
Departamento Azul, em que se verifica 12/17 (0,71).  
Apesar de apresentarem características diferentes, as formas de trabalhar dos 
professores destes dois departamentos podem ser bastante positivas para eles e para os 
seus alunos (Cf. Hargreaves, 1998, p. 241). Num estudo de Siskin (1994, p. 101) pode 
ler-se que um professor afirma que existem diferentes ambientes nos diferentes 
departamentos, quer em termos de contextos sociais, quer em termos culturais, em cuja 
construção participam. Estes estudos merecem destaque nas literaturas das organizações 
educacionais que têm assumido largamente que o ambiente ou a cultura que os 
professores habitam é um fenómeno a nível de cada escola. 
Concluimos que existem boas condições para a promoção da articulação 
curricular horizontal e vertical, atendendo às boas relações interpessoais que os 
professores mantêm com os outros grupos, intra-departamentos e extra-departamentos, 
conforme quadro 5 da análise de resultados do questionário. 
Por outro lado, revisitando a bibliografia que temos por referência, Goodson 
(1993) evidenciou a existência de uma forte competição entre as disciplinas nas escolas, 
evidenciando-se os professores que procuram conquistar ou manter posições 
privilegiadas, no sentido de proteger ou alargar os recursos de que dispõem. 
 
Nos departamentos curriculares com grupos disciplinares fortemente colegiais, 
como é o Departamento Verde, os grupos revelam mais cooperação e interacção entre 
si, os professores relatam um nível elevado de cooperação em diversos assuntos, na 
troca de ideias e de valores, na partilha de materiais pedagógicos e didácticos, na 
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conversa sobre o comportamento dos alunos, enquanto na preparação conjunta de 
materiais e na planificação de aulas em conjunto, embora, com taxas mais baixas de 
interacção, continuam a interagir entre si com o objectivo principal de melhorar os 
trabalho colaborativo e a colegialidade docente, que traz vantagens mútuas. 
 
4. Articulação Curricular: oportunidades e constrangimentos  
 
Podemos constatar na análise de conteúdo das entrevistas que os professores 
entrevistados não falam a mesma linguagem quanto ao conceito de articulação 
curricular. 
4.1 Discussão sobre a articulação curricular 
Os professores entrevistados não têm um conceito claro e objectivo, nem uma 
linguagem comum, embora apresentem uma ideia, um fio condutor, da necessidade de 
trabalho colaborativo, de cooperação entre os docentes e falem de articulação dos 
conteúdos das disciplinas dos alunos, com o objectivo de melhorar as suas 
aprendizagens e responder às suas necessidades. Esta situação não constituirá uma 
grande novidade, já que a tinhamos detectado nas primeiras pesquisas que efectuámos 
nos projectos educativos que consultámos. A articulação curricular aparece como um 
ponto fraco  a resolver e como uma necessidade a implementar. Por um lado, porque os 
professores pensam que traz inúmeras vantagens para a qualidade das aprendizagens 
dos alunos, como foi também referido pelos nossos entrevistados, por outro, como 
forma de resolver um imperativo dos normativos e que os professores pretendem 
teoricamente cumprir. 
Quando se fala em articulação curricular deve ter-se em atenção, como já 
referimos anteriormente, que o conceito de currículo “é muito recente na cultura 
educacional, só se vulgariza a partir da década de 80 com a implementação da 
Reforma Curricular em Inglaterra” (Goodson, 1997, p.18) e na década de 90 em 
Portugal. Esta situação ajuda-nos a perceber as inúmeras dificuldades sentidas nas 
escolas para promover a articulação curricular dos conteúdos e das aprendizagens nos 
grupos disciplinares e nos departamentos curriculares. 
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Pode afirmar-se, a partir do nosso estudo, que se faz alguma articulação 
curricular horizontal nesta escola, entre alguns grupos disciplinares, designadamente 
entre as disciplinas mais teóricas como a Matemática, a Língua Portuguesa e as 
línguas estrangeiras, sujeitas a exame nacional onde podemos vislumbrar uma cultura 
tradicional de cooperação entre os elementos destes grupos disciplinares. Enquanto nas 
áreas mais vocacionais a articulação é mais ténue e só se faz em algumas actividades 
integradas no Plano Anual de Escola, em que se envolvem os grupos disciplinares 
como o de Educação Visual e Tecnológica, das Ciências da Natureza ou as Áreas 
Curriculares Não disciplinares como a Área de Projecto e a Formação Cívica. 
 
4.2 As vantagens da articulação curricular 
 
Um outro aspecto interessante é que estes professores consideram que existe um 
conjunto apreciável de vantagens quando se trabalha em articulação curricular.  
Valorizam o trabalho colaborativo e um maior conhecimento dos conteúdos e dos 
programas para garantir a sua sequencialidade, o que se reflecte na aprendizagem dos 
alunos.  Consideram que a articulação curricular valoriza  o processo de ensino 
aprendizagem e as condições de transição de ciclo.  
Estes professores entendem que a avaliação dos alunos também sai reforçada 
com a articulação curricular, visto que deve ter em conta as adaptações curriculares às 
necessidades dos alunos e a articulação do nível de exigência que se tem junto dos 
alunos. 
Os professores identificaram como principais obstáculos à incrementação da 
articulação curricular os seguintes factores: Escassez de tempo para reunir; horários 
incompatíveis; tarefas burocráticas e didiculdades da estrutura/organização na sua 
incrementação. Estes factores apontados validam e coincidem com as respostas dadas 
nos questionários que passámos aos professores nos departamentos verde e azul (análise 




4.3  As estratégias a desenvolver 
Por último, os professores referem nas entrevistas um conjunto de estratégias que 
nos parecem plausíveis e consistentes em relação ao objectivo concreto de promover a 
articulação do currículo nos departamentos curriculares, designadamente: 
Ao nível da estrutura: 
- Melhorar a organização e constituição de horários compatíveis; 
- Promover  mais trabalho colaborativo (organização de grupos de professores 
com essa função e com tarefas concretas a realizar); 
- Melhor a gestão e a organização/estrutura pedagógico – didáctica; 
Ao nível dos recursos humanos: 
- Contribuir para criar um clima agradável de escola 
- Promover formação do pessoal docente.  
 De realçar que estes professores possuem alguns anos de serviço, uma enorme 
experiência no desempenho e coordenação de estruturas de gestão intermédia, sendo, 
inclusivé, um dos professor entrevistados director-adjunto da escola em estudo, razão 
pela qual foram escolhidos para a nossa entrevista. 
Os professores consideram que a articulação curricular traz vantagens para o 
processo de ensino aprendizagem dos alunos e que isso se reflecte nos resultados dos 
alunos. Embora os professores tratem os temas das suas disciplina à sua maneira, 
consideram que com a articulação curricular se complementam, de modo que os alunos 
possam adquirir e melhorar as suas competências e a qualidade das aprendizagens.   
Apenas um professor considerou que a articulação não traz assim tantas 
vantagens, porque “nem a articulação horizontal nem a articulação vertical é uma 
preocupação nossa neste momento” (P2c).  
As principais dificuldades em promover a articulação curricular não passam 
tanto pela cultura do trabalho colaborativo que existe de forma positiva na escola, mas 
mais pela falta de tempo e de horários compatíveis, factores relacionados com a 
estrutura/organização. Uma outra dificuldade apontada pelos professores prende-se 
com as pessoas, com as suas ideias, valores e as reservas que apresentam em relação às 
vantagens da articulação.  
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Por último, os professores consideram que os gestores das estruturas 
intermédias desempenham um papel importante na dinamização dos professores para a 
articulação curricular e lembram o papel importante do Conselho Pedagógico na 
definição da política pedagógica da escola, onde estão representados os coordenadores 
dos departamentos, os directores de turma e o coordenador dos projectos.  
A articulação curricular nos departamentos implica, como se acabou de 
verificar, uma nova forma de trabalhar e uma mudança na cultura da organização. 
Goodson (1997, p.18) afirma que “a mudança organizacional tem de ser acompanhada 
por uma mudança de categoria institucional ou pelo aparecimento de novas práticas 
institucionalizadas de modo a assegurar a mudança fundamental”.  
Todos têm um papel muito importante a desempenhar na promoção da 
articulação curricular, através da dimensão da liderança, delegação de competências e 
nas tomadas de decisões. Destacamos a importância da liderança destes gestores das 
estruturas intermédias. Como afirma Barroso: 
“Na dimensão de liderança, o gestor deve ter a capacidade de convencer 
os outros para trabalhar no sentido da sua visão, do seu projecto; na dimensão 
de delegação de competências, o gestor precisa de partilhar responsabilidades 
de gestão da escola, através do incremento da autoridade dos outros e da sua 
responsabilização; na tomada de decisões, o gestor deve ter fortes competências 
para enfrentar problemas, tomar decisões e actuar rapidamente na sua 
resolução”. (ver Barroso, 2005c, pp 150-151). 
 Os coordenadores destas estruturas têm desempenhado um papel de liderança, 
de dinamização das reuniões e são eles que promovem,  preparam e dinamizam o 
trabalho de equipa entre os professores. 
As principais conclusões que retiramos do nosso estudo, a partir dos resultados 
alcançados pela nossa pergunta de partida inicial e pelas questões de estudo que 
enumerámos, ajudam-nos a compreender melhor a realidade da educação no território 
do estudo e a tecer um conjunto de recomendações que visam promover um trabalho 
colaborativo de melhor qualidade e a uma articulação curricular que responda aos 
anseios concretos dos professores no terreno, independentemente das directivas dos 




5. Recomendações finais 
Ao apresentarmos as recomendações finais, relembramos a nossa interrogação de 
partida que constituiu a linha de rumo que guiou todo o nosso trabalho: 
Como pode o gestor escolar escolar promover a articulação curricular  
nos departamentos curriculares, tendo por base os padrões de trabalho 
colaborativo existentes? 
 
Para além da nossa interrogação de partida, enunciámos um conjunto de 
questões de estudo relacionadas com os temas – Articulação Curricular e Trabalho 
Colaborativo -  que nos guiaram no desenvolvimento do nosso estudo e ajudaram a 
compreender e a discutir melhor a situação/problema diagnosticado. 
Com a desmitificação das tarefas do gestor/executivo, Mintzberg sugere uma 
série de importantes competências administrativas do executivo que consideramos que 
se ajustam o mais possível aos resultados do nosso estudo pelo que as temos em 
consideração nas recomendações que fazemos a partir do nosso estudo.  Concretizando 
e tomando por referência o estudo deste autor, enunciamos, de seguida, as competências 
do gestor escolar que entendemos como recomendações apropriadas para o nosso 
trabalho de projecto: 
Tal como afirma Mintzberg (1986, p. 18), entendemos que o gestor escolar, 
enquanto líder e coordenador de equipas de trabalho, precisa de promover a articulação 
curricular no seu projecto educativo, considerando os seguintes papéis:  
- Desenvolver relações com os seus pares;  
- Fazer negociações e motivar os subordinados;  
- Resolver conflitos e estabelecer redes de informações;  
- Divulgar informações e tomar decisões em situações de ambiguidade;  
- Gerir os recursos materias e humanos, e ser reflexivo em relação ao seu 
trabalho para continuar a aprender…” 
Ao relacionarmos as diferentes interacções  positivas referidas pelos professores, 
embora a níveis diferentes nos dois departamentos, podemos concluir que se forem 
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criadas condições favoráveis ao trabalho colaborativo, os professores desta ESCOLA 
apresentam disponibilidade para as relações pessoais e profissionais, mesmo que 
informais; que estas relações pessoais e profissionais se poderão institucionalizar 
através da apresentação de um plano de intervenção que vise promover a articulação 
curricular horizontal intra-departamental e inter-departamental. 
Entendemos que a articulação curricular constitui uma oportunidade para 
continuar a aprofundar a realização de um trabalho colaborativo de qualidade e a 
desenvolver a base de um sentimento comum com a mesma linguagem e o mesmo modo 
de praticar o ensino. 
As recomendações que propomos partem do princípio que o gestor do topo ao 
ser detentor do conhecimento da realidade da sua escola pode inventariar um conjunto 
de propostas/estratégias que promovam e dinamizem a articulação curricular e 
implementem com maior regularidade o trabalho colaborativo. 
Assim, apresentamos aqui algumas recomendações ao gestor do topo, enquanto 
líder da escola, e aos gestores das estruturas intermédias, enquanto líderes dos 
departamentos, por considerarmos que constituem boas práticas para a promoção da 
articulação curricular, designadamente: 
- A criação de uma rede de comunicação formal mais prática e objectiva, tipo 
plataforma on line, que permita que as informações sobre a articulação dos currículos, 
dos conteúdos e das actividades e os temas das reuniões de trabalho cheguem céleres 
aos actores educativos; 
- Criação de grupos de trabalho que se debrucem sobre as necessidades sentidas 
pelos actores educativos e as oportunidades existentes, de modo a viabilizar as 
propostas de trabalho e os projectos apresentados pelos professores; 
- Estabelecer regras de trabalho coerentes e práticas que envolvam todos os 
agentes educativos, sem exclusão de ninguém; proporcionar um bom clima de escola; 
promover com regularidade a divulgação de boas práticas do trabalho colaborativo 
existente na escola;  
- Promover a prática reflexiva sobre o trabalho realizado com os alunos e sobre 
os resultados escolares nos departamentos; fazer uma gestão correcta, imparcial e 
transparente dos recursos humanos existentes; valorizar e estimular o empenho dos 
actores educativos no projecto de escola;  
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- Criar condições ao nível da estrutura de modo a organizar os horários para que 
os professores do mesmo grupo, os coordenadores de departamento e os directores de 
turma possuam tempos comuns para reunir durante a jornada de trabalho e não ao fim 
do dia, como é habitual;  
- Criar uma equipa de trabalho que faça a organização e articulação de um 
currículo nuclear base, a partir do qual as disciplinas planificam as suas unidades 
lectivas tendo em conta o todo, em vez das partes isoladas; partir do princípio que hoje 
se deve entender e assumir o conceito de formação ao longo da vida; promover o 
levantamento das necessidades de formação na área da gestão curricular;  
- Promover a auto-formação dos recursos humanos da escola; promover e 
divulgar os pequenos projectos pedagógicos da escola em que há boa articulação de 
actividades e partilhá-los com outras escolas. 
Emerge deste estudo uma outra questão que nos perturba e que não aprofundámos 
no âmbito deste trabalho. O gestor para poder reflectir, analisar e decidir sobre estas 
questões precisa de ter uma mentalidade aberta à inovação, às novas ideias, estar aberto 
a novas interpretações dos normativos e não se deixar prender ao corpo da lei, ipsis 
verbis, mas utilizar e cumprir a lei a partir do seu espírito conceptual, mais abrangente, 
tendo em consideração a realidade sócio-cultural.  
Estarão os directores das escolas receptivos a estas propostas? Não constituirão 
alguns deles a voz do Ministério da Educação no terreno? Como se situam os gestores 
do topo perante os professores em relação aos problemas profissionais que têm ocorrido 
nas escolas? Como reagem às propostas inovadores de uma nova forma de gestão do 
currículo? Vimos no nosso estudo que os gestores não falam a “uma só voz” quando se 
trata do conceito de articulação curricular. Como irão reagir os gestores das estruturas 
intermédias perante as recomendações de alteração da estrutura da organização dos 
horários em função das finalidades de articulação curricular, sobretudo se implicarem as 
horas destinadas aos tradicionais apoios educativos, que são considerados por muitos 
professores como “mais do mesmo”? Estarão os professores disponíveis para 
formalmente começarem a trabalhar em equipa de maneira mais regular?  
Estas são novas questões de estudo que nos poderiam ajudar a aprofundar o 
conhecimento que obtivemos da realidade educativa numa escola portuguesa, com este 
trabalho de projecto. São questões que poderão constituir o embrião de um novo 
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- Lei da Bases do Sistema Educatico -  Lei  n.º 49/2005 de 30 de Agosto; 
- Dec-Lei n.º 115-A-98 de 4 de Maio – Regime de Autonomia e Gestão das Escolas; 
- Dec –Lei n.º 240/2001 de 31 de Agosto – Perfil dos professores e dos educadores de 
Infância; 
- Dec –Lei n.º 6/2001 de 18 de Janeiro – Os currículos e a articulação curricular; 
- Dec Regulamentar n.º 1º/99 de 21 de Junho – Competências das estruturas de 
orientação educativa; 
- Portaria n.º 921/92 de 23 de Setembro – Regulamenta as competências dos 
departamentos curriuclares . 




































































QUESTIONÁRIO – SURVEY QUESTIONS 
  
  
QUESTIONÁRIO           N.º____ 
  
 
Com este questionário pretende obter-se uma melhor compreensão sobre as interacções 
e o tipo de relações profissionais que os professores estabelecem dentro do seu departamento 
e/ou fora dele.  
Não existem respostas certas ou erradas. Todas elas representam o sentir dos 
professores sobre esta temática.  








1. Anos de serviço: ____ 
 





3. Género  
(assinale com um X o que corresponde ao seu caso) 





CONTACTOS VOLUNTÁRIOS RELACIONADOS COM A PRÁTICA PROFISSIONAL 
 
 
4. POR FAVOR, INDIQUE NA TABELA SEGUINTE O NOME DOS PROFESSORES 
DESTA ESCOLA COM QUEM TEM TIDO VOLUNTARIAMENTE CONTACTOS 
RELACIONADOS COM A SUA PRÁTICA DOCENTE, DURANTE ESTE ANO LECTIVO. 
 
- NÃO CONSIDERE OS CONTACTOS RESULTANTES DAS REUNIÕES FORMAIS DE GRUPO 
E DE DEPARTAMENTO.  
- CONSIDERE APENAS OS CONTACTOS QUE TENHAM RESULTADO DA INICIATIVA DAS 
PESSOAS ENVOLVIDAS.   
– INDIQUE APENAS UMA PESSOA POR LINHA. 
- INDIQUE APENAS O PRIMEIRO NOME E O APELIDO DO PROFESSOR E O GRUPO 
DISCIPLINAR A QUE PERTENCE. 
- INDIQUE DE UM A CINCO CONTACTOS (Não é necessário preencher todas as linhas). 
 
 
 NÃO TIVE CONTACTO DESTA NATUREZA com ninguém na escola, durante este ano lectivo   
PROF. A                                                                  / Grupo:                                                                                                  
PROF. B                                                                  / Grupo:                                                                                                  
PROF. C                                                                  / Grupo:                                                                                                                                                                                              
PROF. D                                                                  / Grupo:                                                                                                  
PROF. E                                                                  / Grupo:                                                                                                  
 
* Adaptado de Ávila de Lima, J. (1997). Colleagues and Friends. Professional and Personal 
Relationships Among Theachers in Two Portuguese Schools. Dissertação de Doutoramento. Ponta 








TIPO DE ACTIVIDADES E RESPECTIVA FREQUÊNCIA 
 
 
4. POR FAVOR, ESPECIFIQUE PARA CADA PESSOA QUE INDICOU NA TABELA ACIMA, O TIPO 
DE ACTIVIDADE RELACIONADA COM A SUA PRÁTICA DOCENTE QUE OCORREU DURANTE 
A INTERACÇÃO ESTABELECIDA E A FREQUÊNCIA COM QUE OCORREU NO PRESENTE 
ANO LECTIVO… 
 
- POR FAVOR COLOQUE APENAS UMA CRUZ  POR LINHA 
 
COM O PROF. A    Nunca 1 – 2 vezes 3 – 5 vezes 6 ou maisvezes 
Partilha de materiais didácticos e 
pedagógicos. 
    
Troca de ideias [falar ou conversar]sobre 
o comportamento dos alunos. 
    
Troca de ideias [falar ou conversar] 
Sobre prática do ensino na sala de aula. 
    
Preparação conjunta de materiais 
pedagógicos para os alunos. 
    
Preparação e planeamento de aulas em 
conjunto. 




COM O PROF. B Nunca 1 – 2 vezes 3 – 5 vezes 6 ou mais vezes 
Partilha de materiais didácticos e 
pedagógicos. 
    
Troca de ideias [falar ou conversar]sobre 
o comportamento dos alunos. 
    
Troca de ideias [falar ou conversar] 
Sobre prática do ensino na sala de aula. 
    
Preparação conjunta de materiais 
pedagógicos para os alunos. 
    
Preparação e planeamento de aulas em 
conjunto. 





COM O PROF. C Nunca 1 – 2 vezes 3 – 5 vezes 6 ou mais vezes 
Partilha de materiais didácticos e 
pedagógicos. 
    
Troca de ideias [falar ou conversar]sobre 
o comportamento dos alunos. 
    
Troca de ideias [falar ou conversar] 
Sobre prática do ensino na sala de aula. 
    
Preparação conjunta de materiais 
pedagógicos para os alunos. 
    
Preparação e planeamento de aulas em 
conjunto. 




COM O PROF. D Nunca 1 – 2 vezes 3 – 5 vezes 6 ou mais vezes 
Partilha de materiais didácticos e 
pedagógicos. 
    
Troca de ideias [falar ou conversar]sobre 
o comportamento dos alunos. 
    
Troca de ideias [falar ou conversar] 
sobre prática do ensino na sala de aula. 
    
Preparação conjunta de materiais 
pedagógicos para os alunos. 
    
Preparação e planeamento de aulas em 
conjunto. 




COM O PROF. E Nunca 1 – 2 vezes 3 – 5 vezes 6 ou mais vezes 
Partilha de materiais didácticos e 
pedagógicos. 
    
Troca de ideias [falar ou conversar]sobre 
o comportamento dos alunos. 
    
Troca de ideias [falar ou conversar] 
sobre prática do ensino na sala de aula. 
    
Preparação conjunta de materiais 
pedagógicos para os alunos. 
    
Preparação e planeamento de aulas em 
conjunto. 







A COLEGIALIDADE DOCENTE E O TRABALHO COLABORATIVO 
NO CONTEXTO DOS DEPARTAMENTOS 
 
 
5. TENDO EM CONSIDERAÇÃO O SEU CONHECIMENTO ACERCA DA PRÁTICA 
DOCENTE NO SEU DEPARTAMENTO, NA SUA OPINIÃO O TRABALHO 
COLABORATIVO DOS PROFESSORES SOBRE A PLANIFICAÇÃO DAS MATÉRIAS, OS 
MÉTODOS DE ENSINO E A ELABORAÇÃO DE MATERIAIS DIDÁCTICOS OCORRE … 
Assinale com um  x a quadrícula da situação  que corresponde à sua escolha. 
 
◄--------------------------------------------------------------------------------------------------------► 
     
APENAS NO 
CONTEXTO 
DO GRUPO DE 
DISCIPLINA 
PREDOMINANTEMENTE 
NO CONTEXTO DO 
GRUPO DE DISCIPLINA 
 
EM AMBOS OS 
CONTEXTOS 
PREDOMINANTEMENTE 
ENTRE OS MEMBROS 
DOS VÁRIOS GRUPOS 
DE DISCIPLINA NO 
DEPARTAMENTO 
























FACTORES POTENCIADORES VERSUS DE CONSTRANGIMENTO 
DO TRABALHO COLABORATIVO 
 
6. SÃO FACTORES POTENCIADORES DO TRABALHO COLABORATIVO NO 
DEPARTAMENTO… 













Interesses e valores comuns entre os 
professores. 
    
Receptividade para a partilha de ideias     
Receptividade para colaborar com os 
outros. 
    
Gestão organizada e competente do 
Departamento 
    
Organização de horários compatível 
com o trabalho de equipa dos 
professores. 
    
Turmas pouco extensas.     
 
7. SÃO FACTORES DE CONSTRANGIMENTO DO TRABALHO COLABORATIVO NO 
DEPARTAMENTO… 
- À FRENTE DE CADA FRASE ASSINALE COM UM X A QUADRICULA QUE CORRESPONDE À 
SUA OPINIÃO… 
 









Escassez de tempo para reunir.     
Turmas muito extensas.     
O tempo das reuniões marcado após uma 
jornada de trabalho. 
    
Interesses e valores divergentes entre os 
professores. 
    
Falta de receptividade para a partilha de 
ideias 
    
Falta de receptividade para colaborar 
com os outros. 
    




  GUIÃO DA ENTREVISTA 








Objectivos gerais Objectivos específicos Tópicos para as questões Tempo 
 
. Conhecer que conceito 
têm os coordenadores das 
estruturas intermédias e o 
representante do órgão de 
gestão da escola, sobre 
articulação curricular e 
sobre o trabalho 
colaborativo formal e 
informal dos professores. 
 
. Conhecer o que pensam 
os entrevistados da 
articulação curricular: . 
Identificar as suas 
vantagens ou 
desvantagens, para as 
aprendizagens dos alunos. 
 
. Conhecer que estratégias 
existem, se existem, para 
incrementar a articulação 
curricular. 
 
. Compreender se existem 
obstáculos e 
oportunidades para a 
implementação da 
articulação curricular na 
escola.  
. Saber se estes factores 
são uma preocupação dos 
gestores do topo e das 
estruturas de orientação 
educativa. 
. Conhecer estratégias de 
articulação curricular:  
 
O1- Conhecer qual o conceito dos 
professores sobre a articulação 
curricular. 
 
O2- Identificar a situação actual sobre 
a articulação curricular horizontal e 
vertical nos departamentos; 
 




O4 - Identificar os principais 
obstáculos  
(Factores de constrangimento); 
 





O6 - Inventariar /propor estratégias 
para implementar uma articulação 




. Diagnóstico da situação actual sobre a 
articulação curricular horizontal e vertical 
nos departamentos: 
 
  - Conceito dos professores sobre a 
articulação curricular. 
 . Conhecimento das 
vantagens/desvantagens da articulação; 
 
. Identificação dos principais obstáculos  
(Factores de constrangimento); 
 
. Identificação das oportunidades 
(factores potenciadores); 
 
. Conhecimento dos temas tratados na 
articulação curricular; 
 - Preocupações mais evidentes com a 
aprendizagem dos alunos; 
 - Troca de materiais pedagógicos; 
 - Preparação de aulas em conjunto; 
 - Preocupação em ordenar e relacionar os 
conteúdos comuns entre as várias áreas 
na planificação médio prazo; 
 - Planificação das actividades 
extracurriculares; 
 
. Inventariação de estratégias para 
implementar uma articulação curricular 
horizontal mais consistente: 
- Formação de equipas de trabalho; 
concepção e planeamento em conjunto; 






































  Almeida, Ana Patrícia (2000), Guião para condução de entrevistas de “Focus Groups” (doc. Interno), Centro de Estudos da 
Escola, Programa de Avaliação externa do “Processo de aplicação do regime de autonomia das escolas, definido pelo Decreto-Lei 
n.º 115/A-98, de 4 de Maio”. FPCE.UL. Lisboa 
 
. Diagnóstico da situação actual sobre a 
articulação curricular horizontal e 
vertical nos departamentos: o conceito 
de articulação curricular 
  - Percepção dos professores sobre a 
articulação curricular. 
 . Conhecimento das vantagens da 
articulação; 
. Identificação dos principais obstáculos  
(Factores de constrangimento); 
. Identificação das oportunidades 
(factores potenciadores); 
. Conhecimento dos temas tratados na 
articulação curricular; 
- Preocupações mais evidentes com a 
aprendizagem dos alunos; 
 - Troca de materiais pedagógicos; 
 - Preparação de aulas em conjunto; 
 - Preocupação em ordenar e relacionar 
os conteúdos comuns entre as várias 
áreas na planificação médio prazo; 
 - Planificação das actividades 
extracurriculares; 
. Inventariação de estratégias para 
implementar uma articulação curricular 
horizontal mais consistente: 
- Formação de equipas de trabalho; 
concepção e planeamento em conjunto; 
estabelecimento de parcerias; utilização 
de metodologias de projecto; 
 
1-O que entende por articulação curricular? 
2- Qual a situação actual na escola sobre a articulação currciular? 
3-Enumere as vantagens e/ou desvantagens da articulação para as 
aprendizagens dos alunos? 
4-Explique melhor… 
5-Existem reuniões com o objectivo de promover a articulação 
curricular nos departamentos disciplinares? E fora dos 
departamentos? 
6-Quais as principais dificuldades em promover a articulação 
curricular na escola?  
7-Existem “oportunidades” no interior da escola para a promoção 
do trabalho colaborativo (factores potenciadores do trabalho 
colaborativo)? Quais? 
8-A gestão do agrupamento promove e incentiva o trabalho 
colaborativo? e as estruturas intermédias estão sensibilizadas para 
esta situação? Como? 
9-Quais são os principais temas a abordar nas reuniões para 
promover a articulação curricular  
10- (ex. concertar atitudes sobre comport.º dos alunos; preparar 
materiais pedagógicos; planificar aulas em conjunto, articular os 
conteúdos a tratar nas aulas, hierarquizar as competências 
transversais,…)  
11-Como reagem os professores, e a escola em geral, à pressão 
externa sobre os resultados dos alunos nos exames nacionais? 
12-Quais as estratégias que estão a ser implementadas (ou 
pensadas) para valorizar/potenciar o trabalho colaborativo, tendo 
como objectivo a promoção da articulação curricular? 
13-Que tipo de participação têm os coordenadores de 
departamento na implementação da articulação curricular? 
14-Existe diferenças de atitude em relação à articulação curricular, 
entre os professores com menos anos de serviço ( 1-5 anos) e os 







A opção pela realização de entrevistas semi-estruturadas, com já referimos, ficou a 
dever-se à necessidade de obtermos respostas às nossas questões de estudo,  junto dos 
professores que estão no terreno, com vários anos de experiência, e que têm 
desempenhado cargos de gestão do topo e de gestão intermédia. Deste modo, podemos 
analisar, comparar e interpretar os resultados obtidos sobre a articulação curicular, 
nomeadamente o conceito de articulação, as funções no processo educativo, as suas 
vantagens e desvantagens, os principais factores de constrangimento e a posição dos 
professors sobre o trabalho cooperativo que é necessário desenvolver para pôr em prática 
a articulação curricular nas suas dimensões horizontal e vertical. Pretendemos 
correlacionar estes dados com os que conseguimos através do questionário que passámos 
aos professores dos dois departamentos, a partir do tratamento e análise dos resultados 
sobre trabalho colaborativo e colegialidade docente. 
Os objectivos da entrevista, como já referimos anteriormente, prendem-se com a 
an|lise que os “actores dão às suas práticas, com as quais se vêem confrontados, as suas 
interpretações de situações conflituosas ou não, as leituras que fazem das suas próprias 
experiências” como se pode ler na obra de Quivy (1996, p.193). Por outro lado, a 
entrevista permite também a análise de um problema específico, no nosso caso a 
articulação curricular; obter dados que ajudem a resolver um problema; obter os 
diferentes pontos de vista dos interlocutores; perceber melhor o funcionamneto de uma 
organização e poder fazer a reconstituição de um processo de acção de experiências ou de 
acontecimentos do passado recente (Cf Quivy, ibidem. P.193). 
Ainda parafraseando este autor, a entrevista semi-estruturada na metodologia de 
investigação, traz várias vantagens: 
 - A grande profundidade dos elementos de análise recolhidos; 
- A flexibilidade e a fraca directividade do dispositivo que permite recolher 
testemunhos e as interpretações dos interlocutores, respeitando os próprios quadros de 
referência (ibid., p. 194) 
Antes de avançarmos para a realização das entrevistas, elaborámos, com o apoio do 
nosso orientador, um plano e um guião de entrevista (anexos :::) com objectivos gerais e 
específicos , os tópicos principais e as questões centrais a colocar aos entrevistados.  
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As entrevistas garantem o anonimato dos interlocutores.  Os  objectivos do nosso 
estudo, e da entrevista em particular, foram devidamente explicados aos professores que 
amavelmente colaboraram connosco. Atribuímos aos entrevistados nomes fictícios para 
garantir o seu anonimato, como também é habitual nestes estudos. 
 
1.1 Entrevista semi-estruturada à ANA (P1) 
 A Ana (nome fictício) é professora do 1.º CEB  da Escola da Lezíria do Tejo, tem 29 
anos de serviço docente e 3 anos de experiência no cargo de coordenadora do conselho de 
docentes do 1.º CEB. 
JB -  O que entende por articulação curricular? 
Ana - Articulação horizontal ou vertical?... 
JB – Pode falar primeiro na articulação horizontal... 
Ana – Só posso falar do que eu sei...penso que é a gestão do currículo de maneira a 
que todos os alunos do 1.º ciclo trabalhem os mesmos temas (O1) e atendendo às 
diferenças dos alunos(O1). No primeiro ciclo fazemos sempre uma planificação conjunta 
todos os meses, primeiro a planificação anual e depois mensal, de modo que todos os anos 
de escolaridade(O2), 1.º, 2.º e os outros estejam mais ou menos a trabalhar dentro do 
mesmo tema, no mesmo nível de desenvolvimento em todas as áreas do currículo. Depois 
é feita sempre no final do mês uma avaliação sobre como as coisas correm, para se poder 
adaptar estratégias a seguir(O2), no sentido de melhorar o nosso trabalho. 
JB – Acha que a articulação curricular traz vantagens para as aprendizagens dos 
alunos?... 
Ana – Eu acho que são mais as vantagens, porque, no nosso caso,  o agrupamento é 
muito disperso e assim podemos avaliar melhor o nível de conhecimento dos alunos. 
JB – Então considera que actualmente já se faz uma articulação horizontal no 
agrupamento ao nivel do primeiro ciclo... 
Ana – Há uns anos a esta parte já fazemos a articulação tal como a entendemos.(O2) 
JB – E a nível da articulação vertical... 
Ana – Entre o pré - escolar e o 1.º ciclo já se trabalha em conjunto de forma 
permanente. Nós já planeamos as actividades em conjunto. Temos um conhecimento do 
currículo dos dois ciclos. Nós temos algum conhecimento do currículo do pré-escolar e o 
pré- escolar tem algum conhecimento do nosso currículo. O que nós fazemos é estabelecer 
um conjunto de actividades para desenvolver um trabalho conjunto(O2, é a mesma 
actividade mas com um nível de desenvolvimento diferente. 
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JB – Então já existem reuniões periódicas com o pré-escolar com o objectivo de 
promover a articulação vertical. 
Ana – Sim, com o pré-escolar já reunimos regularmente.  
JB - E com o 2.º ciclo... 
Ana - Com o segundo ciclo faz-se muito pouco. Fez-se aqui há uns anos reuniões entre 
os professores do 1.º ciclo e do 2.º ciclo a nível da Língua Portuguesa e da Matemática, mas 
a articulação não está a ser bem conseguida. Na primeira vez que se fez esta reunião de 
articulação, o objectivo era tomar conhecimento dos conteúdos e dos programas do ponto 
de vista da sua sequencialidade, tanto no primeiro ciclo como do segundo.  Este 
conhecimento é importante porque há conteúdos que os professores pensam que são 
leccionados no 1.º ciclo e isso não é verdade. 
JB – Então acha que é importante haver mais e e melhor articulação entre os dois 
ciclos... 
Ana – Estas reuniões fizeram-se mais para isso. Para termos mais e melhor 
conhecimento dos currículos e dos conteúdos leccionados e para garantir uma melhor 
sequencialidade dos programas. É a partir daí que podemos desenvolver estratégias de 
ensino aprendizagem no primeiro ciclo para que os alunos sejam melhor preparados, de 
modo a garantir a articulação com o segundo ciclo. 
JB -  As reuniões de articulação curricular, ocorrem mais a nível de pequenos grupos 
ou nos departamentos curriculares... 
Ana – Foram feitas em termos de pequenos grupos de trabalho (O6), entre alguns 
professores do 1.º ciclo e alguns professores de 2.º ciclo. 
JB – Em que altura do ano é que promovem  essas reuniões... 
Ana – Tem a ver com as pessoas, é geralmente ao final do dia. Nós, no primeiro ciclo, 
saímos por volta das 17 horas e só a partir dessa hora, 17.30 horas,  é que podemos reunir 
com os colegas do 2.º ciclo. Ao fim de 8 horas de trabalho é que podemos reunir…h| pouca 
disponibilidade de tempo e de horários (O5). 
JB – Existem oportunidades para fazer mais trabalho colaborativo? 
Ana - Reunimos mensalmente...para trocar materiais, conversar, preparar fichas de 
trabalho, planificar... 
 JB - A gestão da escola promove e incentiva o trabalho colaborativo de modo a 
permitir a realização formal da articulação curricular… 
Ana – Sim, incentiva. 




Ana - No 1.º ciclo estão..nós fazemos isso espontaneamente... 
JB - Que estratégias estão a ser implementadas para incentivar a articulação 
curricular.. 
Ana – Se não houver compatibiliade de horários é muito complicado, é muito difícil 
fazer isso.. Só a partir das 17.30, depois de um dia de trabalho..quando  as pessoas já têm 
pouca disponibilidade mental...a nossa maior dificuldade é a falta de tempo(O5). As 
estratégias passam por compatibilizar os horários dos diferentes professores 
(O6/07)...para permitir que os professores se organizem em grupos de trabalho e tenham 
tempo para fazer essa articulação(07). 
JB - Que papel o coodenador de departamento tem na implementação deste tipo de 
trabalho.. 
Ana - O coordenador é que promove,  prepara, lidera e dinamiza o trabalho e tenta  
gerir as reuniões... 
JB -  Existem  diferenças de atitude em relação à articulação curricular entre os 
professores com menos tempo de  serviço e os que tem mais tempo de serviço na escola? 
Ana – Existem aqueles que estão disponíveis e os que não estão. Não tem muito a ver 
com as gerações das pessoas, mas sim com o perfil dos professores. Há pessoas que são 
muito fechadas e que acham que o trabalho do professor é individual e que ninguém tem 
nada a ver com o seu trabalho e não partilham nada com os outros. E isso é muito negativo 
para o trabalho de equipa que os professores realizam na escola. 
 
 
1.2 Entrevista com o António (P2) 
O António é sub-coordenador de grupo do Departamento das Expressões 
(Departamento Azul), é professor de Educação Visual e Tecnológica, tem 30 anos de 
serviço. 
JB – António, o que entende por articulação curricular? 
António – Na minha concepção, a articulação não é bem o que na prática os 
professores entendem, de uma maneira geral, e é difícil implementá-la. Na minha lógica, 
tem a ver com uma maior eficiência ao nível do trabalho dos alunos (O1) e de perceber até 
que ponto os alunos captam melhor as matérias e fazem melhor trabalho, na recuperação 
e articulação dos pré- requisitos e poderem efectuar melhor trabalho a nível das 
aprendizagens(O1). Essa ideia é muito ideal mas difícil de colocar na prática. O trabalho, 
no meu caso de EVT, é cada vez mais um trabalho de ordem estética. A preocupação que 
temos não é tanto só das aprendizagens dos alunos mas grande parte da nossa 
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preocupação tem a ver com a criatividade, a imaginação dos alunos e o saber/aprender 
coisas novas, novas aprendizagens, novas experiências, e não partimos muito de pré-
requisitos, a não ser em algum trabalho que pretendemos que seja colaborativo com a 
Matemátiva e Ciências da natureza, no que diz respeito ao Ambiente e à Natureza; com a 
Geometria no rigor do traçado e das medidas.  A esse nível, há sempre alguma 
preocupação dos professores para que esse trabalho seja feito em colaboração(O1). 
Fazemos mais articulação através da conversa (informalmente) do que na parte escrita e é 
mais baseada na parte estética dos que de organização curricular. Neste aspecto, fazemos 
coisas em conjunto com harmonia e de enquadramento a um determinado conteúdo. Na 
minha opinião, a articulação curricular escrita e com planificação, neste aspecto, não é 
feita. 
JB – Essa planificação é feita na disciplina ou no grupo de trabalho... 
Ant.º - O grupo normalmente faz a planificação no início do ano. Inventaria um 
conjunto de actividades para o Plano Anual de Escola (O4) e de acordo com esse estudo 
são organizadas as matérias, são seleccionadas as sequências de organização curricular 
em função das actividades que acabam por ser exposições, teatros ou outras actividades, 
como desfiles de máscaras em que se conta com a colaboração de outros grupos(O2), 
normalmente para que as exposições sejam mais enriquecidas. No final, o que interessa 
aqui é que o trabalho seja de conjunto com Educação Visual ou com as Ciências, na Semana 
da Alimentação, ou outras actividades com Português, como a Lenda de S. Martinho, em 
que nós evidenciamos a parte de estética, eventualmente a Formação Cívica trabalha os 
valores com os alunos(O2). A preocupação do grupo prende-se mais com o aspecto 
estético final, de como aparece o trabalho final, do que com o processo de trabalho. 
JB – Quer dizer que do vosso ponto de vista a articulação curricular não é uma 
preocupação que esteja na ordem do dia, embora haja algum trabalho colaborativo com 
outros grupos?... 
Ant.º – Não. Nem a articulação horizontal nem a articulação vertical é uma 
preocupação nossa neste momento. Mesmo que nós tenhamos que dar a parte de 
geometria que também pertence à Matemática, chegamos a conclusão que mais vale 
começar do princípio com medições, como se utiliza a régua, porque em Matemática usam 
normalmente uma régua de dez centímetros e nós usamos uma maior e os alunos tem 
dificuldade em trabalhar com estes instrumentos. Os alunos acabam por fazer medições 
erradas, porque o trabalho em matemática e diferente. 




Ant. - O departamento nao se preocupa com isso. Grande parte das preocupações do 
departamento é passar informação da escola, gerir o plano das informações, de saber o 
que foi decidid em Conselho Pedagógico  o que há para cumprir. As reuniões de 
departamento acabam por ser reuniões de estabelecimento de horário, para cumprir a 
legislação e para resolver problemas.. 
JB – Existe oportunidades no departamento que favoreçam um trabalho 
colaborativo... 
Ant - Não me parece, porque o desencontro é muito grande, do ponto de vista das 
ideias, dos valores, (O2) est| tudo em causa…É difícil trabalhar nesta base. O grupo só tem 
as actividades que vai promover. Não tem nada a ver uns com os outros… {s vezes 
procura-se que uma actividade  coincida com outra( O6), para levar as pessoas a 
colaborarem mais(O2), mas são preocupações de outra ordem e não de articulação 
curricular. 
JB -  A gestão da escola incentiva o trabalho colaborativo e tem algum papel na 
promoção da articulaçao curricular.. 
Ant – O trabalho colaborativo existe.  As pessoas acabam por reunir pontualmente. A 
maior parte desse trabalho é feito em reuniões informais, porque as reuniões formais são 
difíceis(O5) e acabam por ser até “passe a palavra”,  falamos uns com os outros e as 
conversas vão  percorrendo os corredores (O4)e as pessoas vão-se encontrando… É um 
trabalho invisível..(O6) Não há reuniões formais nem actas, embora haja a preocupação 
para que não haja falhas e que as coisas corram bem com alguma sequência lógica. A 
preocupação com a colaboração nao acontece em reuniões formais. 
JB – As estruturas intermédias estão preocupados com esta situação? 
Ant – Não, por vezes há essa preocupação, mas fora do departamento. As pessoas 
evidenciam- na mas não é fácil congregar esforços e momenrtos para se falar sobre isso, 
porque as outras preocupações como as informações acabam por se sobrepor a este tema 
(O5). Os aspectos estéticos e artísticos sobrepõem-se ao currículo. 
JB – Se fosse possível conciliar horários e outras condições com o objectivo de se 
promover a articulação curricular entre as várias disciplinas, pensa que isso trazia 
vantagens para a aprendizagem dos alunos? 
Ant – Eu penso que sim. Penso que tem que haver um esquema funcional que leve a 
esse tipo de articulação. E depois avaliar se esse trabalho deu mais resultado ou não do 
que o outro anterior. As pessoas não vão fazer trabalho de articulação se não houver 
avaliação a esse nível. A escola tem por função avaliar os resultados e não os 
procedimentos, de uma maneira geral. É o aspecto estético que é avaliado e não o processo 
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de trabalho dos alunos. O “est| bonito”, ou “as pessoas gostaram” é muito importante para 
a auto-estima dos professores. Às vezes lamenta-se que os alunos não aprenderem 
determinado conteúdo, apesar de terem feito trabalho para o exercitarem. Na minha 
opinião, deveria valorizar-se mais o processo da realização do trabalho, em vez de 
valorizar só o trabalho final. 
JB - Que estratégias deveriam ser implementadas para promover o articulação 
curricular? 
Ant – penso que a escola teria que mudar de estratégia em relação o Plano Anual de 
Actividades e deixar de ser um Plano, mas sim um Cronograma (07). As actividades 
passariam a ter uma sequência lógica de funcionar. No Cronograma privilegiava-se a 
organização de um processo de trabalho em que cada disciplina conhecia a altura de 
iniciar o seu trabalho (07) dentro de cada actividade, sempre em articulação com os outros 
professores. 
JB - Que papel teria o coordenado de departamento? 
Ant – Em primeiro lugar, deveria ser o gestor do topo a ter essa preocupação, porque 
não pode ser só o coordenador de departamento a ter essa peocupação sozinho. Terá que 
ser também ao nível do conselho pedagógico e ao nível do director. O processo de 
articulação iria avançando por etapas (07)e assim seria possível fazer alguma coisa nesse 
sentido. O coordenador pode apresentar uma proposta mas sozinho não pode 
implementar esse projecto. A actividade de planificação passaria a ser o dito Cronograma. 
A articulação vertical passaria a não ser anual mas sim por ciclos e plurianual. Teríamos 
que iniciar do primeiro ciclo para o ciclo maior e aumentar o número de anos para 
implementar o dito cronograma. 
JB -  existem diferenças de atitude entre os professores do departamento, em relação 
a articulação curricular? 
Ant – Hoje falar de articulação é falar de uma moda e essa ainda não se implementou. 
Estes assuntos/temas têm modas e esta ainda não pegou. Fala-se nela há uns 4 ou 5 anos. 
A própria gestão da escola anda não percebeu que um projecto curricular tem que ter em 
atenção os processos e não e só as intenções, mas os processos são muito mais 
importantes. De boas intenções esta o inferno cheio. Enquanto a escola, no seu todo, não 
pensar nisso, vai ser muito difícil. Mas alguém tem que avançar com uma proposta nesse 
sentido. 




Ant – São vários. O primeiro de todos será os horários, de modo a que as pessoas se 
possam encontrar em determinada altura da semana, fora do horário de trabalho, em 
horários compatíveis, e passar a ser uma prática da escola. Se as pessoas não se puderem 
encontrar é muito difícil incrementar este tipo de trabalho (O5).  
JB - Existem diferenças de comportamento em relação à articulação entre os 
professores de diferentes gerações? 
Ant – Há aqui várias coisas. Há pessoas que não evoluíram na sua profissão. Querem 
dar as coisas como davam há 30 anos atrás. As matérias são dadas da mesma maneira, 
pensam que os alunos são do pior que existe e o que é preciso é mudar os alunos. Esse tipo 
de ideia é complicado de gerir. As pessoas que pensam dessa forma dificilmente intervêm 
numa conversa que tenha como função melhorar a escola no seu todo, tentar perceber 
como os alunos reagem e ao mesmo tempo tentar intervir. Não terá tanto a ver com as  
idades. Conheço pessoas mais velhas e que evoluíram, fizeram cursos, pensam sobre a 
escola de forma diferente. E outras que nunca mudam, mesmo em situações em que os 
programas mudaram, elas nunca alteraram o seu modo de funcionamento. Continuam a 
dar o programa que sempre deram... 
JB  -  E não h| um organismo regulador...que fiscalize …que controle...essa forma de 
trabalhar? 
Ant - Quem deveria controlar seria o coordenador de departamento, mas intervindo 
de forma questionadora e formativa. De que forma não sei. A avaliação talvez  seja uma 
maneira de controlar estes casos. As pessoas também não tiveram formação para mudar... 
as coisas não são fáceis. 
 
1.3 Entrevista com a  Fátima (P3) 
A Fátima (nome fictício) é Subdirectora da Escola da Lezíria do Tejo, 30 anos de 
serviço, professora de Língua Estrangeira, Inglês. 
JB – O nosso trabalho aborda os temas “o trabalho colaborativo”, “a colegialidade 
docente” e “ a articulação curricular”. Neste caso, o que entende por articulação curricular? 
Fátima – Antes de falar sobre o que eu entendo por articulação curricular, gostava de 
referir o contexto histórico, cultural e social em que ela se enquadra. Baseada na minha 
experiência pessoal e profissional e pelo que tenho lido,  é importante perceber este 
contexto.   Ou seja, se calhar o que leva a esta dificuldade de articulação curricular tem 
origem  também nas diferenças  de organização, da existência de professores com 
formações distintas, origens diferentes e  processos de construção profissional distintos 
entre os diferentes ciclos. Os professores de cada ciclo tinham uma formação específica 
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diferente uns dos outros, tal como a própria condição física dos estabelecimentos 
escolares era estruturalmente  bastante diferente. Este contexto é importante para se 
perceber as dificuldades que ainda hoje se sentem quando se fala em articulação e se 
aponta, como nós sabemos,  por exemplo, na avaliação externa, como sendo uma  das 
fragilidades do sistema e do nosso Agrupamento. Essa fragilidade reflecte-se nas 
dificuldades sentidas na transição de ciclo dos alunos, e nos desajustes em termos de 
níveis de exigência. Para mim, entendo que a articulação curricular consiste em promover 
a cooperação entre os docentes de diferentes níveis do agrupamento de escolas (O1) e 
adequar o currículo, tudo o que entendamos por currículo aos interesses e às necessidades 
dos alunos(O1), de forma a terem sucesso escolar. 
JB – Que vantagens poderiam obter-se se houvesse uma boa articulação curricular? 
Fátima – Se conseguíssemos este tipo de trabalho colaborativo, em que se coopera 
(O1), e penso que será por aí que poderemos ultrapassar as dificuldades de que falei há 
pouco, conseguiríamos melhorar as condições de transição de ciclo para que os alunos  e 
por outro lado, uma outra vantagem seria a ajustar melhor os níveis de exigência que 
ainda hoje temos  como aspecto negativo quando falamos em termos de insucesso dos 
nossos alunos. 
JB – Significa que esta preocupação com a articulação curricular está na ordem do dia, 
isto é, é considerada importante e uma prioridade em termos de projecto educativo da 
vossa escola. Tem havido essa preocupação do ponto de vista da gestão do topo da escola? 
Fátima -  Nós temos algumas dificuldades ainda em a implementar, porque lidamos 
com realidades ainda diferentes, de formações, de interesses divergentes do ponto de vista 
da formação de cada um e com maneiras de ver e de trabalhar diferentes …uma questão de 
formação, ou de personalidade, com reservas individuais, como constrangimento ao 
desenvolvimento curricular. São vários constrangimentos, que têm a ver com uma cultura 
profissional e dessa cultura profissional resultam  reservas pessoais ao trabalho 
cooperativo, que impedem a articulação curricular. Cada um de nós é um indivíduo com 
um capital profissional e de formação pessoal social e isso reflecte-se. Mas o projecto 
educativo aponta para essa articulação, em determinadas áreas, tal como o projecto de 
intervenção do director executivo. A articulação curricular  é mais uma realidade no que 
diz respeito à língua materna, à matemática e também à língua estrangeira, porque nas 
outras áreas passa um bocado mais pela intencionalidade do que propriamente pela sua 
concretização(O2). As acções mais concretas, em termos de articulação curricular, passam 
mais por estas áreas do português e da matemática, e um bocadinho nas línguas 
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estrangeiras (O2) ,o  que tem a ver também com o exterior, pela pressão externa, por 
exigência quase… 
JB – Quais as principais dificuldades em promover esta articulação curricular…serão 
apenas as reservas pessoais? Ou existem outros factores? 
Fátima – As principais dificuldades tem a ver com quatro pontos: 
1 – A questão do tempo,..falta de tempo para reunir, horários compatíveis, muitas 
tarefas burocráticas e administrativas (O5); 2 - factores organizacionais,  as práticas 
instituídas (O5), muitos professores envolvidos, a organização é difícil,…h| as questões da 
monodocência, 3 -  factores espaciais, as escolas estão distantes umas das outras no espaço 
geográfico do concelho (O5), edifícios afastados uns dos outros, o espaço físico entre as 
escolas, nós estamos aqui e eles estão lá, 4 – factores culturais, a questão da cultura 
profissional. São para mim os quatro factores constrangedores da promoção da 
articulação curricular. 
JB – Que possibilidades existem no interior da escola para alterar estes factores de 
constrangimento e melhorar as condições que favoreçam este tipo de trabalho. 
Fátima – Temos que contar com as pessoas(07). Dentro da escola temos que contar 
cada vez mais com a tendência de nos aproximarmos mais uns dos outros, através da 
partilha das experiências e dos conhecimentos(O6). O Projecto de Intervenção do Director 
aponta para isso, para a partilha de boas práticas, para o dia D,( reflexão e partilha de boas 
práticas) dentro do possível. Porque os constrangimentos surgem sempre na organização. 
As estruturas intermédias são os actores principais neste processo de articulação. O 
trabalho realizado nos departamentos, o projecto das tutorias, nos projectos 
multidisciplinares, nas reuniões onde tudo se passa, destinadas a articular planos de 
estudo (O6). Há uma situação em que ainda não conseguimos fazer o que seria desejável, 
que é no desenvolvimento da componente local do currículo (07). Ainda não investimos 
muito neste aspecto, as componentes do currículo de âmbito local como contributo para a 
articulação. 
JB – Quais os principais tópicos/assuntos a abordar, na sua opinião, para desenvolver 
esta articulação curricular desejada? 
Fátima – As principais preocupações são a aprendizagem dos alunos, a planificação 
conjunta entre os professores de áreas afins,(O4) os projectos interdisciplinares, 
identificação dos conteúdos programáticos nucleares imprescindíveis, a diferenciação 
pedagógica, a avaliação,(O4)( preparam-se testes em conjunto mas depois não se reflecte 
sobre os resultados.). 
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JB – Como reagem os professores e a escola em geral à pressão social externa sobre os 
resultados dos exames nacionais? 
Fátima – Não sei se isso nos pressiona, mas leva-nos a reflectir e conduz-nos à 
procura de respostas positivas, de soluções que nos ajudem ao melhorar o nosso trabalho 
e os resultados dos nossos alunos nos exames nacionais. 
JB - Quais as estratégias que estão a ser pensadas ou idealizadas para implementar o 
trabalho colaborativo e a consequente articulação curricular? 
Fátima – Já lá atrás se falava na constituição de uma equipa de docentes para pensar e 
promover a articulação ao nível da planificação; no projecto educativo também está esta 
proposta. Outra estratégia passa pela formação de professores nesta área, da partilha de 
boas práticas, partilha de experiências pedagógicas significativas(07) que as pessoas 
tenham desenvolvido na sua formação, no seu trabalho e promover encontros com os 
alunos que transitam de ciclo,  no início do ano lectivo, para os informar sobre o tipo de 
exigências no novo ciclo, o que podem fazer para não sentirem tantas dificuldades, dar-
lhes algumas ferramentas para poderem utilizar e minimizar as dificuldades de transição 
para o novo ciclo.. 
JB – E qual é o papel das estruturas intermédias na implementação dessas 
estratégias.. 
Fátima – O conselho pedagógico tem também um papel importante neste trabalho, 
onde estão incluídos os coordenadores dos departamentos, o coordenadores de projectos 
e dos directores de turma…têm um papel muito importante. 
JB – Tem havido a preocupação de articular os conteúdos curriculares das várias 
disciplinas? 
Fátima – Tem havido essa preocupação embora seja para nós uma dificuldade. Daí se 
considerar a articulação dos conteúdos curriculares uma fragilidade a nível da articulação 
curricular na nossa escola. 
JB – Existem diferenças de atitude em relação à articulação curricular entre os 
professores com menos tempo de serviço (1 a 5 anos) e os que têm mais anos de serviço 
lectivo 15 ou mais anos), por exemplo? 
Fátima – Nós não notamos essa diferença, de forma visível. Penso que como existem 
formações diferentes e uma cultura profissional também diferente, verifica-se algumas 
diferenças na maneira de estar na escola entre estes dois grupos profissionais de gerações 
diferentes. Os mais novos com mais abertura à implementação de novas estratégias e os 
mais velhos com mais reservas mas com mais capacidade em promover o conhecimento 
mútuo com as novas gerações. Os mais novos com mais dificuldades nas relações pessoais 
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e os mais velhos, com mais maturidade profissional a irem ao encontro da inovação dos 
mais novos.. 
JB – E a comunidade educativa tem a percepção das vantagens da articulação 
curricular? 
Fátima – Quanto às autarquias locais, nossos parceiros privilegiados, têm a noção da 
articulação e das suas vantagens para os nossos alunos. É um trabalho que tem vindo a ser 
feito e em que estamos a investir muito, nomeadamente na rede social, em que esta 
colaboração é mais forte. Quanto aos encarregados de Educação, as pessoas nem têm 
sempre disponibilidade para participar. No próximo ano, iremos descentralizar algumas 
reuniões para as freguesias para levarmos a escola até às pessoas, porque muitas vezes os 
pais não têm tempo para se deslocarem até à sede do concelho. É também uma estratégia 
que estamos a seguir para promover a melhoria da articulação curricular, com o 
envolvimento dos representantes dos pais e dos encarregados de educação. 
 
1.4 Entrevista com a Rosário (P4) 
A Rosário (nome fictício), é coordenadora do departamento verde da Escola 2,3/S da 
Lezíria do Tejo, professora de Matemática e de Ciências da Natureza e tem 34 anos de 
serviço. 
JB – Rosário, o nosso trabalho aborda os temas “o trabalho colaborativo”, “a 
colegialidade docente” e “ a articulação curricular”. Neste caso, o que entende por 
articulação curricular? 
Rosário – O meu conceito de articulação curricular é a articulação do currículo das 
disciplinas do aluno do mesmo ano (O1), articulação horizontal e entre as disciplinas dos 
vários ciclos (articulação vertical). Esta articulação tem como objectivo melhorar o 
rendimento escolar dos alunos e do processo de ensino aprendizagem. Acima de tudo, 
apesar de alguns professores pensarem que serve para ganhar tempo, eu acho que é a 
melhoria do sucesso escolar dos alunos, em termos de aquisição de conhecimentos e de 
competências, que é o mais importante da articulação. 
JB – Desse ponto de vista, considera que existem vantagens se houver uma boa 
articulação curricular… 
Rosário – Eu acho que a articulação curricular traz inúmeras vantagens, não tenho 
dúvidas, no sentido da escola toda, isto é, em falar a mesma linguagem. Os professores 
tratam os temas das suas disciplina à sua maneira, mas com a articulação complementam-




JB – Existem reuniões na escola com o objectivo de promover a articulação 
curricular? 
Rosário – Sim, têm existido pontualmente com essa ordem de trabalhos. As pessoas 
reúnem-se com o objectivo de articularem os conteúdos e as actividades(O2). Mas as 
pessoas trabalham muito informalmente e realizam articulações informalmente, embora 
por vezes registem em actas essas intenções (02), nas reuniões formais para esse efeito. 
Penso que existem algumas actas em que se refere esse trabalho de articulação, mesmo 
que seja com pouca frequência. Mas existem documentos sobre esse trabalho, uns mais 
antigos, outros mais recentes. 
JB – Quais são as principais dificuldades em promover a articulação 
curricular,…sabemos que existem dificuldades? 
Rosário – As principais dificuldades residem no modo como é gerido os programas 
das disciplinas. Por vezes, não podemos alterar a ordem das unidades de conteúdos. Outro 
aspecto é a falta de disponibilidade de tempo. Se houvesse disponibilidade e as pessoas se 
sentassem a trabalhar, acredito que poderiam realizar um melhor trabalho de articulação 
(O5). Eu lembro-me que quando o nosso departamento realizou reuniões para promover a 
articulação dos programas com o primeiro e o terceiro ciclos, houve pessoas que ficaram 
muito satisfeitas (O2) e se calhar, foi nessa altura que as reuniões com os professores de 
várias disciplinas e dos três ciclos, sobre articulação, deram os seus frutos(O6). Estas 
reuniões podem servir de referência para um trabalho de maior consistência. 
JB – A partir desse conhecimento, considera que existem oportunidades no interior 
da escola/organização para promover o trabalho colaborativo com o objectivo da 
articulação curricular de modo mais regular? 
Rosário -  Sim, penso que essas condições existem. É mais um esforço, mais uma 
reunião em cima de mais trabalho burocrático que temos de realizar. As principais 
dificuldades prendem-se também, como disse, com a falta de tempo e de horários 
compatíveis entre os diversos professores envolvidos. 
JB – E a gestão do topo incentiva e promove este tipo de trabalho? 
Rosário  – Sim, a gestão do topo está preocupada também com esta temática. Esta 
preocupação está patente no Projecto Educativo da Escola e vai desenvolver-se com maior 
regularidade este próximo ano lectivo, estou convencida. 
JB – Quais são os principais assuntos/temas que são objecto de trabalho nas reuniões 
para promover a articulação curricular? 
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Rosário – Quando fala de articulação curricular estou com uma visão mais restrita. 
Penso mais nas disciplinas e no Projecto Curricular de Turma,(O4) acima de tudo. A 
articulação que me preocupa é a nível das disciplinas do meu departamento e do PCT. 
No PCT definem-se as competências que têm de ser desenvolvidas pelos alunos, mais 
as transversais, e acho que é aí que se deve promover a articulação ao nível dos conteúdos, 
dos materiais e das regras e dos valores a transmitir(O4). Também me preocupa muito a 
diferenciação pedagógica e eu não me sinto muito preparada e peço ajuda aos meus 
colegas para o fazer bem. É um tema abordar melhor e com mais consistência nos 
conselhos de turma. 
JB – Sentem a pressão social da comunidade em relação aos resultados dos exames 
nacionais dos alunos  da escola? Como reagem os professores? 
Rosário – Os resultados dos exames nacionais acabam por ter influência no trabalho 
realizado pelos professores. Há um maior esforço, uma maior preocupação permanente 
com o resultado das aprendizagens dos alunos ao longo do ano, principalmente dos 
professores de Matemática, de Português, de Físico-Química e principalmente de Biologia. 
Estes últimos estão a ficar muito preocupados, em virtude dos fracos resultados obtidos 
pelos alunos comparativamente à média nacional. 
JB – Quais as estratégias que estão a ser implementadas para promover mais o 
trabalho colaborativo e a articulação curricular, tendo em mente a consequência a 
melhoria dos resultados escolares dos alunos? 
Rosário – Começa a notar-se cada vez mais a preocupação com o trabalho dos 
professores, com a avaliação dos alunos, desde a avaliação de diagnóstico e avaliação 
contínua até à final, com reflexões conjuntas e a procura de encontrar as melhores 
estratégias para melhorar o nosso trabalho (07) e os resultados dos nossos alunos. Há a 
preocupação de se trabalhar cada vez mais em conjunto, de partilhar mais matérias 
pedagógicos (07) e hoje, pode dizer-se, que os professores já conhecem melhor o trabalho 
uns dos outros.  A avaliação do desempenho também veio contribuir para este processo, 
com maior monitorização e supervisão pedagógica. 
JB – Os professores sentem que o trabalho de equipa é positivo  e acrescenta mais 
qualidade ao trabalho dos professores, complementando o seu trabalho individual? 
Rosário – Sim, muito… 
JB – Que papel têm os coordenadores e os sub-coordenadores de departamento na 
realização da articulação curricular? 
Rosário – Têm desempenhado um papel de liderança. Têm tido a preocupação de 
chamar a atenção para a importância da planificação conjunta e da respectiva articulação. 
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Chamam a atenção para a importância da partilha de ideias, de experiências de trabalho e 
da colaboração entre os pares e de se realizar uma avaliação diagnóstica e contínua de 
qualidade no início e ao longo do ano lectivo para se conhecer o ponto da situação dos 
nossos alunos, de modo a adequar o processo de ensino aprendizagem às características 
dos alunos e se poder obter melhores resultados, como disse. 
JB – Existem diferentes atitudes em relação à realização da articulação curricular 
entre os professores com menos anos de serviço (1 a 5 anos) e os que têm mais 
experiência (15 ou mais anos)? 
Rosário – Os mais novos movimentam-se melhor nas Tecnologias de Informação e 
Comunicação, enquanto os mais velhos estão sempre disponíveis para partilhar com os 
mais novos as suas experiências…Penso que não devemos colocar a questão ao nível das 
gerações, mas sim ao nível das pessoas, das suas características e personalidades. Penso 
que a diferença de atitudes em relação à articulação se prende mais com o perfil de 
professor, se este acredita mais no trabalho colaborativo ou no individual como forma de 
produzir trabalho de qualidade. Este perfil encontra-se tanto nos mais jovens como nos 
mais velhos. 
 
JB – E a comunidade educativa tem a percepção da importância deste assunto – a 
articulação curricular horizontal e vertical - para o processo de ensino aprendizagem? 
Rosário – As parcerias que trabalham com a escola, Autarquias locais, Centro de 
saúde e Associações desportivas têm essa perspectiva e compreendem a importância da 
articulação, embora por vezes defendam mais os seus interesses e não entendam tanto os 
objectivos da escola. Quanto aos encarregados de educação, as pessoas nem sempre estão 
disponíveis, por falta de tempo, para participar e para colaborar nas reuniões de trabalho 













ANEXO 4  
 
Organização e tratamento de resultados do questionário 
 
 
1. CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 
 
TABELA DE FREQUÊNCIAS 
 
Quadro 1 Professores dos departamentos 







Nulos 1 2,2 
Total 45 100,0 
 
Atendendo à constituição dos dois departamentos, verifica-se que alguns 
professores (quatro) do departamento azul 
não responderam ao questionário . 
No entanto, as percentagens de respondentes são significativas e representativas do 
universo dos dois departamentos.  
A Escola no total tem cerca de 90 professores em todos os departamentos. 
 
 





1 a 5 anos 
21 46,7 
Professores com 
6 a 15 anos 
13 28,9 
Professores com 
16 a 40 anos 
8 17,8 
Total 42 93,3 
Nulos 3 6,7 
Total 45 100,0 
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 Pode constatar-se que 47% dos respondentes têm entre 1 e 5 anos de serviço na escola. 
Cerca de 29% têm entre 6 e 15 anos de serviço na escola. Apenas 18% dos respondentes 
têm entre 16 e 40 anos de serviço. 
 
Pode afirmar-se que existe a maioria do corpo docente tem apenas de 1 a 5 anos de 
serviço na escola. Esta situação pode representar ainda 
 alguma falta de socialização e influenciar o grau de interacção entre os docentes. 
 









Pode verificar-se também pela amostra que a profissão docente é maioritariamente 































2. Organização e tratamento dos resultados 
 
Frequência das Interacções nas cinco escolhas 
apontadas pelos professores, nos diversos temas. 
 
Partilha de matérias didácticos e pedagógicos 
 
Quadro 4 - Frequência com que ocorreu a “partilha de materiais didácticos e 
pedagógicos  por departamento”  ( prof.  A) 
 
Departamento 
Partilha de materiais didácticos e pedagógicos 
Total 




4 4 5 12 25 
2 2 6 7 17 
6 6 11 19 42 
 
Quadro 5 - Frequência com que ocorreu a “partilha de materiais… ” por Departamento 
(Prof. B) 
 




Partilha de materiais didácticos e pedagógicos 
Total 




3 5 3 12 23 
4 4 3 6 17 
7 9 6 18 40 
Departamentos 
Partilha de materiais didácticos e pedagógicos 
Total 




8 2 5 5 20 
0 3 5 9 17 
8 5 10 14 37 
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Quadro 7 - Frequência com que ocorreu a “partilha de materiais …” por 
Departamento (Prof. D) 
 
Quadro 8 - Frequência com que ocorreu a “partilha de materiais…” por 
Departamento (Prof. E) 
 
Departamento 
Partilha de materiais didácticos e pedagógicos 5 
Total 




1 1 5 7 14 
0 3 1 4 8 
1 4 6 11 22 
 
Numa escala de 1 a 4, o 3 corresponde à partilha de 3 - 5 vezes e o 4 corresponde à 
partilha de 6 ou mais vezes.  
Juntámos as respostas 3 e 4 para termos uma ideia clara da intensidade das 
interacções, e considerámos positivas a partir de 3-5 vezes. 
No quadro síntese, pode verificar-se que há nos dois departamentos uma taxa 
positiva na partilha de materiais pedagógicos em ambos os departamentos, com as três 
primeiras escolhas, sendo mais positiva no departamento azul (0,70) do que no verde 
(0,62). Com as pessoas escolhidas em 4.º e 5.º lugar regista-se uma interacção diferente 
nos dois departamentos. 
O departamento verde apresenta uma taxa positiva de 0,90 enquanto o dep. azul 






Partilha de materiais didácticos e pedagógicos 
Total 




1 6 11 18 
3 1 7 11 
4 7 18 29 
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 Troca de ideias (falar ou conversar) sobre o comportamento dos 
alunos. 
 
Quadro 9 - Frequência com que ocorreu a troca de ideias sobre o comportamento dos 
alunos  por Departamento (Prof. A) 
 
Quadro 10 - Frequência com que ocorreu a troca de ideias sobre o comportamento dos 
alunos  por Departamento (Prof. B) 
 
Departamentos 
Troca de ideias sobre o comport.º dos alunos 
Total 




0 1 8 14 23 
4 2 4 7 17 
4 3 12 21 40 
 
Quadro 11 - Frequência com que ocorreu a troca de ideias sobre o comportamento dos 
alunos por Departamento (Prof. D) 
 
Departamentos 
Troca de ideias sobre o comport.º dos alunos 
Total 




0 4 4 10 18 
1 1 2 7 11 







Troca de ideias sobre o comport.º dos alunos 
Total 




0 3 5 17 25 
2 1 4 10 17 
2 4 9 27 42 
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Quadro 12 - Frequência com que ocorreu a troca de ideias sobre o comportamento dos 
alunos por Departamento (Prof. E) 
 
Departamentos 
Troca de ideias sobre o comport.º dos alunos 
Total 




1 3 3 7 14 
1 3 2 2 8 
2 6 5 9 22 
 
Quadro 13 - Frequência com que ocorreu a troca de ideias sobre o comportamento dos 
alunos por Departamento (Prof. C) 
 
Departamentos 
Troca de ideias sobre o comport.º dos alunos 
Total 




1 2 3 14 20 
0 2 3 12 17 
1 4 6 26 37 
 
 
    Troca de ideias sobre a prática do ensino na sala de aula por 
Departamento. 
 
Quadro 14 -  Frequência com que ocorreu a troca de ideias sobre a prática do ensino na 
sala de aula por Departamento (Prof. A ) 
 
Departamentos 
Troca de ideias sobre a prática do ensino na sala de aula. 
Total 




0 4 4 17 25 
2 0 5 10 17 






Quadro 15 - Frequência com que ocorreu a troca de ideias sobre a prática do ensino na 
sala de aula por Departamento (Prof. B ) 
 
Departamentos 
Troca de ideias sobre a prática do ensino na sala de aula. 
Total 




1 4 3 15 23 
4 3 3 7 17 
5 7 6 22 40 
 
Quadro 16 - Frequência com que ocorreu a troca de ideias sobre a prática do ensino na 
sala de aula por Departamento (Prof. C ) 
 
Departamentos 
Troca de ideias sobre a prática do ensino na sala de aula. 
    Total 




1 2 3 14 20 
2 1 3 11 17 
3 3 6 25 37 
 
 
Quadro 17 - Frequência com que ocorreu a troca de ideias sobre a prática do ensino na 
sala de aula por Departamento (Prof. D ) 
 
Departamentos 
Troca de ideias sobre a prática do ensino na sala de aula. 
Total 




3 5 5 5 18 
3 4 1 3 11 









Quadro 18 - Frequência com que ocorreu a troca de ideias sobre a prática do ensino na 
sala de aula por Departamento (Prof. E ) 
 
Departamentos 
Troca de ideias sobre a prática do ensino na sala de aula. 
Total 




7 4 1 2 14 
3 3 0 2 8 
10 7 1 4 22 
 
 
Preparação conjunta de materiais pedagógicos para os alunos por 
Departamento. 
 
Quadro 19 - Frequência com que ocorreu a preparação conjunta de materiais 
pedagógicos para os alunos por Departamento (Prof. A ). 
 
Departamento 
Preparação conjunta de materiais pedagógicos para os alunos. 
Total 




6 5 9 5 25 
2 4 5 6 17 




Quadro 20 - Frequência com que ocorreu a preparação conjunta de materiais 
pedagógicos para os alunos por Departamento (Prof. B). 
 
Departamentos 
Preparação conjunta de materiais pedagógicos para os alunos. 
Total 




9 2 1 2 14 
6 0 0 2 8 
15 2 1 4 22 
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Quadro 21 - Frequência com que ocorreu a preparação conjunta de materiais 
pedagógicos para os alunos por Departamento (Prof. C). 
 
Quadro 22 - Frequência com que ocorreu a preparação conjunta de materiais 
pedagógicos para os alunos por Departamento (Prof. D). 
 
Quadro 23 - Frequência com que ocorreu a preparação conjunta de materiais 
pedagógicos para os alunos por Departamento (Prof. E). 
 
Departamentos 
Preparação conjunta de materiais pedagógicos para os alunos. 
Total 




7 2 6 8 23 
7 4 2 4 17 










Preparação conjunta de materiais pedagógicos para os alunos 
Total 




7 1 6 4 18 
6 1 1 3 11 
13 2 7 7 29 
Departamentos 
Preparação conjunta de materiais pedagógicos para os alunos. 
Total 




7 5 4 4 20 
6 5 2 4 17 
13 10 6 8 37 
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Preparação e a planificação de aulas em conjunto por Departamento. 
 
 
Quadro 24 - Frequência com que ocorreu a preparação e a planificação de aulas em 
conjunto por Departamento (Prof. A) 
 
Departamentos 
Preparação e a planificação de aulas em conjunto. 
    Total 




7 5 8 5 25 
9 2 2 4 17 
16 7 10 9 42 
 
Quadro 25 - Frequência com que ocorreu a preparação e a planificação de aulas em 
conjunto por Departamento (Prof. B) 
 
Departamentos 
Preparação e a planificação de aulas em conjunto. 














Quadro 26 - Frequência com que ocorreu a preparação e a planificação de aulas em 
conjunto por Departamento (Prof. C) 
 
Departamentos 
Preparação e a planificação de aulas em conjunto. 




9 4 4 3 20 
8 4 2 3 17 








Quadro 27 - Frequência com que ocorreu a preparação e a planificação de aulas em 
conjunto por Departamento (Prof. D) 
 
Departamentos 
Preparação e a planificação de aulas em conjunto 




3 3 6 
2 2 4 
5 5 10 
 
Quadro 28 - Frequência com que ocorreu a preparação e a planificação de aulas em 
conjunto por Departamento (Prof. E). 
 
Departamentos 
Preparação e a planificação de aulas em conjunto. 
Total 




1 1 3 5 
0 2 2 4 




 Factores potenciadores do trabalho colaborativo 
 




Interesses e valores comuns entre os professores. 
Total 




1 9 15 25 
1 10 6 17 







Quadro 30 - Factores potenciadores do trabalho colaborativo. 
 
Departamentos 
Receptividade para partilhar ideias. 
Total 




4 21 25 
4 13 17 
8 34 42 
 
Quadro 31 - Factores potenciadores do trabalho colaborativo 
 
Departamentos 
Receptividade para colaborar com os outros. 
Total 




1 6 18 25 
0 5 12 17 
1 11 30 42 
 
Quadro 32 - Factores potenciadores do trabalho colaborativo. 
 
Departamentos 
Gestão organizada e competente do departamento. 
Total 




3 10 12 25 
1 10 6 17 
4 20 18 42 
 
Quadro 33 - Factores potenciadores do trabalho colaborativo. 
 
Departamentos 
Organização de horários compatível com o 
trabalho de equipa dos professores. Total 




3 4 18 25 
1 6 10 17 





Quadro 34 - Factores potenciadores do trabalho colaborativo. 
 
Departamentos 
Turmas pouco extensas. 
Total 




3 4 7 11 25 
6 0 4 7 17 
9 4 11 18 42 
 
 
Quadro 35 - Factores de constrangimento do trabalho colaborativo 
 
Departamentos 
Escassez de tempo para reunir (horários incompatíveis) 
Total 




0 3 11 11 25 
1 2 7 7 17 
1 5 18 18 42 
 
 
Quadro 36 - Factores de constrangimento do trabalho colaborativo 
 
Departamentos 
Turmas muito extensas 
Total 




3 9 6 7 25 
5 3 6 3 17 
8 12 12 10 42 
 
 
Quadro 37 - Factores de constrangimento do trabalho colaborativo 
 
Departamentos 
Reuniões marcadas após uma jornada de trabalho 




4 7 14 25 
1 6 10 17 




Quadro 38 - Factores de constrangimento do trabalho colaborativo 
 
Departamentos 
Interesses e valores divergentes entre professores 




8 10 7 25 
2 11 4 17 
10 21 11 42 
 
Quadro 39 - Factores de constrangimento do trabalho colaborativo 
 
Departamentos 
Falta de receptividade para a partilha de ideias 




1 5 8 11 25 
1 2 10 4 17 
2 7 18 15 42 
 
Quadro 40 - Factores de constrangimento do trabalho colaborativo 
 
Departamentos 
Falta de receptividade para colaborar com os outros 
Total 




2 6 5 12 25 
3 0 10 4 17 




IV  Médias de interacção entre os diferentes grupos disciplinares. 
 
Considerámos as médias de interacção dos professores respondentes com as 














Total 0 1.3 1.6 1.8 2 2.2 2.3 2.4 2.5 2.6 2.7 2.9 3 3.1 3.2 3.3 3.4 3.6 3.8 3.9 4 
 230 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 1 0 1 1 0 1 1 0 0 7 
240 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 2 1 1 6 
260 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 2 
300 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 2 
310 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
320 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
500 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 1 1 4 
510 0 0 1 0 0 1 0 1 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 5 
520 0 0 0 1 0 1 0 0 1 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 5 
530 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
550 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 3 
620 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 
910 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 4 
Total 1 1 1 1 3 4 1 4 2 4 1 1 4 3 1 1 1 2 3 2 2 43 
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Total 0 1.3 1.6 2 2.2 2.3 2.4 2.5 2.6 2.7 2.9 3 3.1 3.2 3.3 3.6 3.8 3.9 4 
 230 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 2 0 1 1 1 1 0 0 7 
240 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 1 1 4 
260 0 0 0 1 0 0 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 
300 0 1 0 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 
500 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 1 1 4 
510 0 0 1 0 1 0 1 1 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 6 
520 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 3 
530 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
550 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 3 
600 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 2 
620 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 3 
910 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

















Total 1.3 1.6 2 2.2 2.3 2.4 2.5 2.6 2.7 2.9 3 3.1 3.2 3.3 3.6 3.8 3.9 4 
 230 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0 1 0 1 1 1 1 0 0 7 
240 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 1 3 
250 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
260 0 0 1 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 
300 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 1 0 0 0 1 0 0 4 
320 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 2 
420 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
430 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
500 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 2 
510 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 
520 0 0 0 1 0 1 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 4 
530 0 0 0 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 3 
620 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 2 
910 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 2 
Total 1 1 3 3 1 4 2 4 1 1 4 3 1 1 1 3 2 1 37 
 
 
